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Editorial
 Este editorial abre um novo ano de trabalho da Revista de Química Industrial, ao mesmo 

o
tempo em que ela completa seu 85  aniversário. Uma matéria traça um resumo de sua trajetória 

histórica, juntamente com os desafios para o futuro. O periódico de química mais antigo do país em 

circulação vem sofrendo um longo e paulatino processo de evolução, o qual mantém e resgata as 

suas vocações históricas, bem como se constitui num instrumento de divulgação de todo o trabalho 

que a Associação Brasileira de Química realiza em todo o país. Ao longo deste ano, ocorrerá a 

expansão das edições digitalizadas que poderão ser consultadas livremente no portal 

www.abq.org.br/rqi. E o Caderno de Química Verde marca mais uma vez sua presença com um novo 

encarte trazendo o que há de mais relevante nessa área do conhecimento.

 O presente número da RQI contém cinco trabalhos, um deles de revisão. Eles são acessados 

gratuitamente pelo portal da Revista. Esta vem sendo procurada como uma opção para publicação de 

pesquisas dos mais variados campos da química e mesmo áreas correlatas, atestado pelo aumento 

significativo no número de trabalhos publicados nos últimos dois anos. Além disso, segundo dados 

extraídos da Plataforma Sucupira da CAPES, oito comitês indexaram a RQI: Interdisciplinar, 

Engenharias II e Direto (estrato B4), Ciências Agrárias, Ciências Ambientais, Engenharias III, 

Geografia e Química (estrato B5). As normas de submissão de artigos (http://www.abq.org.br/rqi/RQI-

Normas-para-Submissao-de-Artigos.pdf), revistas pelos membros do Conselho Editorial, são a etapa 

inicial para os autores.

 A matéria de capa deste número tratada de assunto que já era abordado na RQI desde a 

década de 1950: a poluição do ar, talvez a primeira a impactar mais vivamente a mídia e a sociedade. 

Dois renomados pesquisadores, Graciela Arbilla de Klachquin e Cleyton Martins da Silva, traçam um 

quadro minucioso do estado da arte da legislação, da instrumentação e da medição dos poluentes 

atmosféricos, e suas implicações ambientais e sobre a nossa saúde. Sem dúvida, um texto excelente 

e de fácil assimilação para todos os leitores desta Revista.

 Fique ainda por dentro das atividades que a ABQ está preparando para este ano, começando 
a

pelo BIOCOM, que chega este ano à cidade de Recife em sua 10  edição.

 A RQI é uma revista em contínua e permanente evolução. Eis um veículo, ao mesmo tempo 

tradicional e moderno, que é uma porta de entrada para o maravilhoso mundo da Química.

 RQI: a memória, o presente e o futuro da química aplicada no Brasil passam por aqui!

Julio Carlos Afonso
Editor
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urante	muito	tempo,	a	chaminé	foi	um	

Dsı́mbolo	 de	 transformação	 de	 uma	

região	 devido	 à	 industrialização.	

Esperança	de	uma	melhor	qualidade	de	vida,	essa	

transformação	era	um	dos	pilares	daquilo	que	se	

convencionou	chamar	"progresso".	Contudo,	com	o	

passar	do	tempo,	os	impactos	de	muitas	atividades	

industriais	sobre	o	meio	ambiente	e	as	pessoas	que	

viviam	no	entorno	das	fábricas	começaram	a	dar	

seus	 sinais,	 devido	 à	 falta	 de	 planejamento	 e	 a	

maneira	desordenada	com	que	se	deu	a	passagem	

de	 uma	 sociedade	 agrária	 rural	 para	 uma	

sociedade	urbana	industrial.	Justamente,	devido	à	

possibilidade	 de	 visualização	 à	 distância,	 a	

poluição	 atmosférica	 foi	 a	 primeira	 a	 ganhar	

grande	destaque	da	mıd́ia,	já	na	década	de	1950.

	 Na	 década	 de	 1980,	 a	 poluição	 ambiental	

passou	a	dominar	o	cenário	das	preocupações	dos	

ambientalistas.	 O	 aumento	 da	 concentração	 de	

gases	 conhecidos	 como	 "causadores	 do	 efeito	

estufa"	 (especialmente	 dióxido	 de	 carbono	 e	

metano)	 e	 a	 redução	 da	 camada	 de	 ozônio	

decorrente	 da	 ação	 dos	 clorofluorocarbonos	

(CFCs)	 usados	 como	 fluido	 de	 refrigeração,	 são	

exemplos	 de	 termas	 que	 exigiram	 reuniões	 e	

conferências	de	nıv́el	internacional.	O	protocolo	de	

Montreal,	 assinado	 em	 1987,	 é	 um	 tratado	

internacional	 em	 que	 os	 paı́ses	 signatários	

comprometiam-se	 a	 regular	 a	 produção	 e	 o	

consumo	de	produtos	destruidores	da	camada	de	

ozônio.	A	principal	meta	foi	acabar	com	o	uso	dos	

15	tipos	de	CFC	que	eram	as	principais	fontes	de	

destruição	do	ozônio	(O ).	Ele	entrou	em	vigor	em	3

o
1 	de	janeiro	de	1989.	Ele	teve	adesão	de	150	paıśes	

e	foi	revisado	em	1990,	1992,	1995,	1997	e	1999.	

	 Devido	a	essa	grande	adesão	mundial,	Kofi	

Annan	(então	secretário-geral	da	Organização	das	

Nações	Unidas,	e	laureado	com	o	Nobel	da	Paz	em	

2001)	 disse:	 "Talvez	 seja	 o	 mais	 bem	 sucedido	

acordo	 internacional	de	 todos	os	 tempos".	Outro	

resultado	 desse	 esforço	 internacional	 foi	 o	

Protocolo	 de	 Quioto,	 tratado	 internacional	 com	

compromissos	 mais	 rı́gidos	 para	 a	 redução	 da	

emissão	 dos	 gases	 que	 agravam	 o	 efeito	 estufa,	

considerados,	 de	 acordo	 com	 a	 maioria	 das	

investigações	 cientı́ f icas, 	 como	 causa	 do	

aquecimento	 global	 motivada	 pelo	 homem.	

Discutido	e	negociado	em	em	Quioto,	no	Japão,	em	

1997,	 foi	 aberto	 para	 assinaturas	 em	 dezembro	

daquele	ano,	e	ratificado	em	15	de	março	de	1999.	

Para	 que	 o	 tratado	 entrasse	 em	 vigor,	 era	

necessário	que	55	paıśes,	que	juntos,	produzissem	

55%	 das	 emissões,	 o	 ratificassem.	 O	 Protocolo	

entrou	em	vigor	em	16	de	fevereiro	de	2005,	depois	

que	a	Rússia	o	ratificou	em	novembro	de	2004.	

	 A	partir	da	década	de	1960,	a	RQI	passou	a	

dar	espaço	à	poluição	atmosférica,	principalmente	

focada	 em	 notı́cias	 de	 novas	 tecnologias	 para	

redução	 desse	 tipo	 de	 poluição	 e	 de	 estudos	 de	

caso	de	efeitos	sobre	o	ambiente	e	comunidades	

vizinhas	 às	 indústrias	 causados	 por	 poluentes	

atmosféricos.	Face	aos	desafios	ambientais	que	a	

humanidade	vem	enfrentando	nos	últimos	anos,	a	

RQ I 	 ab re 	 e spaço 	 pa ra 	 do i s 	 renomados	

pesquisadores	em	poluição	atmosférica:	Graciela	

Arbilla	 de	 Klachquin,	 Professora	 Titular	 do	

Departamento	 de	 Fıśico-Quıḿica	 do	 Instituto	 de	

Quıḿica	da	Universidade	Federal	do	Rio	de	Janeiro,	

e	 Coordenadora	 do	 Laboratório	 de	 Cinética	

Aplicada	 à	 Quı́mica	 Atmosférica	 e	 Poluição;	

C ley ton 	 Mar t ins 	 da 	 S i lva , 	 Pro fessor 	 da	

Universidade	Veiga	de	Almeida,	Pesquisador	e	Vice	

Coordenador	 do	 Grupo	 de	 Pesquisa	 de	 Cinética	

Aplicada	 à	 Quıḿica	 Atmosférica	 e	 Poluição.	 Eles	

nos 	 fa larão 	 sobre 	 importantes 	 aspectos	

relacionados	à	poluição	atmosférica.

Poluição AtmosféricaPoluição Atmosférica

D

Capa
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RQI - Qual é a importância do estudo da poluição 

atmosférica nos dias atuais?

Graciela e Cleyton - A poluição do ar acontece 

quando o ambiente é contaminado com qualquer 

agente químico, físico ou biológico que modifica as 

características naturais da atmosfera, podendo 

assim, afetar a vida dos seres vivos e o equilíbrio 

natural do planeta.  Em 2016, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) publicou um relatório onde mostra 

que 92% da população mundial mora em locais onde 

as concentrações dos poluentes excedem os valores 

máximos recomendados por essa Organização. 

A qualidade do ar é considerada um requisito 

básico para a saúde das pessoas, e para a 

manutenção da vida sobre a Terra, pelo menos da 

forma que conhecemos atualmente. 

Através do estudo do problema da poluição do 

ar, é possível estabelecer as fontes de poluição, 

elucidar os mecanismos através dos quais esses 

poluentes interagem e estabelecer estratégias de 

controle para diminuir a emissão de poluentes. 

Uma vez que as massas de ar  são 

transportadas, inclusive entre continentes, os 

problemas da qualidade do ar, suas consequências 

sobre a saúde e bem-estar dos seres vivos e sobre o 

clima, são assuntos globais que interessam a todos 

os países. Por outro lado, só é possível estabelecer 

medidas de controle e prevenção quando a situação 

é bem conhecida e os processos são compreendidos. 

Dessa forma se faz necessário o monitoramento do 

ar, o estudo dos processos químicos e físicos 

envolvidos e a construção de inventários de emissão 

para os diferentes locais.   

RQI - Quais são as principais fontes de poluição?

Graciela e Cleyton - As principais fontes de poluição 

são as emissões veiculares e industriais, os 

processos de queima de combustível (para a 

produção de energia e aquecimento domiciliar), a 

agricultura, construção, a disposição de resíduos e a 

queima de biomassa. No entanto, em ambientes 

urbanos, os inventários de emissões mostram que a 

principal fonte de poluição é proveniente dos veículos 

automotivos. A qualidade e composição dos 

combustíveis, a tecnologia dos veículos e as 

características do trânsito determinam quais os 

poluentes que serão emitidos e quais as taxas de 

emissão. 

RQI - Que grupos de substâncias são relevantes para 

caracterizar a poluição atmosférica?

Graciela e Cleyton - Os poluentes estão sujeitos a 

processos de transporte, deposição e reações 

químicas, que levam à formação de poluentes 

secundários. A poluição atmosférica é caracterizada 

a partir de um conjunto de poluentes para os quais 

existe uma legislação que determina os níveis 

máximos toleráveis. No Brasil, esses poluentes 

regulamentados são partículas totais em suspensão 

(PTS), fumaça, material particulado até 10 µm (PM ), 10

SO , NO  e O .  Porém, outros poluentes são 2 2 3  

importantes: a maior parte dos óxidos de nitrogênio 

são emitidos como NO, o material particulado até 2,5 

µm (PM ) é mais prejudicial à saúde que o PM  e os 2,5 10

compostos orgânicos voláteis (COVs) participam das 

reações de foto-oxidação que levam a formação de 

ozônio na presença de oxigênio, luz e óxidos de 

nitrogênio. 

 Algumas estações de monitoramento 

ambiental dispõem atualmente de medidores de 

PM  e hidrocarbonetos não-metano (HCNM), ou2,5

Graciela Arbilla e Cleyton Martins
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A esquerda: Amostrador de material particulado. A direita: Canister 

(bujão de aço-inox) para coleta de ar ambiente. Ambos em coleta 

no Jardim Botânico, no Rio de Janeiro

alguns deles em particular, com compostos 

aromáticos BTEX (benzeno, tolueno, metilbenzeno e 

xilenos), ou alguns compostos carbonílicos com 

formaldeído e acetaldeído. Outros grupos de 

compostos importantes são os compostos orgânicos 

semi-voláteis e os metais traço associados ao 

material particulado. 

RQI - Que consequências podem ser relatadas 

decorrentes da poluição atmosférica?

Graciela e Cleyton - De acordo com a OMS cada ano 

acon tecem ma is  de  3 ,5 

milhões de mortes prematuras 

c o m o  c o n s e q u ê n c i a  d a 

poluição do ar em ambientes 

externos, pr incipalmente 

ozônio e partículas finas de 

menos de 2,5 µm (PM ), e um 2.5

número equivalente pela 

poluição de interiores. Em 

geral, esse problema é mais 

g r a v e  n o s  p a í s e s  e m 

desenvolv imento.  Alguns 

modelos preditivos estimam 

que esse número deve dobrar 

até 2050.

 D i v e r s o s  e s t u d o s 

associam a poluição do ar, 

especialmente nos grandes 

c e n t r o s  u r b a n o s ,  a o 

agravamento de doenças 

respiratórias, cardiovasculares 

e neurológicas, especialmente na população mais 

vulnerável (crianças e idosos). Também existem 

evidências da correlação entre a exposição a alguns 

poluentes e a ocorrência de diferentes tipos de 

câncer.

 A deposição dos poluentes pode ocasionar a 

acidificação das águas da chuva e da poeira, 

contaminando os corpos d'água, o solo e as plantas, 

levando à redução da capacidade fotossintética e, de 

forma geral, afetando todos os biomas.  

Podem ser mencionados, também, impactos 

negativos sob a perspectiva econômica e social, 

como o aumento dos custos dos sistemas de saúde 

com as internações hospitalares, a diminuição da 

produtividade dos trabalhadores por diversas 

doenças, a queda da produtividade agrícola e a 

degradação do patrimônio público.  

Já observando o problema de uma forma mais 

ampla, a degradação da qualidade do ar extrapola 

fronteiras, e a emissão de poluentes de origem 

antrópica produz um desequilíbrio no clima e nos 

ciclos dos seres vivos. Assim, a ação humana, em 

especial desde o século XX, desequilibrou o ciclo do 

carbono com uma emissão massiva de CO . Até o 2

século XIX existia um equilíbrio entre as quantidades 

emitidas e retidas na geosfera, de forma que o nível 

médio estava entre 260 e 285 ppmv. Atualmente esse 

valor é de aproximadamente 400 ppmv, mas nos 

grandes centros urbanos pode superar os 500 ppmv. 

O aumento da concentração de CO  na atmosfera 2

leva a um aumento da temperatura no planeta (efeito
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estufa) e ao aumento da concentração desse gás na 

superfície dos oceanos, o que produz a acidificação 

dos mares e eventualmente a extinção de muitas 

espécies. 

RQI - Como está a legislação brasileira direcionada ao 

controle de poluição do ar, em comparação com a da 

Europa, Japão e Estados Unidos?

Graciela e Cleyton - No Brasil existem dois padrões 

de qualidade do ar, primário e secundário, 

estabelecidos através da resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) de 1990, 

para SO , NO , PM , O , CO, fumaça e PTS. O padrão 2 2 10 3

primário tem como objetivo garantir a saúde da 

população enquanto o padrão secundário, que para 

alguns compostos é menor, tem como objetivo 

garantir o bem-estar dos seres vivos. 

Os padrões de qualidade do ar variam de 

acordo com a abordagem adotada por cada país ou 

região, já que envolve a avaliação de diferentes 

fatores como riscos à saúde e bem-estar da 

população e, em geral, dos seres vivos, viabilidade 

técnica, considerações econômicas, sociais e de 

desenvolvimento. Em 2005, a OMS publicou um 

d o c u m e n t o  c o m  r e c o m e n d a ç õ e s  s o b r e 

proced imentos  a  serem adotados para  o 

e s t a b e l e c i m e n t o  d e  p a d r õ e s  e  v a l o r e s 

recomendados. Assim, os padrões a serem 

estabelecidos deverão ter como objetivo atingir as 

menores concentrações possíveis dentro das 

limitações de cada local, já que para atingir as metas 

propostas é preciso que seja real izado o 

monitoramento dos diversos poluentes e a 

verificação das fontes de emissão. 

Fica evidente que a legislação brasileira está 

desatualizada, porém os valores são semelhantes 

aos dos Estados Unidos para os principais poluentes 

nas grandes cidades: para PM  a média de 24 horas 10

-3é, para ambos os países, de 150 µg m  e para NO  a 2

média de uma hora (padrão secundário) é igual à dos 
-3Estados Unidos (190 µg m ), porém o valor para o 

-3padrão primário é muito maior 320 µg m . Para O ,a 3  

-3média de 1 hora é 160 µg m  para Brasil, enquanto 

que nos Estados Unidos foi estabelecido o padrão, 
-3para 8 horas, como 137 µg m .  Existe no país uma 

carência respeito a legislação para PM , 2 , 5

considerado atualmente um poluente muito mais 

perigoso para a saúde que o PM  por ser respirável e 10

atingir os alvéolos pulmonares.

Em 2008, o Estado de São Paulo foi pioneiro 

ao iniciar um processo de revisão dos padrões de 

qualidade do ar, baseando-se nas diretrizes na OMS. 

Em 2013, através de um Decreto Estadual, foram 

estabelecidos novos padrões para São Paulo por 

intermédio de um conjunto de medidas gradativas e 

progressivas para que a poluição atmosférica seja 

reduzida ao longo do tempo. Assim, por exemplo, 
-3atualmente a média de 1 hora para O  é 140 µg m  e o 3

-3objetivo final é atingir 100 µg m .

Transferência da amostra de ar, 
do canister para o cromatógrafo

RQI - 1º trimestre 2017
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 Em muitos aspectos as estratégias de 

controle de qualidade do ar na Europa e nos Estados 

Unidos são semelhantes. Nos Estados Unidos 

existem padrões únicos para todo o país e as 

principais políticas de controle são estabelecidas em 

nível nacional, enquanto que na Europa os países 

membros eventualmente tem padrões mais 

restritivos que os da União Europeia (UE) e cada país 

estabelece uma estratégia própria para atingir esses 

padrões. 

Nos Estados Unidos a legislação principal é, 

atualmente a Clean Air Act (1990), que estabelece os 

parâmetros de qualidade do ar a nível federal. Cada 

um dos Estados é responsável pela implementação 

das medidas necessár ias  para cumpr i r  o 

estabelecido nessa legislação e realizar o 

monitoramento da qualidade do ar. A  Agência do 

Meio Ambiente (Environmental Protection Agency, 

U.S. EPA) é responsável por verificar que os Estados 

cumpram a legislação e, eventualmente, estabelecer 

as sanções cabíveis. Contudo, a semelhança do 

acontecido em Brasil com o Estado de São Paulo, nos 

Estados Unidos o Estado de California estabeleceu 

padrões mais restritivos através do California Air 

Resources Board (CARB). No caso do PM , o padrão 10

-3
de 24 horas é de 50 µg m , a terceira parte do valor 

estabelecido pela Clean Air Acta (Estados Unidos) e 

pelo CONAMA (Brasil).

Na Europa, a legislação mais recente é a 

Diretiva 2008/50/EC do Parlamento Europeu e do 

Conselho da União Europeia que é o instrumento 

básico que regula a gestão da qualidade do ar. Essa 

Diretiva estipula que os países membros devem 

tomar as iniciativas necessárias para que as metas 

ambientais propostas sejam cumpridas. Os 

parâmetros de qualidade do ar estipulados na 

Diretiva, são metas mínimas e, assim, os países 

podem estabelecer legislações nacionais mais 

restritivas ainda. 

Nos Estados Unidos são monitorados sete 

compostos: SO , NO , PM , PM , O , CO e Pb. Na 2 2 10 2,5 3

Europa são legislados também benzeno e compostos 

policíclicos aromáticos. Em alguns casos, a 

legislação da UE é mais restritiva, por exemplo, para 

a UE e os Estados Unidos, a média de oito horas para 
-3

o ozônio, é 80 e 147 µg m , respectivamente, e para 

material particulado inalável (PM ), a média de 24 10

-3
horas é 50 e 150 µg m , respectivamente. 

Já no Japão existe uma legislação do 

Ministério de Meio Ambiente para os compostos SO , 2

NO , PM , PM , oxidantes atmosféricos, CO e 2 10 2,5

valores para as médias anuais de alguns outros 

compostos como dioxinas, benzeno, tricloroetileno, 

tetracloroetileno e diclorometano. Os oxidantes 

atmosféricos são um conjunto de compostos, 

principalmente ozônio e peroxiacetilnitratos, sendo

A esquerda a preparação de cartuchos para coleta de compostos carbonílicos presentes no ar. A direita, equipamento usado na 
determinação de compostos carbonílicos no ar por cromatografia líquida de alta resolução (HPLC)
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que as concentrações horárias desses compostos 

não podem exceder 60 ppbv. Os valores para o Japão 

são, geralmente, mais restritivos ainda. 

 O Índice de Qualidade do Ar (AQI) nos 

Estados Unidos foi estabelecido com base nas 

concentrações de SO , NO , PM , O , CO e tem seis 2 2 10 3

níveis, entre 0 e 500, sendo dirigido a assegurar a 

saúde da população. Seguindo essas diretrizes, a 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

(CETESB), órgão ambiental do Estado de São Paulo, 

estabeleceu índices que são, também, usados em 

outros Estados, como Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Sul, Paraná, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul. 

São considerados os mesmos poluentes que nos 

Estados Unidos e cinco níveis de qualidade do ar: 

boa, moderada, ruim (quando são ultrapassados os 

padrões de qualidade do ar), muito ruim e péssima. 

Na Europa, cada pais tem seus próprios índices, mas 

em 2013 foi estabelecido um índice comum (CAQI), 

de cinco níveis, baseado nas concentrações NO , 2

PM , O e que, eventualmente os países podem 10 3 

estender a SO , CO e PM . O estabelecimento 2 2,5

desses índices na Europa teve como objetivo chamar 

a atenção pública para o problema da qualidade do ar 

e conscientizar a população sobre os benefícios de 

diminuir as emissões.

RQI - Como aferir a poluição atmosférica (instrumentos 

de medida e apresentação dos resultados)?

Graciela e Cleyton - A poluição atmosférica é aferida 

através do monitoramento continuo dos poluentes 

legislados. No Brasil as estações de monitoramento 

automáticas, que estão completas, realizam o 

acompanhamento continuo das concentrações de 

SO , NO, NO , PM , O  e CO e dos parâmetros 2 2 10 3

meteorológicos (temperatura, umidade, radiação 

solar, velocidade e direção do vento). Geralmente as 

estações obtém os dados em intervalos de um 

minuto, exceto para o PM  onde os dados são 10

horários. Os dados são processados e calculados os 

valores médios para um intervalo pré-determinado, 

tipicamente de 10 minutos, e enviados pela internet à 

central de processamento de dados. Os dados são 

arquivados e disponibilizados para a população na 

forma de boletins de qualidade do ar onde são 

informados os índices de qualidade do ar. Algumas 

estações mais completas realizam, também, o 

monitoramento de poluentes não legislados, PM  e 2,5

HCNM totais.

O acompanhamento das concentrações de 

outros poluentes com compostos orgânicos 

especiados, compostos semi-voláteis e metais, é 

apenas realizado por grupos de pesquisa, já que 

exigem equipamentos e métodos específicos e muito 

caros .  Ex is tem d iversos  métodos para  a 

determinação das concentrações, mas no caso dos 

compostos legislados, a Resolução CONAMA 

estabelece quais são os métodos que deverão ser 

utilizados. 

A captação do ar atmosférico é feita através 

de um manifold que conta com um sistema de 

aquecimento para evitar condensação do ar. Existe 

um controlador de fluxo para que o ar chegue aos 

analisadores e, após as análises, o ar é removido por 

uma bomba de exaustão. Os métodos de análise 

utilizados são absorção no infravermelho para o CO, 

quimiluminescência para o NO, NO  e o O , 2 3

pararosanilina/absorbância para o SO amostrador 2, 

de grandes volumes e gravimetria para material 

particulado e separação inercial/filtração para PM . 10

Para os compostos orgânicos voláteis e 

semivoláteis existem numerosos métodos. 

Entretanto, a Agência Ambiental dos Estados Unidos 

desenvolveu e validou 17 métodos apropriados para 

diferentes condições, compostos e níveis de 

concentração. Em geral, os compostos voláteis são 

coletados usando cartuchos adsorvedores e 

posteriormente dessorvidos termicamente ou com 

um solvente, ou são coletados usando bujões de aço 

inoxidável eletropolidos e passivados. Em ambos os 

casos  os  compos tos  são  ana l i sados  por 

cromatografia com detector de massas ou de 

ionização de chama. Para alguns tipos de compostos
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existem métodos 

específicos, por 

exemplo os com-

postos carbonílicos 

podem ser coleta-

dos passando o ar 

por um cartucho de 

C18 impregnado 

com dinitrofenilhi-

drazina, dessorvi-

dos com solvente e 

ana l i sados  po r 

cromatografia líqui-

da de alta resolu-

ção. 

Os compostos semivoláteis podem ser retidos 

com cartuchos adsorvedores ou coletados no 

material particulado, no caso de compostos mais 

pesados. Em todos os casos, geralmente são 

analisados por cromatografia a gás e espectrometria 

de massas. Já os metais, adsorvidos no material 

particulado são dessorvidos em meio ácido e 

analisados por absorção atômica. 

Atualmente os laboratórios de química 

atmosférica realizam um tratamento estatístico 

multivariado aprofundando dos dados, usando tanto 

estatística descritiva como multivariada, e alguns 

deles realizam simulações do transporte do ar e 

análises cinéticas para conhecer o processo de 

formação de ozônio. 

RQI - Como é realizado o monitoramento da qualidade 

do ar no Brasil?

Graciela e Cleyton - No Brasil, a gestão da qualidade 

do ar é realizada nos termos da Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA) e das resoluções CONAMA, 

que constituem o Programa Nacional de Controle da 

Qualidade do Ar (PRONAR). Nos termos da PNMA, 

editada em 1981, o monitoramento da qualidade do 

a r  é  c o l o c a d o  c o m o  i n s t r u m e n t o  d e 

acompanhamento da qualidade ambiental, de 

avaliação dos impactos da poluição atmosférica e de 

ação indispensável à 

obrigatória prestação pelo 

P o d e r  P ú b l i c o  d a s 

informações a população, 

a s s i m  c o m o  o 

d e s e n v o l v i m e n t o  d e 

políticas e definição de 

prioridades para a ação 

pública. 

A l é m  d i s s o ,  a 

Resolução CONAMA de 

1 9 8 9  l i s t a  o 

monitoramento como uma 

d a s  m e d i d a s  d o 

PRONAR, dando-lhe o 

objetivo específico de contribuir para a avaliação das 

ações de controle daquele Programa e coloca como 

objetivo estratégico a criação de uma Rede Básica de 

Monitoramento como uma meta de médio prazo (mas 

sem especificar qual é o prazo). A Resolução 

CONAMA de 1990 estabeleceu os padrões de 

qualidade do ar e atribuiu aos Estados incumbências 

em relação à implantação do monitoramento.  

Porém o monitoramento da qualidade do ar 

por parte dos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente 

(OEMA) não tem sido uma atividade rotineira em 

todos os Estados, de forma que após mais de 25 anos 

ainda não foram atingidos os objetivos propostos pelo 

CONAMA.

Os primeiros Estados a implementar o 

monitoramento foram Rio de Janeiro, São Paulo, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná. A partir de 

1990, gradativamente foi iniciado em outros Estados: 

Bahia, Espírito Santo, Goiânia, Maranhão, Mato 

Grosso, Sergipe e o Distrito Federal. Nos Estados de 

Ceará, Paraíba e Pernambuco, o monitoramento foi 

descontinuado. No Distrito Federal, o monitoramento 

é realizado pelo Instituto Brasília Ambiental (IBRAM), 

desde 2005, sendo que desde 2013 é realizado em 

colaboração com a Secretaria de Meio Ambiente do 

Distrito Federal. Atualmente funcionam quatro 

estações de monitoramento, das cinco disponíveis, 

CG-MS-DT Cromatógrafo a gas/detector de massas/dessorção 
térmica usado na determinação dos compostos orgânicos voláteis
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onde são monitoradas as concentrações de PTS, 

PM  e fumaça.10

No Rio de Janeiro, o monitoramento foi inicia-

do em 1967, quando foram instaladas, as primeiras 

estações manuais no município de Rio de Janeiro. 

Desde então, o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) 

investe continuamente em equipamentos de amos-

tragem para diversos poluentes e parâmetros meteo-

rológicos, instalados em várias regiões do Estado do 

Rio de Janeiro. A atual rede de monitoramento da 

qualidade do ar do INEA, em todo o Estado do Rio de 

Janeiro, é composta pela rede automática, com esta-

ções, que realizam a determinação de NO (NO e x 

NO ), CO, SO , O , HCNM e PTS, continuamente, e a 2 2 3

rede semiautomática, capaz de realizar o monitora-

mento das concentrações de material particulado no 

ar, seja total (PTS), inalável (PM ) ou respirável 10

(MP ), por 24 horas ininterruptas, de 6 em 6 dias.  A 2.5

rede de monitoramento do Estado também conta com 

estações que são operadas e mantidas pelos empre-

endimentos na iniciativa privada com significativo 

potencial poluidor, e são condicionados a transmiti-

rem os dados em tempo real para a central de dados 

do INEA. Ao total, atualmente, a rede dispõe de 58 

estações automáticas e 116 semiautomáticas. A 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC) dis-

põe de oito estações fixa, e uma móvel, localizadas 

no município. As três estações mais novas e a móvel, 

medem todos os poluentes legislados e HCNM. Tanto 

a SMAC como o INEA disponibilizam relatórios diári-

os com os índices de qualidade do ar. 

No Estado de São Paulo o monitoramento foi 

iniciado em 1972. Atualmente a CETESB conta com 

17 estações automáticas na Capital e 12 na Região 

Metropolitana, além de estações no interior do 

Estado e no litoral e estações manuais. A rede da 

CETESB é a mais completa do país e os dados de 

índice de qualidade do ar são disponibilizados em 

forma horária.  

 Para Minas Gerais, o último relatório 

disponível publicado em 2016, referente a 2013, 

m o s t r a  q u e  e x i s t i a m  n o v e  e s t a ç õ e s  d e 

monitoramento onde são determinados os poluentes 

legislados e os parâmetros meteorológicos. O 

monitoramento que é realizado pela Fundação 

Estadual do Meio Ambiente (FEAM), foi iniciado na 

década do 70, foi interrompido posteriormente e 

reiniciado na década do 90. 

 No Paraná, o monitoramento é realizado pelo 

Instituto Ambiental de Paraná (IAP). Foi iniciado na 

Região Metropolitana de Curitiba na década 80, com 

a operação de 04 estações de amostragem do ar, 

fixas e manuais, localizadas uma em Curitiba e três 

em Araucária. Atualmente, estão instaladas 12 

estações de amostragem do ar, das quais 7 são 

automáticas. Quatro delas estão localizadas em 

Curitiba, e analisam O , SO , NO , CO, PTS e PM . 3 2 x 10

Em Araucária estão localizadas quatro estações 

automáticas que analisam O , SO , NO , CO e PTS ou 3 2 x

PM . Os dados são disponibilizados, desde 2011, em 10

forma de boletins mensais com os índices de 

qualidade do ar diários.

Canister (bujão de aço-inox) para coleta de ar 
ambiente. Coleta na Praça Saens Peña, na cidade 

do Rio de Janeiro do lado da Estação de 
Monitoramento da Qualidade do Ar da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente
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Encerramento da Olimpíada Brasileira de Química 2016 No Rio Grande do Sul, o monitoramento é 

realizado pela Fundação Estadual de Proteção 

Ambiental Henrique Luiz Roessler (FEPAM), através 

da rede Ar do Sul que conta com 15 estações 

automáticas fixas, uma estação móvel e estações 

manuais na Região Metropolitana de Porto Alegre e, 

também, nas cidades de Rio Grande, no litoral, e em 

Caxias do Sul, na região Serrana. Os dados são 

disponibilizados na forma de boletins diários da 

qualidade do ar.

O Estado da Bahia adotou um sistema 

descentralizado da gestão da qualidade do ar, 

c o n t a n d o  c o m  d u a s  r e d e s  p r i v a d a s  d e 

monitoramento, a da CETREL e a da Petrobras 

(RLAM). A rede da CETREL conta com 18 estações 

fixas e uma estação móvel no entorno do Polo 

Camaçari e no município de Salvador. A rede de 

monitoramento da Petrobrás conta com 08 estações 

fixas no entorno da refinaria. Em algumas estações, 

do polo industrial, são medidos, além dos poluentes 

legislados, alguns metais, compostos orgânicos 

voláteis, amônia, compostos reduzidos de enxofre e 

HCNM. Os índices de qualidade do ar para as 

estações operadas pela CETREL (Salvador, 

Camaçari e Porto de Aratu) são fornecidos on-line.

No Estado de Espirito Santo, o Instituto 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(IEMA) implementou, em 2000, uma Rede 

Automática de Monitoramento da Qualidade do Ar na 

região da Grande Vitória, composta por nove 

estações que medem PTS, PM , SO , O , NO  e CO.  10 2 3 x

O IEMA disponibiliza os dados das estações 

na forma de planilhas, as últimas correspondentes ao 

ano de 2015, e boletins diários com o índice de 

qualidade do ar.  

Em Goiânia o monitoramento é realizado pela 

Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, 

Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos 

(SECIMA) e são apenas determinados os níveis de 

PTS em três locais (Praça Cívica, Praça do 

Trabalhador e DAIA-Anópolis). Os últimos resultados 

disponibilizados são de 2015.

Em Sergipe, segundo a Administração 

Estadual do Meio Ambiente (ADEMA), a qualidade 

do ar é analisada apenas num ponto do distrito 

industrial de Aracaju, onde são medidas PTS, fumaça 

e SO , sendo que o último relatório disponível é de 2

2015. 

Em Mato Grosso do Sul, o Instituto de Meio 

Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL) iniciou o 

monitoramento através de um projeto piloto da Rede 

Telemétrica de Qualidade do Ar, na cidade de Três 

Lagoas, por esta apresentar a maior concentração de 

industrias com emissões atmosféricas no Estado. Os 

índices de qualidade do ar das quatro estações são 

disponibilizados on-line.

No Estado de Maranhão, o monitoramento é 

realizado pela empresa Vale em São Luís, não 

havendo fiscalização por parte do Estado e nem uma 

divulgação adequada dos dados. 

Dessa forma, está claro que ainda é preciso 

ampliar as redes de monitoramento, assim como o 

sistema de disponibilização de dados a população, 

especialmente nos estados do norte e nordeste.

Poluição proveniente dos processos de produção das fábricas, poluição ambiental degradando 
as nascentes e bacias hidrográficas, poluição com gás carbônico emitidos pelo veículos.
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RQI - Que tendências aponta para o tema poluição 

atmosférica num futuro próximo?

Graciela e Cleyton - O futuro da qualidade do ar e, 

em geral, da manutenção da vida sobre a Terra, 

depende cada vez mais das atitudes que serão 

tomadas nos próximos anos. Dentro de todas as 

incertezas, é possível prever que a população 

urbana, que atualmente é 50% do planeta, será ainda 

maior, e com maior longevidade, haverá um 

esgotamento dos recursos naturais, modificações do 

clima e alterações da biodiversidade, e um progresso 

tecnológico ainda maior, assim como a conectividade 

e a globalização. 

A poluição urbana, que geralmente está 

relacionada as concentrações de mater ial 

particulado, óxidos de nitrogênio e ozônio, depende 

de diversos fatores. Alguns deles como transporte de 

massas de ar, temperatura, umidade e radiação solar 

são fatores naturais, incontroláveis, mas outros, 

principalmente as emissões veiculares, podem ser 

controlados e minimizados através de atitudes 

individuais e políticas públicas. 

Em nosso país, essas políticas são ainda 

tímidas. A legislação brasileira está desatualizada e o 

investimento em monitoramento e pesquisa é ainda 

insuficiente. 

No Estado de São Paulo, a CETESB tem 

realizado um trabalho pioneiro, inicialmente no 

controle das emissões industriais e, a partir de 1981 

com a instalação de estações de monitoramento 

automático. Ainda na década de 70, iniciou estudos 

para avaliar as emissões veiculares provenientes da 

adição de etanol à gasolina e durante os anos 80 

desenvolveu as bases técnicas que culminaram com 

a Resolução CONAMA 18/86 - PROCONVE- 

poster iormente complementada por outras 

resoluções, que resultaram numa redução 

significativa das emissões veiculares. Em 2008, o 

Estado de São Paulo iniciou um processo de revisão 

dos padrões de qualidade do ar, baseando-se nas 

diretrizes estabelecidas pela OMS, com participação 

de representantes de diversos setores da sociedade. 

Este processo culminou na publicação de um Decreto 

Estadual em 2013, estabelecendo novos padrões de

Grupo de pesquisa do Laboratório de Cinética Aplicada à Química Atmosférica e Poluição - UFRJ
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qualidade do ar por intermédio de um conjunto de 

metas gradativas e progressivas para que a poluição 

atmosférica seja reduzida a níveis desejáveis ao 

longo do tempo.

 No Rio de Janeiro, como consequência dos 

grandes eventos que foram sediados nos últimos 

anos, especialmente as Olimpíadas e Paralimpíadas 

2016, foram realizadas diversas obras de mobilidade 

u rbana  e  i ns ta l adas  novas  es tações  de 

monitoramento, tanto da INEA como da SMAC. 

Contudo o investimento é ainda insuficiente, 

considerando a densidade populacional, o número de 

veículos e empreendimentos industriais do Estado. 

Os boletins diários de qualidade do ar mostram que 

frequentemente o índice de qualidade do ar é regular 

ou são registradas violações aos padrões. 

 A nível global, especialmente no referido a 

emissão de gases de efeito estufa, a Convenção 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações 

Unidas (1992), realizada no Rio de Janeiro, é 

considerada um momento histórico no qual os 

Gove rnos  pa r t i c i pan tes  reconhece ram a 

necessidade de redirecionar os planos nacionais e 

internacionais para garantir que as decisões 

económicas levassem em consideração o impacto 

ambiental e o crescimento sustentável. Em 1995 foi 

celebrada a primeira Conferência das Nações Unidas 

sobre Mudanças Climáticas (COP1) em Berlin. A 

partir de então têm sido realizadas conferências 

anuais, sendo importante destacar a COP3, realizada 

em Kyoto em 2017, onde foi assinado o Protocolo de 

Kyoto, com um primeiro acordo dos países 

industrializados para redução dos gases de efeito 

estufa. Após anos de discussão e tratativas entre os 

países participantes, ainda não se chegou a um 

consenso sobre uma abordagem coerente ao 

problema da poluição, especialmente a poluição 

global.  Contudo a COP21, realizada em Paris, marca 

outro momento importante nas tratativas através da 

adoção de um novo Acordo, aprovado por 195 

países, com o objetivo central de fortalecer a resposta 

global à ameaça da mudança do clima, reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa,  no contexto do 

desenvolvimento sustentável, manter o aumento da 

temperatura média global em menos de 2 °C acima 

dos níveis pré-industriais, de envidar esforços para 

limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos 

níveis pré-industriais e de reforçar a capacidade dos 

países para lidar com os impactos decorrentes 

dessas mudanças.   O acordo só começará a vigorar, 

após a ratificação de pelo menos 55 países 

responsáveis por 55% das emissões de gases de 

efeito estufa. Para o alcance do objetivo final do 

Acordo, os governos se envolveram na construção de 

seus próprios compromissos, a partir das chamadas 

Pretendidas Contr ibu ições Nacionalmente 

Determinadas. Através desse documento, o Brasil 

compromete-se a reduzir as emissões de gases de 

efeito estufa em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 

2025, com uma contribuição indicativa subsequente 

de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 

43% abaixo dos níveis de 2005, em 2030, através do 

aumento na utilização de bioenergia sustentável na 

sua matriz energética, restauração de 12 milhões de 

hectares de florestas e utilização de energia 

renováveis. 

 Assim, as perspectivas da qualidade do ar 

num futuro próximo irão depender grandemente do 

comprometimento dos países e os cidadãos no 

cumprimento das metas que foram estabelecidas e 

da priorização da sustentabilidade do planeta frente 

ao crescimento económico e tecnológico. 

RQI - Que mensagem final gostaria de deixar aos 

leitores da RQI?

Graciela e Cleyton - A compreensão dos problemas 

relacionados à poluição por parte dos governos e da 

população em geral, é fundamental para obter algum 

sucesso no controle da mesma. 

Hoje a humanidade está no período chamado 

Antropoceno, a Era dos Humanos. O termo 

Antropoceno foi criado por Eugene Stoermer e 

popularizado por Paul Crutzen. O Antropoceno é um 

novo momento na história do planeta no qual o
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homem se tornou uma força biológica planetária, que 

em poucas gerações transformou a Terra e as 

condições de vida de outras espécies. Habitamos a 

Terra há 200 milhões de anos, porém desde 1950 até 

o presente produzimos mais mudanças no planeta 

que em toda a existência da humanidade. 

N o s s a s  a ç õ e s  t ê m  c o n s e q u ê n c i a s 

significativas não apenas no entorno em que 

vivemos, mas em todo o planeta, que se estenderão 

pelos próximos séculos. Nós, nossos descendentes e 

as outras espécies, viveremos num mundo 

profundamente modificado pela nossa presença e 

nossas ações e, assim, temos a responsabilidade de 

tomar atitudes sustentáveis para mitigar os efeitos de 

nossa presença e reverter os problemas que 

surgiram nas últimas décadas. 

Cada pessoa é responsável pelas suas atitudes 

individuais, sua forma de vida e consumo, que se 

constitui no que foi chamada de “nossa pegada 

ecológica” e, também, é responsável de escolher os 

governantes, e exigir deles, que priorizem a 

sustentabilidade e a conservação do planeta a nível 

municipal, estadual, nacional, em suas relações com 

outros países e nos fóruns internacionais que 

discutem o futuro da humanidade. 

Notas do Editor:

®  Os entrevistados podem ser contatados pelos e-

mails: 

graciela@iq.ufrj.br e martins.cleyton@gmail.com.

®  Os Currículos Lattes podem ser acessados pelos 

links: http://lattes.cnpq.br/7712800981237085 e 

http://lattes.cnpq.br/2637457192603373.

® O Laboratório de Cinética Aplicada à Química 

Atmosférica e Poluição pode ser acessado clicando 

em https://www.iq.ufrj.br/laboratorios/laboratorio-de-

cinet ica-apl icada-a-quimica-atmosfer ica-e-

poluicao/.
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Coordena ção: Professores Cleyton Martins da Silva 1,2 e Graciela Arbilla de Klachquin 2

1Universidade Veiga de Almeida  2Instituto de Química. Universidade Federal do Rio de Janeiro
Instituto de Química. CT Bloco A. Sala 402 A

gracielaiq@gmail.com

martins.cleyton@gmail.com
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Depoimentos de especialistas
sobre ensino experimental

A primeira edição do Caderno deste ano é dedicada ao 

Ensino de Química Verde. A sustentabilidade de nossa indústria 

baseada em processos químicos depende da capacitação de 

futuras gerações de pesquisadores, professores, empresários e 

profissionais de alta qualificação para aproveitar as suas muitas 

vantagens comparativas na produção de insumos químicos a 

partir de matérias primas renováveis. Entretanto, embora já 

existam vários exemplos de novos produtos que encontraram seu 

nicho na economia mundial, grande parte de sua tecnologia ainda 

está em processo de estruturação. A exemplo do que ocorreu na 

indústria química baseada em correntes residuais de carvão e 

depois de petróleo, a maioria dos produtos que conquistarão 

novos mercados  ainda não é conhecida. Em particular, os 

conhecimentos necessários ainda estão sendo gerados em 

laboratórios ou mesmo em exercícios de imaginação de 

pesquisadores (muitos sequer foram identificados!).

A trajetória de produtos químicos da bancada ao mercado 

é complexa e sujeita a incertezas. Requer uma série de condições 

como recursos, gestão, infraestrutura e uma conjuntura 

favorável. Acima de tudo requer pessoas que tem os 

conhecimentos e prática na sua aplicação. Conforme vem sendo 

reiterado em estudos recentes, a formação dos quadros 

qualificados é o ponto de partida para a implantação de uma 

indústria baseada em biomassa. A Escola Brasileira de Química 

Verde desenvolve trabalhos em todos os níveis de formação, 

desde pós-graduação até o ensino fundamental.  Entretanto 

trabalhos junto aos professores de nível médio apontaram uma 

grave ameaça, a exclusão de aulas práticas do ensino de 

química. Para enfrentar este problema o apoio da American 

Chemical Society, que patrocinou a Iniciativa Imperativa Global 

sobre Experimentos de Química Verde para Locais Remotos foi 

fundamental. O evento foi realizado em Belém do Pará, em 

novembro passado e reuniu especialistas mundiais e 

professores, pesquisadores, educadores e estudantes de várias 

regiões do Brasil para analisar a questão e propor medidas para 

reverter esta situação.

A presente edição inclui um depoimento do Presidente da 

Academia Brasileira de Ciências e manifestações de 

responsáveis por projetos de pesquisa em química verde. 

Reflexões sobre o evento de Belém são apresentadas a partir do 

documento oficial do mesmo. Atividades de ensino, práticas 

recomendadas, e medidas para apoiar o ensino experimental 

estão em artigo técnico.  
Peter Seidl

Editor

CADERNO DE QUÍMICA VERDE
Ano 2 - Nº 4 -  1º trimestre de 2017
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Depoimento de Luiz Davidovich, 
Presidente da Academia Brasileira de Ciências (ABC), 

sobre a educação e o caminho para 
o desenvolvimento do Brasil

Catarina Chagas
Jornalista Convidada

CQV - Nas últimas décadas, a Academia 

Brasileira de Ciências vem se debruçando sobre 

o tema da educação. Quais são os principais 

desafios que o Brasil enfrenta hoje nessa área?

Davidovich - O grande desafio é importar cérebros 

para o nosso desenvolvimento científico e 

tecnológico. Mas, quando falo em importar 

cérebros, não estou falando em trazer cientistas 

dos Estados Unidos ou da Europa, mas em importar 

cérebros do Brasil – esses milhões de cérebros 

desperdiçados nas comunidades, nos morros, nas 

periferias, nos mangues, e que precisam ser 

inseridos em um projeto de desenvolvimento 

nacional. Esse é um grande desafio, que pode ser 

cumprido por meio da educação de qualidade para 

todos os brasileiros e todas as brasileiras.

O Brasil teve progressos nessa área, no 

sentido de ampliar o número de crianças na 

educação básica, especialmente no ensino 

fundamental. Mas a qualidade deixa a desejar. Em 

outros países, a educação é vista como o processo 

pelo qual é possível eliminar as desigualdades que 

vêm do berço. No Brasil, pelo contrário, a educação 

reforça essas desigualdades.

As crianças que vêm das classes mais 

favorecidas, em primeiro lugar, têm a palavra 

escrita em casa – jornais, livros, revistas –, 

enquanto as crianças que vêm das comunidades 

frequentemente não têm nada disso. Então, elas já 

chegam na escola pior preparadas do que as outras 

crianças. Além disso, vão para escolas que, em 

geral, são pouco estimulantes, onde elas não 

recebem a atenção devida e que utilizam métodos 

de ensino ultrapassados.

Isso é particularmente preocupante no 

ensino de ciências. Atualmente, experiências 

internacionais, algumas já presentes no Brasil, 

sugerem que o ensino de ciências deve ser feito 

“com a mão na massa”,  is to é,  fazendo 

experimentos, motivando perguntas. Isso é fazer 

ciência! Ciência tem a ver com curiosidade, com 

paixão pelo conhecimento. Não tem a ver com 

decorar fórmulas nem com aceitar conceitos pré-

digeridos pelo professor ou professora.

CQV - Uma parte das escolas brasileiras já conta 

com estrutura de laboratórios. No entanto, a 

estrutura e os materiais, sozinhos, não 

promovem a experimentação. 

Davidovich - É verdade, muitas escolas têm 

laboratórios que não são utilizados. E, mais do que 

usar os laboratórios, é preciso usá-los com essa 

mentalidade de despertar questões na cabeça das 

crianças e dos adolescentes, não simplesmente 

fazer demonstrações de resultados. Isso está muito 

ligado à formação dos professores.

 Os currículos de formação docente aqui no 

Brasil têm disciplinas como métodos para ensinar 

matemática, métodos para ensinar ciências. 

Frequentemente, os alunos dessas faculdades não 

têm um conhecimento mais aprofundado do que é 

ciência e do que é matemática. Por isso, é preciso 

oferecer mais conteúdo na formação dos 

professores e, mais ainda, um conteúdo que leve
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 Os currículos de formação docente aqui no 

Brasil têm disciplinas como métodos para ensinar 

matemática, métodos para ensinar ciências. 

Frequentemente, os alunos dessas faculdades não 

têm um conhecimento mais aprofundado do que é 

ciência e do que é matemática. Por isso, é preciso 

oferecer mais conteúdo na formação dos 

professores e, mais ainda, um conteúdo que leve 

em conta a necessidade de ensinar ciências com a 

mão na massa.

 Seria muito importante que, no processo de 

formação dos docentes, se falasse sobre como 

despertar a curiosidade das crianças sobre a 

ciência usando o método experimental. Isso não 

requer equipamentos caros: é possível fazer 

experimentos com o material que já existe 

disponível na escola, nas casas das crianças ou no 

seu entorno.

CQV - Como o Brasil pode ensinar ciências em 

contextos culturais, econômicos e sociais tão 

diversos quanto os que temos?

Davidovich - Quando falamos de ensino de 

ciências com mão na massa, estamos falando de 

ensino de ciências baseado no ambiente local, isto 

é, em buscar experimentos de física, química ou 

biologia que possam ser realizados na região onde 

se está. É claro que você vai motivar muito mais os 

alunos se você mirar questões locais. Se o aluno 

estiver na Amazônia, por exemplo, você pode 

privilegiar o ensino de ciências focado na 

biodiversidade local, na hidrodinâmica dos rios, 

enfim. Dependendo da região, você pode variar os 

temas. O importante é ter um método que se adapte 

às d i ferentes regiões e que incent ive a 

experimentação.

CQV - Neste momento, o Brasil está discutindo 

as bases curriculares da educação básica. É 

uma oportunidade boa para incluir esses novos 

conceitos?

Davidovich - Acho que sim. Essa discussão [de 

reforma das bases curriculares] não deve estar 

focada apenas no conteúdo que será ensinado, 

mas também na própria maneira de ensinar ciência. 

A questão regional também deveria ser debatida. 

Acho que é um momento propício, mas não sei se 

ele será aproveitado.

CQV - Os cursos de licenciatura em química têm 

muitas vagas ociosas. Isso é verdade também 

para os cursos de licenciatura em outras áreas 

da ciência?

Davidovich - Sim, eu diria que isso é verdade de 

uma maneira geral, e com alguns agravantes, 

mesmo nas melhores universidades do Brasil. Por 

exemplo, na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, o curso de licenciatura em física é noturno, 

por uma razão muito simples: o fato de os alunos 

trabalharem durante o dia. Mas, por trabalharem o 

dia inteiro, eles não têm tempo para estudar – e 

estamos falando de pessoas que, mais tarde, serão 

docentes. Como resolver isso? 

 Uma proposta da ABC é que o Ministério da 

Educação ofereça cursos de licenciatura diurnos 

com bolsas de estudo, que sejam, em valores, pelo 

menos equivalentes ao salário mínimo de cada 

Prof. Falabella
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região, de modo que os alunos não tenham que 

trabalhar. Eles estariam disponíveis para estudar, e 

fariam cursos junto com os colegas do bacharelado. 

As bolsas incentivariam os alunos a procurarem 

cursos de licenciatura.

CQV - O que reduz, hoje, o interesse dos alunos 

que concluem o ensino médio pelos cursos de 

licenciatura em ciências?

Davidovich - O salário dos docentes de ensino 

básico ainda é muito baixo. Houve, recentemente, o 

estabelecimento de um piso salarial que, no 

entanto, não é respeitado por muitos estados 

brasileiros. 

 Outros países mostram que, no momento 

em que o salário inicial da carreira dos docentes 

é equiparado ao de outras profissões graduadas, 

isso estimula o ingresso, na carreira docente, 

por parte dos melhores alunos do curso 

secundário.

 A Coreia do Sul tem cinco universidades de 

formação de professores para o  ens ino 

fundamental. Os alunos que entram para essas 

universidades estão entre os 5% melhores alunos 

do ensino secundário. Eles recebem bolsas para a 

graduação e têm emprego garantido, porque o 

número de vagas abertas coincide com o número 

de vagas planejadas para o emprego futuro. Esse 

deveria ser nosso objetivo: dar condições boas de 

trabalho, para atrair os bons alunos do secundário 

para serem docentes.

CQV - As olimpíadas de ciências, no Brasil, são 

um caso de sucesso na educação científica?

Davidovich - Sim, sem dúvida. A Olímpiada 

Brasileira de Matemática das Escolas Públicas 

(OBMEP), por exemplo, envolve quase 18 milhões 

de estudantes. Isso é fabuloso. Temos olimpíadas 

de física, química, e é muito bom ver a capilaridade 

dessas iniciativas. A OBMEP chega a 99,59% dos 

municípios brasileiros! Com isso, chama a atenção 

dos estudantes para a matemática.

Mas é interessante notar que, apesar 

dessas olimpíadas, os resultados do Brasil nas 

avaliações internacionais, como o Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) da 

O r g a n i z a ç ã o  p a r a  a  C o o p e r a ç ã o  e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), ainda 

deixam a desejar. As olimpíadas ajudam a 

identificar mentes brilhantes e, depois, podemos 

ajudar na formação dessas mentes brilhantes. Mas 

as olimpíadas não resolvem o problema da 

formação geral da população brasileira. Para 

resolver essa questão, temos que investir na 

formação dos professores e na qualidade das 

escolas.

Acesso a Escola de Química-UFRJ

“... buscar 
experimentos 
realizados 
na região. 
Na Amazônia, 
por exemplo, na 
biodiversidade local, 
na hidrodinâmica 
dos rios..."



RQI - 1º trimestre 2017 14-5

CQV - Qual o papel dos espaços 

informais de educação e das atividades 

de d ivulgação c ient í f ica  nesse 

processo?

Davidovich - São complementares. Os 

museus de ciência, por exemplo, são 

muito importantes. Há vários exemplos 

deles no Brasil, e a universidade pode 

colaborar com sua concepção, como 

ocorreu na Universidade Federal do ABC, 

que ajudou na criação de um museu de 

ciências em Santo André. Mas é preciso 

ter vontade política. E outro detalhe, em 

que as pessoas muitas vezes não pensam, é que o 

museu de ciência também precisa ter condução 

para levar as crianças. Atualmente, esse é um 

grande problema para as escolas públicas: mesmo 

que os museus de ciências existam, elas não têm 

condições de levar seus alunos.

CQV - E como a divulgação científica pode 

colaborar também para a disseminação do 

conhecimento para o público que está fora das 

escolas?

Davidovich - Estive recentemente num workshop 

na Alemanha e observei que a consciência do 

cidadão alemão sobre a importância da ciência é 

fantástica, de modo que jorra 

dinheiro para pesquisa e 

desenvolvimento. Já aqui no 

Brasil, não existe tanto essa 

consciência. Para gerá-la, 

p r e c i s a m o s  u s a r , 

principalmente, os meios de 

comunicação, como jornais, 

programas de televisão... 

Precisamos de programas que 

apaixonem o público pela 

ciência.

 A população não tem 

m u i t a  c o n s c i ê n c i a  d a 

importância do conhecimento 

d e  c i ê n c i a  p a r a 

a  democrac ia .  Mas ,  ho je ,  l i damos  com 

questões como mudanças climáticas, pesquisa 

em célu las- t ronco,  engenhar ia genét ica, 

organismos geneticamente modificados, energia 

nuclear. 

 Muitas vezes, o debate sobre esses e outros 

temas é resolvido na esfera política, por pessoas 

que não têm conhecimento de ciência. 

 E é importante que os cidadãos estejam 

preparados para participar dessas discussões. Isso 

não quer dizer que todo brasileiro será um cientista, 

e sim que todos precisam de conhecimento 

suficiente para acompanhar esses grandes 

debates.

Escola em Belém: sala de aula comum

“...milhões de cérebros desperdiçados 
nas comunidades, nos morros, nas 

periferias, nos mangues, ... “
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Depoimentos de Especialistas
sobre Ensino Experimental

 A química verde possui um papel central nos 

atuais projetos de inovação conduzidos nos institu-

tos do SENAI, pertencentes ao grupo de tecnologi-

as químicas. 

 Estes institutos, que foram desenvolvidos 

para aumentar a competitividade da indústria quími-

ca brasileira, por meio do desenvolvimento de     

soluções para as indústrias de grande, médio e 

pequeno porte, atendem às demandas de projetos 

com base nos princípios da química verde.

 O grupo de Institutos em Tecnologias      

Químicas tem em sua equipe 67 profissionais,   

incluindo 28 pesquisadores efetivos, sendo 12   

mestres e 16 

doutores; e 8 

pesquisado-

res bolsistas, 

sendo 4 mes-

tres e 4 douto-

res,  ressal-

t a n d o  a   

importância 

de recursos 

h u m a n o s 

qualificados e comprometidos com o desenvolvi-

mento da  química. 

Carolina Maria Machado de Carvalho Andrade, 

Diretora do Instituto Senai de Inovação Biomassa:

 A Química Verde, ou Química Sustentável, 

representa, sem qualquer sombra de dúvida, o 

futuro da indústria química mundial. Ao atendermos 

os preceitos dessa nova filosofia, estamos 

buscando uma postura mais ética para nossa 

indústria. 

 No entanto, a Química Verde demanda um 

grande conhecimento de técnicas experimentais.  

 Desafortunadamente, vários cursos de 

Química, por razões orçamentárias, vêm 

desativando seus laboratórios de prática de ensino. 

Tais cursos estão localizados, em sua maioria, nas 

regiões de mais difícil acesso. 

 Assim sendo, considero de primordial 

importância a realização do 2016 Global Innovation 

Imperative, que permitirá acesso a várias técnicas e 

experimentos em Química Verde, a uma gama de 

prof iss ionais  ans iosos por  esse t ipo de 

conhecimento.

Eduardo Falabella de Souza-Aguiar, Professor Titular da Escola de Química da UFRJ: 
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 O propósito desta é transmit i r  aos 

Senhores(as) nossa visão referente à importância 

da Química Verde como área de atuação dentro da 

Química, considerando:

· Necessidade de substituição de materiais 

de origem fóssil por renováveis:

· Processamento focado em tecnologias 

limpas seja através de catálise química ou 

biocatálise;

· Procedimentos validados através de 

critérios de sustentabilidade.

 Este evento está focado na disseminação 

da Química Verde através do ensino como 

disciplina destacando a parte experimental como 

condição necessária na formação de um química.

 Neste com texto queremos alertar sobre a 

necessidade de cultivar o ensino experimental de 

Química. A formação de um químico está 

fortemente associada a experimentação. A 

importância social e econômica que as Indústrias 

Químicas atingiram é resultado desta formação que 

c o n c i l i a  c o n h e c i m e n t o s  t e ó r i c o s  c o m 

experimentação. A formação de um químico não 

pode de forma alguma relegar a parte experimental, 

abordada através de cursos que incluam aulas 

práticas experimentais em laboratórios com 

infraestrutura adequada para o sucesso do 

aprendizado, sem deixar de lado os pré-requisitos 

de segurança pautada nas diretrizes das normas de 

Boas Práticas de Laboratório.

 Não menos importante é o estabelecimento 

de critérios para o projeto de experimentos 

demonstrativos como parte da formação do 

químico. As demonstrações experimentais não 

devem ser apenas para o aluno adquir i r 

treinamento e familiarização com técnicas 

analíticas e balanços de massa, processos físicos, 

químicos e biológicos, boas práticas operacionais, 

critérios de segurança e sustentabilidade. Devem ir 

muito além tornando-se um instrumento para criar 

no aluno o raciocínio crítico, abrir o caminho para 

aplicar o método científico na abordagem de 

problemas fundamentais devem estar integrados 

com o ensino teórico.

 No caso específico da Química Verde, o 

componente experimental torna-se imperativo 

considerando a complexidade das matérias primas 

e o seu processamento, seja ele físico, químico e/ou 

bioquímico, até produtos finais. Considerando que 

não existem modelos preditivos para as reações a 

partir de uma matéria prima renovável, o 

desenvolvimento de uma rota verde passa pelo 

trabalho em laboratório para o levantamento dos 

dados de conversão visando a subsidiar um a 

análise de viabilidade técnico-econômica que deve 

considerar ainda parâmetros de sustentabilidade 

ambiental e social, para que um produto ou uma 

rota seja considerada verde.

 Trazemos como referência a atuação em 

Química Verde pelo Laboratório Nacional de 

Ciência e Tecnologia do Bioetanol (CTBE). Desde 

seu início o CTBE estabeleceu como uma de suas 

metas a atuação em Química Verde pelo 

processamento da cana de açúcar para obtenção 

de intermediários e produtos químicos.

 O sucesso obt ido a té  o  presente , 

comprovado através de projetos de apoio ao setor 

produtivo,pedidos de patente e publicação, está 

atrelado em grande parte  formação de uma equipe 

de pesquisadores e técnicos especializados, com 

formação direcionada  atividade experimental.

Carlos Eduardo Vaz Rossell, Ex-coordenador de Processamento de Biomassa, CTBE/CNPEM:
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 Dentro da química verde, 

especif icamente na área de 

biocombustíveis, os experimentos 

são bastante factíveis mesmo 

dentro de uma escola pública de 

nível médio. 

 Tan to  a  fe rmen tação 

a l c o ó l i c a ,  c o m o  a 

t ransester i f icação de óleos 

v e g e t a i s ,  o c o r r e m  e m 

tempera tu ras  p róx imas  da 

ambiente e pressão atmosférica. 

 I s s o  p o s s i b i l i t a  a 

realização de experimentos com vidraria e 

equipamentos baratos. 

 O próprio avanço de reação  

é de fácil monitoramento, seja 

pelo teor alcoólico, seja pela 

formação visível de glicerina, sinal 

ind ica t ivo  de  produção de 

biodiesel. 

 Num país em que há mais de 

400 usinas de etanol e biodiesel e 

m a i s  d e  3 0  b i l h õ e s  d e 

b i o c o m b u s t í v e i s  s e n d o 

produzidos e consumidos, tais 

procedimentos experimentais 

trazem uma ilustração bastante 

clara, palpável e didática dos processos químicos e 

de toda a química.

Donato Aranda, Professor da Escola de Química da UFRJ e 
Coordenador do Greentech, Laboratório de Tecnologias Verdes: 

 Parabéns pela in ic iat iva.  O ensino 

fundamental e médio é muito carente no Brasil e 

todas as iniciativas para melhorar o ensino de 

ciências é sempre bem vinda. Nesta fase da 

escolarização o ensino de ciências deve sempre ser 

bem contextualizado e, se possível, próximo da 

realidade cotidiana do estudante. 

 O uso da experimentação do ensino de 

química acaba, muitas vezes, se limitando a 

demonstrações e verificação de conceitos. 

Trabalhei durante vários anos com este tema e 

defendemos que o mais importante é a utilização 

dos experimentos para materializar o método 

científico de investigação. 

 Creio que a melhor orientação seja 

transmitir aos alunos a importância de “conversar” 

com a natureza por meio dos experimentos. 

Aprender a fazer as perguntas corretas e interpretar 

as respostas que o experimento fornece. Durante 

os anos em que fui diretor do CDCC - USP 

(www.cdcc.usp.br), participei do desenvolvimento 

de vár ios k i ts  de exper imentos (Pro jeto 

E x p e r i m e n t o t e c a  -  h t t p : / / w w w . 

cdcc.sc.usp.br/experimentoteca/) que empregam 

materiais de fácil acesso e construídos de modo a 

permitir que os próprios estudantes realizem os 

experimentos. 

 N a  p á g i n a  d o  p r o j e t o 

(http://www.cdcc.sc.usp.br/experimentoteca/medio

_quimica.html) você encontrará farta descrição dos 

experimentos, com documentação e instruções 

para professores e alunos.

 

Antonio Aprígio da Silva Curvelo, Professor Titular da Universidade de São Paulo: 
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QUÍMICA VERDE
Eventos

Projeto para Acelerar Iniciativas em Química Verde

Foi realizado no dia 13 de janeiro o evento de lançamento em 

âmbito mundial do "Projeto para desenvolvimento de 

diretrizes em tecnologias e estudos de caso de química verde" 

na sede . A proposta é uma parceria entre o do ISI Química Verde Instituto 

SENAI de Inovação de Química Verde e a Organização das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Industrial – UNIDO , que integra e o GEF do Banco Mundial

uma iniciativa mundial com outros países, como Peru, Colômbia, Egito, África 

do Sul e Sri Lanka, cujos projetos também foram apresentados por seus 

representantes. O objetivo consiste em acelerar o desenvolvimento de 

estratégias em Química Verde no Brasil e capacitar engenheiros, químicos e 

pesquisadores na área.

O evento contou com a presença de Paul Anastas (foto ao lado), da 

Universidade de Yale nos Estados Unidos, um dos responsáveis pelos princípios da Química Verde e de Petra Schwager, 

da UNIDO. A programação incluiu palestras sobre as oportunidades da aplicação dos princípios da Química Verde no 

setor industrial nacional e o estudo de caso "Parcerias para a Inovação e Sustentabilidade – Tornando a indústria mais 

verde com a Química Verde” desenvolvido pela Braskem em colaboração com Instituto SENAI de Inovação de Química 

Verde (ISI Química Verde).
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INTRODUÇÃO 

A Química Verde surgiu da necessidade de 

reverter os impactos da ação humana sobre fenômenos 

climáticos; do maior controle da poluição ambiental; e 

do uso racional de água, energia, insumos e recursos 

naturais nos processos de transformação. Há um 

crescente rigor da regulamentação do uso de produtos 

químicos (como o REACH); e a demanda por tecnologias 

cada vez mais econômicas e limpas; além da falta de 

especialistas em questões ligadas a sustentabilidade dos 

processos e a segurança química. 

No Brasil, o ensino é uma questão fundamental. 

Nesta edição do Caderno, a importância do ensino no 

desenvolvimento científico e tecnológico é enfatizada 

no Depoimento do Presidente da Academia Brasileira de 

Ciências. Aspectos específicos relativos à Química Verde 

são apontados nas próximas páginas. 

ENSINO DE QUÍMICA VERDE

A escola é, sem dúvida, a principal responsável 

pela apropriação do conhecimento. Entretanto, para 

que haja um aprimoramento da aprendizagem contínua 

pela sociedade em geral é necessária uma aproximação 

do ensino com a internet, a mídia, os projetos culturais, 

as tecnologias da comunicação, entre outros.. 

A indústria cultural e a grande mídia são 

recursos fundamentais para resgatar as tradições 

culturais nacionais e para propagar o ensino em química 

verde como agente transformador de hábitos mais 

sustentáveis de consumo. Projetos educacionais como 

feiras, eventos acadêmicos e o Caderno de Química 

Verde surgiram de um conceito de cultura mais ampliado 

que abrange questões relacionadas com cidadania, 

sustentabilidade, preservação ambiental, melhora da 

qualidade de vida e o patrimônio cultural e tecnológico 

nacional.

Esses projetos têm como principal objetivo 

mostrar como a química vem contribuindo para 

aumentar a sustentabilidade  da vida moderna de uma 

forma mais simplificada e clara, facilitando o 

entendimento do público em geral. São também 

resultados esperados:

· a popularização da química como ciência e seu papel 

fundamental para a formação de recursos humanos e 

para o avanço socioambiental e tecnológico sustentável; 

· subsídios para o desenvolvimento sustentável, ao 

realizar mudanças sociais, comportamentais e 

ambientais positivas; 

· instruir a população em geral sobre a importância de 

p e n s a r  e  d i s c u t i r  q u e s t õ e s  re l a c i o n a d a s  à 

sustentabilidade, tais como a reciclagem, reutilização e a 

biodegradabilidade dos materiais após seu uso. 

· formar consumidores mais conscientes a respeito de 

suas responsabilidades sobre os impactos ambientais 

causados por algumas atitudes e produtos que 

consomem;

· permitir que profissionais da indústria promovam o 

desenvolvimento social e econômico alinhado às 

tradições culturais, ao uso eficiente dos recursos 

naturais regionais e à preservação destes; 

· estreitar relações entre indústria de transformação e 

a sociedade pelo desenvolvimento de produtos verdes 

menos agressivos ao homem e ao meio ambiente, 

modificando a imagem negativa repercutida pela 

indústria química;

· apresentar iniciativas para evitar, reduzir e reverter 

danos ao meio ambiente e para trazer mais segurança à 

vida do planeta.

Ensino em Química Verde

Adriana K. Goulart, Ana Karolina M. Figueiredo, Rafaela C. Nascimento, Peter R. Seidl
Escola de Química da UFRJ
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 No entanto é preciso considerar a escolha de uma 

grade curricular que valorize a pluralidade e a 

diversidade cultural local brasileira. Contudo, os desafios 

são muitos e cabe aos educadores e à sociedade 

formular novas aproximações viáveis.

QUÍMICA VERDE NO ENSINO FUNDAMENTAL E 

MÉDIO

Os temas tratados pela Química Verde são em 

geral desconhecidos para crianças e adolescentes no 

nível fundamental e médio de ensino. Por isso, é preciso 

estimular a incorporação de debates, de materiais de 

fácil leitura e da capacidade auto-reflexiva sobre um 

estilo de vida mais sustentável. Existem diferentes 

projetos para atingir tal propósito. 

São exemplos: 

1) Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT): 

exposições e oficinas destinadas a um público mais geral 

sem faixa etária definida. Visam apenas à divulgação dos 

princípios da Química Verde empregando atividades 

interativas, tais como:

· Palestras e discussões; 

· Visitas às empresas, universidades, ONGs e 

instituições de cunho ambiental e sustentável; 

· Material gráfico para orientar expositores e didático 

para instruir professores; 

· Experimentos práticos, rápidos, simples, seguros e 

com apelo visual suficiente para despertar o interesse do 

público acerca da Química Verde.

2) Visitas guiadas às instalações da Escola de Química da 

UFRJ: o público-alvo é composto de alunos do ensino 

médio, principalmente do terceiro ano. Este projeto foi 

desenvolvido com a Escola SESC e inclui as atividades 

descritas na Figura 1, voltadas principalmente para o 

melhor entendimento do uso de biomassas na produção 

de combustíveis e da importância das pesquisas 

sustentáveis. O objetivo do projeto é despertar o 

interesse dos alunos para a carreira acadêmica na área 

de ciências e o melhor.

3) Visitas em escolas de ensino médio: o público-alvo são 

professores e coordenadores das disciplinas de química, 

principalmente experimental. Este projeto tem como 

objetivo a inserção de experimentos de química verde 

para introduzir conceitualmente o tema de forma mais 

lúdica e didática. Esse projeto está em andamento com o 

ISERJ.

4) Laboratório multidisciplinar de química verde:  o

Figura 1. Atividades ofertadas para os alunos da Escola SESC durante visita à Escola de Química da UFRJ 
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público-alvo são professores e alunos do ensino 

médio da rede pública. Um laboratório está em 

fase inicial de montagem no Colégio Estadual 

Pedro Álvares Cabral (CEPAC) no Rio de Janeiro. 

5) Capacitação de professores: o público-alvo 

são professores do ensino médio e técnico. O 

curso é oferecido anualmente pela ABQ e 

durante o Congresso Brasileiro de Química 

desde 2015. O conteúdo é teórico e prático, 

contemplando atividades e experimentos de 

baixo custo e baixa complexidade. O curso tem 

como objetivos: informar sobre os princípios de química 

verde; expor atividades simples de fácil implementação 

em sala de aula; e inserir a química como ciência 

experimental em escolas públicas com pouco ou 

nenhum acesso a materiais e reagentes. No curso os 

professores também são orientados para instigar o 

a l u n o  a  c o n t r i b u i r  p a r a  u m  p r o c e s s o  d e 

"esverdeamento" da escola, aplicando assim, os 

seguintes temas abordados em sala de aula:

· principais conceitos da Química Verde; 

· os 12 princípios e suas atualizações;

· histórico da Química Verde no Brasil e no mundo;

· desmistificando a química;

· ciclo de vida; 

· pegadas ecológicas.

QUÍMICA VERDE NO ENSINO SUPERIOR

A incorporação da Química Verde no ensino 

superior cabe principalmente à Escola de Brasileira de 

Química Verde (EQBV), hospedada desde 2010 na Escola 

de Química da UFRJ. A EQBV atua em: 

· Geração de conhecimentos; 

· Formação de recursos humanos (das áreas de 

química, engenharia química, microbiologia, biologia, 

bioquímica, farmácia e física); 

· Pesquisa, desenvolvimento, inovação e prospecção 

tecnológica; 

· Oferta de cursos, materiais didáticos, feiras de 

ciência e demais eventos acadêmicos; 

· Divulgação das questões relativas ao papel dos 

processos químicos e bioquímicos que asseguram a 

maior sustentabilidade e segurança para o meio 

ambiente e a saúde humana (como o Caderno de 

Química Verde);

· Percepção de valor e aceitação pela sociedade da 

Química Verde, incluindo escolas do ensino fundamental 

e médio, por meio de projetos com atuação direta 

(SNCT) ou indireta (SESC, ISERJ ou CEPAC) ou da 

capacitação de professores. 

Considerando as dificuldades de natureza 

burocrática para introduzir novos cursos e áreas de 

concentração na extensa carga horária da 

graduação, a proposta de inclusão de uma 

disciplina eletiva “Introdução à Química Verde” 

apresenta-se como uma opção mais viável do 

que uma matéria obrigatória, já que a sua 

implementação depende somente dos trâmites 

i n te r n o s  d o s  d e p a r ta m e nto s  d e  ca d a 

universidade. A ementa e a carga horária estão 

descritas na Tabela 1 na pagina ao lado.Laboratório multidisciplinar em uma escola de ensino médio

Novos laboratórios serão iniciados em 2017
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Seção  Conteúdo 

Parte teórica (45h)  

Introdução
 Desenvolvimento dos conceitos da Química Verde: 

Perspectiva Histórica e Orientações Éticas
 

Sustentabilidade
 Percepções Comuns; Crescimento Populacional e seu limite; 

Pegada Ecológica; Desenvolvimento Sustentável
 

Mudanças Climáticas e Meio Ambiente
 Tendências Recentes; Indicadores de Mudanças; 

Negociações e Problemas; Potencial e Consequências
 

Segurança Química

 
Percepção Pública da Química; Contaminação e Risco; 

Regulamentação; Metas

 

Critérios para Avaliação

 
Cadeias de Valor; Métricas em Química Verde; Ciclo de Vida 

 

Química Verde no Brasil

 Atividades Recentes; Workshop em Fortaleza sobre a Rede 
de Química Verde; Estudos do CGEE; Testes sobre as 

estratégias para o Brasil; A indústria química e matérias -
primas renováveis

 

Parte Prática (15h)

 

Busca na literatura por Quem é Quem na 
Química Verde

 
 

A listagem criteriosa dos canais de 
informação e capacitação nacionais e 

internacionais mais confiáveis e 
consistentes sobre a Química Verde 

 

é 
fundamental para orientar profissionais e 
estudantes interessados em capacitar-se 

no tema. 

 

Por isso, este critério de avaliação visa 
mensurar a capacidade de pensar e 
comunicar as conclusões dos alunos 

sobre o tema sozinho e em grupo.

 
 

Primeiramente, é realizada individualmente e visa revelar as 
disparidades de resultados gerados pelos canais de busca 
populares e as deficiências de cada aluno em realizar suas 

respectivas pesquisas. 

 

Uma segunda etapa consiste em formar grupos e selecionar 
um dos aspectos pesquisados (sites, cursos, grupos de 

pesquisa, publicações, organizações, etc.) para classificá-los 
de acordo com os critérios determinados pelos grupos. 

 

Os resultados são apresentados na sala, de forma que cada 
membro discuta sobre sua contribuição. Desta forma, são 

avaliados aspectos comportamentais, como a sinergia entre 
os alunos, a capacidade de liderança e a capacidade 

de

  

restrição de fontes de informações.

 

Estudos de Casos do Esverdeamento de 
Processos e Produtos Químicos 

Propostos pelos Alunos.

 
 

Visa a

 

compreensão básica da aplicação 
dos conceitos da Química Verde em 

processos e produtos e do emprego de 
métricas simples para avaliar o 

desempenho e os impactos ambientais 
da indústria.

 
 

Consiste

 

na proposição do problema,

 

na descrição dos 
métodos de execução, análise e discussão do grau de 

“esverdeamento” dos processos tradicionais (PBT, 
perigosos, corrosivos, resíduos) e na apresentação de meios 

para atingir:

 

-

 

a aquisição de alto desempenho e produtividade dos 
processos; 

 

-

 

a redução dos custos de energia e do consumo de água;

 

-

 

a minimização do tamanho e número de unidades 
operacionais;

 

-

 

a eliminação do uso de solventes tóxicos;

 

-

 

o melhor desempenho das reações

 

e, com o aumento da 
taxa de conversão e seletividade dos bioprodutos desejados;

 

-

 

a menor formação de rejeitos. Estes devem ser 
preferencialmente biodegradáveis, reaproveitáveis e pouco 

agressivos ao meio ambiente e à saúde humana;

 

-

 

a utilização de matérias-primas renováveis;

 

Pesquisas Bibliográficas e Painéis de 
Discussões

 
 

São

 

avaliados o nível de assimilação do 
material apresentado no curso pelos 

alunos e os critérios de seleção de fontes 
consistentes de pesquisa.

 
Os grupos devem buscar na mídia por tópicos atuais sobre 

sustentabilidade, alterações climáticas e segurança química. 
Em seguida, apresentar e discutir os resultados na aula. É 

desejável que

  

possíveis controvérsias ou argumentos 
surjam por parte dos demais alunos, enriquecendo os 

trabalhos com informações adicionais, tais como 
regulamentações do REACH, relatórios do IPCC, o livro do 

Johnson, etc.

 

 

Tabela1. Proposta de ementa para a disciplina eletiva "Introdução à Química Verde"
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A associação direta entre a sustentabilidade e 

sua aplicação em produtos e processos podem ser 

apresentadas de duas formas: Análise do estado da arte 

de desenvolvimento das tecnologias sustentável versus 

a tradicional; Discussões de questões controversas 

sobre o posicionamento da sociedade e da indústria 

quanto às dimensões da sustentabilidade. 

São exemplos de temas a serem abordados: 

· apresentar propostas ou análises de processos 

mais eficientes em termos energéticos, técnicos e 

econômicos; 

· propor meios para o esverdeamento de processos 

tradicionais;

· comparar as vantagens em desenvolver métodos 

com formação mínima de resíduos em relação às 

tecnologias para tratá-los; 

· discutir as implicações da seleção de matérias-

primas renováveis: competição entre fins energéticos 

e alimentares, a economia das biorrefinarias, o uso de 

transgênicos, pesticidas, água e terra;

· selecionar qual reação química seria mais viável na 

produção de determinado produto, por meio do 

cálculo por mol, cálculo por massa, rendimento de 

uma reação química ou de métricas da química verde.

 Algumas áreas e disciplinas já existentes em cursos 

de graduação e pós também podem contemplar 

contextualizações relativas aos conceitos e discussões 

de Química Verde, tais como: Alimentos, Química, 

Engenharia Química, Agrícola, Ambiental, Segurança, 

Materiais, Bioquímica, entre outras. Entretanto, as 

disciplinas oferecidas por outras unidades exigem maior 

interação entre professores e departamentos 

interessados. 

 Propostas  de Ensino em Química Verde 

disponibilizados via cooperação internacional devem 

ser adaptados para atender aos processos de produção 

de bioenergia, biocombustíveis e bioprodutos oriundos 

de matérias-primas renováveis típicas do Brasil. O 

Centro de Excelência em Química Verde da Universidade 

de York (UK), por exemplo, desenvolveu um modelo para 

aplicação da química verde aplicada a projetos da 

indústria. Já o instituto ACS de Química Verde fornece 

materiais usados em atividades de extensão e cursos, 

como o texto “Introduction to Green Chemistry” e 

também compartilha sua experiência em promover 

atividades relacionadas a educação, a cooperação com a 

indústria e a formação da Rede de Química Verde.

 Para a estruturação dos cursos e a determinação 

dos materiais, ferramentas e conceitos apresentados no 

Ensino de Química Verde é recomendável considerar os 

recentes assuntos veiculadas em: textos clássicos; 

reuniões realizadas no Brasil e no exterior com 

profissionais da academia, da indústria e de instituições 

de pesquisa; determinações institucionais; e linhas de 

pesquisas em Química Verde. As aulas e palestras 

podem ser divididas entre os membros discentes do 

programa de graduação e pós-graduação e convidados 

externos que tenham experiência relacionada ao 

conteúdo. Os tópicos que podem ser tratados no ensino 

de Química Verde estão descritos na Tabela 2 abaixo.

Bioquímica Bioeconomia Empreendedorismo Biopolímeros Fertilizantes 

Química do etanol Microbiologia Catalisadores Programação Ecologia Básica 

Modelagem e 
simulação de 
bioprocessos 

Processos 
inorgânicos 
industriais 

Gestão e Prospecção 
Tecnológica 

Engenharia de 
Segurança do 

Trabalho 

Engenharia de 
processos 

biotecnológicos 

Gerenciamento 
Ambiental 

Cinética e cálculo 
de biorreatores 

Tratamento de 
Efluentes 

Modelagem 
molecular 

Projetos de 
biorrefinarias 

Análise do Ciclo de 
Vida 

Pesquisa 
Operacional 

Métricas em Química 
Verde 

Processos de 
Separação 

Biologia celular e 
sintética 

Caracterização de 
matérias-primas 

agrícolas e florestais 

Produtos químicos, 
surfactantes e 

solventes verdes 

Projetos de 
esverdeamento de 

processos 

Avaliação técnica 
e econômica de 

processos 

Identificação e 
viabilidade de novos 

negócios 

Máquinas Térmicas Análise de Risco Segurança Química Engenharia 
Genética 

Cadeias de 
suprimento 

 Tabela 2. Tópicos que podem ser tratados no ensino de Química Verde
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Figura 2. Exemplos de experimentos que utilizam matérias-primas renováveis 

Outra alternativa para introduzir a Química 

Verde no ensino superior consiste na sua adoção nas 

aulas práticas de laboratório (Figura 2). Assim, os 

estudantes podem comparar e refletir sobre as 

inovações tecnológicas mais sustentáveis. 

São exemplos: 

· a minimização do uso de insumos químicos, água e 

energia; 

· a estequiometria com eficiência atômica;

· a substituição de químicos perigosos por alternativas 

menos nocivas; 

· a transformação de matérias-primas renováveis 

(animal ou vegetal) em energia térmica ou elétrica, 

combustíveis ou produtos químicos; 

· a substituição de substâncias tóxicas e/ou 

inflamáveis; 

· o tratamento, a reciclagem, ou reutilização de 

materiais;

· síntese de materiais biodegradáveis;

· não-geração ou minimização de resíduos e 

efluentes, 

· redução de etapas de separação;

· tratamento, reciclagem, reutilização ou descarte 

apropriado de materiais gerados nos laboratórios; 

· segurança química de processos, prevenção de 

perdas e análise de riscos e de ciclo de vida das práticas 

experimentais.
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Reflexos do evento sobre 
“Experimentos de Química Verde para Localidades Remotas”

Catarina Chagas
Jornalista Convidada

In ic iat ivas  v i sam d ivu lgar 

princípios e conceitos da química 

sustentável no Brasil por meio da 

educação. O uso de materiais não tóxicos 

e a criação de soluções de baixo custo 

estão entre as linhas mestras dessa área 

de atuação.

A educação está na base de toda 

grande mudança que se almeja na 

sociedade – isso inclui a busca por um 

desenvolvimento sustentável, capaz de 

obter crescimento econômico sem descuidar da 

preservação ambiental. Em iniciativas recentes, a Escola 

Brasileira de Química Verde (EBQV) vem discutindo 

como difundir na os princípios de uma química mais 

favorável ao meio ambiente. As principais estratégias 

traçadas, que devem ser implementadas em 2017, 

incluem a participação de professores e estudantes de 

todo o país.

“Às vezes os professores se sentem um pouco 

ameaçados pela química verde. Temos um trabalho 

enorme de convencê-los de que a química verde é algo 

diferente da química orgânica, inorgânica ou analítica: 

ela permeia todas essas áreas. É, na verdade, uma nova 

abordagem da química e uma oportunidade de mostrar 

às pessoas que química é uma coisa boa da qual 

podemos tirar proveito”, argumenta Peter Seidl, 

professor da Escola de Química da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e coordenador de EBQV.

Em colaboração com a Associação 

Brasileira de Química, a equipe de ensino e 

divulgação da EBQV tomou a iniciativa de 

organizar, em novembro passado, um workshop 

com o tema “Experimentos de Química Verde para 

Localidades Remotas”, em Belém (PA). A iniciativa foi 

selecionada pela Sociedade Americana de Química (ACS, 

na sigla em inglês), para o Global Innovation Initiative 

(Gii) de 2016. O evento reuniu pesquisadores, 

professores universitários e do ensino médio, alunos de 

graduação e especialistas internacionais para discutir 

como seria possível aproximar a química verde do 

conteúdo abordado nas escolas brasileiras. Além de um 

diagnóstico preciso dos principais desafios a serem 

enfrentados nesse processo, do encontro resultaram 

várias propostas concretas e factíveis de ações que 

devem ser implementadas em curto prazo.
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Centro histórico da cidade de Belém, Pará

Alunos montando experimentos



Química para um mundo sustentável

Inicialmente, a química verde foi definida como 

um conjunto de princípios que têm como objetivo 

desenvolver produtos e processos produtivos mais 

seguros tanto para o ser humano quanto para o meio 

ambiente, utilizando substâncias menos tóxicas e 

evitando o descarte de rejeitos. “Hoje, a química 

sustentável vai além disso e inclui também outras 

questões, como a redução das emissões de carbono, o 

uso de energias renováveis, o aproveitamento de 

recursos naturais, o uso sustentável dos agroquímicos e 

muitos outros”, explicou Norma Nudelman, da 

Universidade de Buenos Aires, na Argentina, que vem 

organizando cursos sobre Química Verde na América 

Latina há mais de dez anos.

Esse conceito de sustentabilidade pode ser 

aplicado às indústrias em diferentes setores produtivos. 

O Brasil tem uma série de características favoráveis à 

química verde, incluindo grande biodiversidade, 

disponibilidade de recursos naturais, intensa luz solar o 

ano inteiro, água e condições climáticas diversas na 

extensão de seu território. Já guarda, inclusive, algumas 

experiências de sucesso, como a produção de 

combustível, plásticos e inseticidas de origem biológica.

No entanto, para que as iniciativas verdes 

alcancem o porte desejado, é necessário, por um lado, 

formar cientistas com o conhecimento necessário para 

desenvolver e aplicar processos sustentáveis e, por 

outro, conscientizar a população, de uma forma geral, 

sobre a importância de mudar hábitos pessoais e apoiar 

produtos e serviços de caráter sustentável. “O 

desenvolvimento sustentável não é apenas uma questão 

de ciência. A química verde é um catalisador de 

mudanças, uma abordagem inovadora para a resolução 

de problemas e uma solução de longo prazo para 

desafios globais. Requer tanto uma mudança radical do 

nosso comportamento social quanto uma série de ações 

voluntárias para promover essa mudança no mundo. A 

educação é essencial para conquistar ambas”, defende 

Nudelman.

O caminho da educação

 O desafio de levar esses conceitos para os quatro 

cantos do país, incluindo regiões isoladas e com poucos 

recursos, deu o tom aos três dias de trabalho em Belém. 

Os convidados internacionais trouxeram sugestões e 

relatos de experiências realizadas em diferentes partes 

do mundo, e a contribuição dos participantes brasileiros 

ampliou esse leque: foram compartilhadas atividades 

realizadas em cidades grandes e pequenas, com mais ou 

menos recursos, voltadas a grupos com diferentes níveis 

de escolaridade.

Um exemplo trazido por Célia Maria Serrão 

Eleutério, professora da Universidade do Estado do 

Escola Bosque: arquitetura verde e referência para o ensino 
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Amazonas, foi a criação de um laboratório voltado ao 

compartilhamento de saberes tradicionais em Parintins 

(AM). Nesse espaço, os próprios alunos trazem 

conhecimentos passados de geração em geração em 

suas famílias, comunidades indígenas, ribeirinhas, 

quilombolas e caboclas. “Trazer o conhecimento 

tradicional para a academia é uma forma de resgatar e 

valorizar um pedaço da cultura brasileira que está 

desaparecendo rapidamente”, afirmou a pesquisadora. 

Ela acredita que os conhecimentos tradicionais, 

sustentáveis em sua essência, podem ser usados para o 

ensino de química e outras disciplinas, partindo de 

temas importantes para cada comunidade, incluindo, 

por exemplo, artesanato em cerâmica, derivados da 

mandioca, fabricação de queijo artesanal, etc.

Em outro relato do ensino de química em 

regiões remotas, Carlos Alencar, professor da Escola 

Bosque, que opera em quatro ilhas próximas a Belém, no 

Pará, demonstrou como é possível mobilizar crianças e 

jovens na experimentação química com materiais 

simples e de baixo custo. Em suas instalações, não há 

equipamentos tradicionais de laboratório: tudo é 

construído pelos professores e alunos, desde um 

aquecedor montado a partir de um ferro de passar 

roupas até filtros de água montados com garrafas PET.

Desafios e estratégias 

A discussão realizada em novembro foi 

consolidada em um seminário online realizado pela ACS 

em janeiro de 2017. Entre os muitos desafios da 

educação no Brasil e, em particular, da educação em 

química, quatro foram destacados como foco das 

próximas ações.

O primeiro é criar um ensino de química 

adaptável para diferentes realidades. Não é suficiente 

propor uma série de experimentos ou atividades: é 

importante que eles sejam efetivos em diferentes 

contextos, por exemplo, em comunidades urbanas, 

rurais ou indígenas. “Será vital desenvolver atividades e 

currículos que sejam relevantes para essas diferentes 

realidades, trabalhando com os alunos para utilizar seu 

conhecimento e cultura”, ponderou Jennie Dodson, da 

Colaboração Britânica de Ciências do Desenvolvimento 

(UKCDS, na sigla em inglês).

Além disso, é preciso criar uma rede de 

educadores em química verde que seja capaz de reunir 

as iniciativas já em andamento e as pessoas interessadas 

no tema em todo o país. Dessa maneira, será possível 

trocar experiências, encontrar apoio para a realização de 

atividades e ampliar o alcance dos projetos.

Outro aspecto fundamental é assegurar que a 

química verde seja integrada à formação dos professores 

da área – uma mudança já prevista nas reformas 

curriculares recentes, mas ainda não estruturada e 

implementada. Por fim, o quarto grande desafio é prover 

escolas e professores com infraestrutura e materiais que 

possibilitem a realização de experimentos e outras 

atividades de química verde.

As três primeiras ações planejadas para 2017 

são um workshop nacional sobre educação em química 

verde nas escolas de Ensino Médio, previsto para 

acontecer em agosto, junto ao 15º Simpósio Brasileiro 

de Educação Química - SIMPEQUI, em Manaus (AM); a 

criação de uma plataforma online para compartilhar 

materiais e sugestões de atividades; e a criação de uma 

rede de embaixadores da química verde, que atuarão 

como multiplicadores das atividades em todos os 

estados brasileiros. A equipe busca agora os recursos 

necessários para a realização dos novos projetos. 

Alunos 
improvisando: 
capela (acima) 

e  sistema 
de vácuo (lado)
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Expediente

Pessoas do ramo 
frequentemente lembram 
que se pode fazer qualquer 
coisa com lignina menos 
ganhar dinheiro.  Mas, como se 
trata da molécula aromática 
mais abundante na natureza e 
muitos processos atualmente 
usados para a obtenção de 
substâncias deste tipo na 
indústria são muito pouco 
verdes, parece que vale a pena 
tentar. Algumas das 
abordagens mais promissoras 
implicam bloquear as 
hidroxilas mais reativas de 
maneira a evitar que formem 
ligações carbono-carbono 
quando sujeitas às condições 
usadas no pré-tratamento.  O 
uso moléculas baratas para 
formar os respectivos ésteres 
ou transformá-los diretamente 
em co-polímeros de 
propriedades singulares são 

dois exemplos dos mais 
promissores.

“Big data” está chegando à 

química verde. Algorítmos que 

hoje são largamente utilizados 

para filtrar grandes quantidades 

de dados espalhados por diversas 

fontes e usar a inteligência 

artificial para fazer previsões a 

partir dos resultados começam a 

ser usados também na análise de 

processos químicos. A simulação 
de rotas, por exemplo, tem 
importantes implicações para a 
química verde, pois permitiria 
estudar alternativas de 
processo. Um caso concreto 
seria buscar reações para 
transformar moléculas 
extraídas de fontes renováveis 
em produtos comerciais e 
selecionar reações mais verdes 
em termos de reagentes, 
solventes, temperatura, 

pressão, e formação de 
coprodutos.

Mangas, depois de bananas, 
são as frutas tropicais mais 
abundantes na natureza e 
quase um quarto de seu peso 
corresponde às cascas.  A 
produção industrial de mangas 
pode ser tornada ainda mais 
verde e apresentar menores  
custos, aproveitando também 
alguns de seus constituintes de 
maior valor encontrados na 
casca. Várias técnicas são 
empregadas na extração de 
produtos como a pectina, por 
exemplo.  Entretanto requerem 
ácidos minerais ou diferentes 
formas de aquecimento. 
Atualmente soluções mais 
verdes, usando suco de limão 
ou radiação por micro-ondas já 
apresentam rendimentos 
interessantes.

QUÍMICA VERDE
nas Empresas

 A AkzoNobel está buscando parcerias para 

tornar suas atuais tecnologias mais sustentáveis.  Entre 

os temas de maior interesse estão: fontes renováveis de 

etileno e óxido de etileno, surfactantes verdes 

biodegradáveis e alternativas de sintéticos baseadas em 

celulose. 

 Um aditivo polimérico baseado em ácido 

i tacônico obtido de fermentação vem sendo 

desenvolvido pela Croda e seus parceiros.  

 Suas principais aplicações incluem a remoção 

de odores de resíduos domésticos, industriais e 

municipais. 

QUÍMICA VERDE
em Cápsulas

☼      ☼      ☼ ☼      ☼      ☼



Revista de Química Industrial 
85 Anos a Serviço da Química Nacional

Júlio Carlos Afonso
Professor Titular do Instituto de Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro

Editor da Revista de Química Industrial

 A Sociedade Brasileira de Chimica, fundada 

e m  n o v e m b r o  d e  1 9 2 2  c o m o  u m  d o s 

desdobramentos do “Congresso Brasileiro de 

Chimica” (atual Congresso Brasileiro de Química), foi 

a pioneira a editar o primeiro periódico de química 

brasileiro, a Revista Brasileira de Chimica, em agosto 

de 1929, que mais tarde foi rebatizado como Revista 

da Sociedade Brasileira de Química. De cunho 

eminentemente científico, circulou até 1951, quando 

a Sociedade Brasileira de Chimica se uniu à 

Associação Química do Brasil, resultando na atual 

Associação Brasileira de Química. Dois anos e meio 

depois, em fevereiro de 1932, circulava o primeiro 

número da Revista de Química Industrial (RQI), fruto 

do idealismo e empreendedorismo de Jayme da 

Nóbrega Santa Rosa (1903-1998), Químico Industrial 

formado pelo curso anexo à Escola Superior de 

Agricultura e Medicina Veterinária. Esse periódico 

hoje é o mais antigo em circulação da área de 

química.

 O primeiro dos 754 editoriais da RQI 

estampava muito claramente o objetivo daquela 

publicação: promover o progresso do país através de 

uma sólida interação entre a química e a indústria. 

Isso mostrava que o perfil da RQI era bastante 

distinto do caráter científico do periódico criado antes 

pela Sociedade Brasileira de Chimica. A RQI foi 

adotada como veículo oficial de divulgação do 

Sindicato dos Químicos do Rio de Janeiro, então 

Capital Federal, que lutava pelo reconhecimento e 

regulamentação da profissão de químico, entre 1932 

e 1940. 
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 Naquela época, as carreiras da área química 

eram também exercidas por outros profissionais 

(engenheiros, médicos, farmacêuticos), pois os 

cursos de nível superior existentes eram oferecidos 

por poucos estabelecimentos. Além da RQI, existiram 

outros periódicos com a mesma ideia de interface 

química-indústria, por exemplo, a Revista Brasileira 

de Química (ciência e indústria), fundada em São 

Paulo em 1935 (circulou até 1978) e Química e 

Indústria, fundada no Rio de Janeiro em 1942. A RQI 

foi registrada no DIP (Departamento de Imprensa e 

Propaganda) do Governo Getúlio Vargas sob o 

número 10.344. Ela foi editada pela Editora Quimia 

de Revistas Técnicas Ltda., organizada pelo próprio 

fundador do periódico, até abril de 1987, quando os 

direitos (copyright) foram transferidos para a 

Associação Brasileira de Química. É interessante 

frisar que a Revista de Química Industrial é uma 

marca registrada no Inst i tuto Nacional de 

Propriedade Industrial (INPI), de modo que, mesmo 

que esta revista venha a sofrer alterações no futuro, 

seu nome não pode ser modificado.

 A estrutura do periódico se mantém 

basicamente a mesma até hoje: editorial; expediente; 

índice; artigos; anúncios de eventos; resenhas de 

livros e outras publicações. Talvez a mais importante 

dessas divisões seja aquela relativa às notícias 

v indas de d iversos segmentos industr ia is 

(siderúrgico, metalúrgico, cimenteiro, exploração 

m ine ra l ,  cosmé t i cos ,  p rodu tos  na tu ra i s , 

farmacêutica, têxtil etc.), pois elas davam um retrato 

fiel da introdução progressiva de atividades 

industriais ligadas à química em todo o Brasil, ou 

então divulgavam novidades surgidas no exterior 

(novos produtos, novos processos, novas técnicas de 

análise). O periódico não é dividido em volumes. 

Cada publicação corresponde a um número distinto. 

A periodicidade hoje é trimestral, mas na maior parte 

do tempo (1932-1986) foi mensal.

 Numa época sem internet, fax e outras 

comodidades da comunicação, ler um número da 

RQI significou, por muitos anos, estar atualizado 

quanto à evolução da química nos mais diferentes 

setores. Além desse aspecto mais específico, havia 

também cartas de leitores, assinantes, indústrias e 

instituições de ensino endereçadas à redação da RQI 

elogiando-a, atestando o prestígio que ela havia 

alcançado, até em outros países da América Latina. A 

reputação da RQI no segmento industrial explica 

porque ela foi, por décadas, um canal excepcional 

para veiculação de propagandas de produtos 

químicos, serviços, novas fábricas e divulgação 

institucional de empresas dos setores químico, 

agronegócio e farmacêutico. Calcula-se em 12 mil o

Capas e logos da RQI a partir da segunda metade do século XX. Da esquerda para a direita: 
número 435 (julho de 1968); número 491 (março de 1973); número 668 (abril de 1989); 

número 693 (julho-setembro de 1993); número 720 (2003)
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Propagandas na RQI: da esquerda para a direita: número 40 (julho de 1935); número 151 (setembro de 1944, 
o primeiro anúncio de plásticos); número 422 (agosto de 1967); número 597 (março de 1982)

número de peças publicitárias. A RQI também se 

tornou um veículo de divulgação de eventos e 

congressos científicos, como o III Congresso Sul-

Americano de Química, realizado no Rio de Janeiro 

em 1937, e os Congressos Brasileiros de Química 

(CBQ), a partir de 1943.

 Outra importante marca da RQI, que se 

mantém até hoje, é a publicação de artigos 

(científicos, técnicos e técnico-científicos), alguns 

deles envolvendo ícones da química nacional como 

Eloísa Biasotto Mano, Otto Rothe, Otto Alcides 

Ohlweiler, Otto Richard Gottlieb, Fritz Feigl, Sylvio 

Fróes Abreu, dentre tantos outros. Embora não fosse 

esse o foco do periódico segundo o editorial pioneiro, 

tal fato ocorreu por conta da carência de veículos de 

publicação de artigos de autoria dos poucos 

pesquisadores químicos então em atividade no país. 

O acervo da RQI contém os primeiros trabalhos sobre 

polímeros, nomenclatura e ensino técnico de química 

de que se tem notícia no Brasil. Ainda na década de 

1940 surgiram as primeiras citações de termos hoje 

de uso corrente em nosso dia a dia: poluição, 

resíduos, plásticos, polímeros. Na década seguinte, 

televisão, automóvel e eletrodomésticos em geral 

passam a figurar em seu vocabulário. Testemunhos 

como esses são uma marca da evolução cultural e 

comportamental de uma nação graças à inserção da 

química e dos produtos químicos em seu cotidiano. 

Calcula-se em 2,6 mil o número de artigos 

publicados. Desde a década de 1960 a RQI é 

indexada no Chemical Abstracts.

 A RQI esteve presente passo a passo na 

consolidação da química industrial em nossos país. 

Por exemplo, vários números publicados na década 

de 1950 continham reportagens sobre a instalação de 

indústrias (como o parque industrial em Cubatão) e 

marcos de nossa industrialização (criação da 

Petrobrás, da CNEN, da CAPES, regulamentação da 

profissão do químico – Lei 2800/56 etc.); entrevistas e 

homenagens com nomes famosos da ciência 

nacional – José de Freitas Machado, Leopoldo 

Miguez, Álvaro Alberto, dentre outros. Em particular, 

a RQI estabeleceu forte relação com os Conselhos 

Regionais e o Federal de Química. Nessa época, a 

RQI espelhava, na tenacidade de seu fundador, a 

necessidade da pesquisa tecnológica para o avanço 

do país e a redução de sua dependência do 

estrangeiro. 
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 Outros exemplos dessa postura são a defesa 

da Petrobrás e a valorização da pesquisa de soluções 

nacionais para seus próprios desafios tecnológicos.

O editorial do número 500 (dezembro de 

1973) creditava a longa vida da RQI à missão a que 

se propunha realizar por meio do histórico editorial de 

fevereiro de 1932. O tema meio ambiente passou a 

ganhar grande espaço na revista face aos relatos de 

impactos ambientais decorrentes de um modelo de 

industrialização sem preocupação com esse 

assunto.

Em 2007, face a dificuldades de ordem 

financeira, a RQI parou de circular. Porém, a 

Associação Brasileira de Química, consciente do 

valor inestimável deste tesouro da química chamado 

RQI, voltou a editar a revista em 2010, em novo 

formato, mas mantendo dentre seus pilares as 

missões de divulgar informações e eventos que 

propiciem a difusão da química e a publicação de 

artigos. A RQI passava a ser um veículo oficial de 

divulgação de tudo que a ABQ faz para a promoção 

da Química. A partir de 2016, a revista passou a 

circular apenas no formato eletrônico, com ISSN 

distinto em relação à versão clássica impressa.

Nesse renascimento, fui convidado a ser o 

Editor desta revista em 2011. Desde então, várias 

ações vem sendo empreendidas com vistas a 

resgatar o brilho da RQI e a divulgar seu conteúdo de 

forma livre a todos os interessados pela memória da 

química nacional. 

Uma das primeiras providências tomadas foi 

empreender, ainda em 2011, um projeto de 

digitalização de todas as edições da Revista, em 

conjunto com o Museu da Química Professor Athos 

da Silveira Ramos, projeto de extensão do Instituto de 

Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Foto histórica do III Congresso Latino-Americano de Química, no Rio de Janeiro, junho de 1937. 
Aparecem Álvaro Alberto, José de Freitas Machado, Carneiro Felippe e Carlos Liberalli (número 62, junho de 1937)
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Chamada para a instalação do complexo da Bayer em Belford Roxo, 
estado do Rio de Janeiro (número 308, dezembro de 1957)

Homenagem a José de Freitas Machado (1881-1955), em 28/01/1953 (número 251, fevereiro de 1953)

 O Museu da Química foi agraciado com 

auxílio financeiro do CNPq através do Edital 48/10 

(relativo ao Ano Internacional da Química), o que 

permitiu a aquisição de equipamentos necessários à 

digitalização dos números da RQI. O Programa 

Institucional de Bolsas de Extensão da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (PIBEX/UFRJ) concede 

quotas de bolsas a a lunos de graduação 

participantes do projeto do Museu da Química. A ABQ 

dispõe praticamente de toda a coleção física da RQI, 

sendo complementada pelos acervos existentes na 

Biblioteca Jorge de Abreu Coutinho (do Instituto de 

Química da UFRJ) e na Biblioteca do Instituto 

Nacional de Tecnologia (INT).

 As páginas foram digitalizadas em escâner, e 

as imagens (em cores naturais e com resolução de 

pelo menos 300 dpi) foram processadas em 

programas de edição de imagem para ajustes de 

brilho, cor, contraste e margem. Em seguida, as 

imagens tratadas foram ordenadas e processadas 

em um programa gerador de arquivos no formato pdf, 

obtendo-se assim a versão digital do número da 

revista correspondente. Em paralelo, montaram-se 

listas de palavras-chave e de autores dos artigos 

publicados na RQI. Passados quase seis anos, todos 

os números a partir de 1949 já foram trabalhados 

(mais de 24 mil páginas). 

 Em janeiro de 2012, entrou no ar o portal  

www.abq.org.br/rqi,  o que alinhou a RQI às 

modernas rev is tas  de todas as áreas de 

conhecimento. Para consultar o acervo disponível (a 

partir de janeiro de 1960), os números estão 

agrupados por décadas, conforme mostrado no 

menu de opções à esquerda da página de 

apresentação. Esse menu inclui também os índices 

de palavras-chave e autores. É aqui que os leitores e 

pesquisadores devem fazer as suas buscas iniciais, 

para em seguida acessar diretamente os números 

selecionados para a pesquisa histórica desejada. O 

portal tem hoje uma média de 70 acessos/dia. Em 

breve, as edições da década de 1950 já estarão 

nesse portal. 
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 Hoje, as digitalizações avançam pela década 

de 1940 e espera-se que o trabalho chegue, enfim, ao 

número 1 em 2018.

 Uma amostra de todo o conteúdo do 

periódico, incluindo ainda os números ainda não 

digitalizados, é encontrada na seção “Aconteceu na 

RQI", instituída a partir do número 734. Os leitores 

poderão ter uma boa ideia da evolução da química 

em todos os setores da vida a partir de fatos 

relevantes registrados há 1, 25, 50 e 75 anos atrás. 

Outro ponto bastante visível que mostra a 

diversificação do conteúdo desta Revista é o 

Caderno de Química Verde, recentemente lançado, e 

que vem cumprindo seu papel de forma brilhante.

 Em outra frente de trabalho, ampliou-se o 

Conselho Editorial, composto hoje por 12 membros, 

além de um Editor Associado. Equilibrando atuação 

na indústria e na academia, é esta equipe que conduz 

atualmente os destinos da RQI (veja a página 2 para 

conhecer a composição atual do Corpo Editorial da 

Revista).

 Atualmente, o esforço se concentra na inde-

x a ç ã o  d a 

revista em 

b a s e s  d e 

dados. Con-

tudo, depois 

de um perío-

do de declí-

nio e outro 

em que não 

c h e g o u  a 

circular, era 

fundamental 

como prime-

i r o  p a s s o 

resgatar a 

credibilida-

de da RQI, 

p a r a  q u e 

seja um atra-

t i v o  p a r a 

publicação de artigos dentro de sua área de abran-

gência. Quando assumi como Editor, a RQI era ape-

nas indexada no webqualis da CAPES em dois comi-

tês: Engenharias II (que inclui a Engenharia Química) 

e Interdisciplinar, ambas no estrato B4. Hoje, além 

destes dois comitês, mais seis incluíram a RQI: Direto 

(estrato B4), Ciências Agrárias, Ciências Ambientais, 

Engenharias III, Geografia e Química (todas no estra-

to B5), segundo dados extraídos da Plataforma Sucu-

pira da CAPES. Alguns desses comitês já incorpora-

ram a versão eletrônica da RQI em seus relatórios de 

avaliação. Nos últimos três anos, o número médio de 

artigos publicados saltou de 10 para 27, o que mostra 

que estamos no caminho certo. As primeiras tratati-

vas para atribuição de um código de identificação 

único para cada um dos artigos publicados a partir da 

primeira edição eletrônica (2º trimestre de 2014) já 

iniciaram: trata-se do doi “digital object identifier”, 

passo decisivo para a inserção da RQI em bases de 

dados como SCOPUS, SCIELO etc.

 A RQI, publicação octagenária, mas renovada 

e vibrante, espera se manter como um veículo de 

divulgação da química, tanto através de seu passado 

rico, como do presente em constante renovação e de 

um futuro promissor. É esta a missão que o Editor e o 

Corpo Editoral desta Revista pretendem perseguir 

nos próximos anos, quando importantes eventos 

comemorativos estarão batendo à nossa porta: o 

centenário do Primeiro Congresso Brasileiro de 

Chimica e da fundação do alicerce fundamental de 

nossa ABQ, a Sociedade Brasileira de Chimica; os 80 

anos da fundação da Associação Química do Brasil, 

as raízes mais jovens de nossa ABQ, o 60º 

Congresso Brasileiro de Química e, claro, os 90 anos 

desta senhora Revista de Química Industrial. Que 

assim seja!

Nota do Editor:

Um artigo sobre a RQI pode ser encontrado em 

AFONSO, Júlio Carlos “Revista de Química Industrial: a 

Trajetória da Química no Brasil Sob a Ótica de Sua 

Industrialização”. Revista UFG (online) 2014, 15, 62-72.
Matéria extraída da seção "Aconteceu 
na RQI" (número 91, novembro 1939) 
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Recife discute Recife discute 
BiocombustíveisBiocombustíveis

Acontecendo

m comemoração aos 10 anos de 

Ecriação do evento, que ocorreu na 

cidade de Recife em 2008, o 10º 

Simpósio Brasileiro de Biocombustíveis - BIOCOM, 

retorna àquela capital.

 Neste período, o simpósio após dois anos em 

Recife, foi realizado na cidade do Rio de Janeiro, em 

Canoas no Rio Grande do Sul, em Cuiabá no Mato 

Grosso e em Teresina no Piauí. Recebeu como 

apresentadores, ilustres palestrantes, nacionais e 

internacionais, sempre buscando apresentar à 

comunidade o que estava sendo visto nas pesquisas 

e discutido nas empresas. 

 Podemos citar como convidados internacionais 

a Dra. Leen Schellekens, da Metler Toledo Auto 

Chem Inc., EUA; o Dr. Nicolás Ferrari, da  ALUR AS, 

Uruguai; o Dr. Fausto Miguel Cereja Seixas Freire, 

da Universidade de Coimbra, Portugal; o Dr. Juan 

Bussi, da Universidad de la República, Uruguai.

 Como convidados nacionais, dentre outros, o 

Engº Alberto Oliveira Fontes Junior, Presidente da 

Petrobrás Biocombustíveis; o Dr. João Alziro Herz 

Jornada, Presidente do INMETRO; o Dr. Donato 

Alexandre Gomes Aranda, da EQ/UFRJ; o Dr. Luiz 

Pereira Ramos, da UFPR; o Dr. Claudio José de 

Araujo Mota, do IQ-UFRJ; o Dr. Ricardo Borges 

Gomide, do Ministério das Minas e Energia; o Dr. 

Jaime Finguerut, do CTC; os Drs. Viridiana Santana 

Fe r re i r a  Le i t ão  e  Fab io  Be l l o t  No ronha

ambos do INT. 

 Tivemos ainda neste período nomes de 

instituições que são referências no tema. 

 Do CENPES - Centro de Pesquisas da 

Petrobrás, Eduardo Falabella Sousa-Aguiar, Maria 

Cristina Espinheira Saba e Sonia Maria Cabral de 

Menezes. Da  ANP -  Agencia Nacional do Petróleo, 

Cristiane Zulivia de Andrade Monteiro, Rosangela 

Moreira de Araújo, Maria Inês Souza, Edson 

Menezes Silva, Aderson Rodrigues Pessoa Júnior, 

Marcela Ganem Flores, Florival Rodrigues de 

Carvalho, Lorena Mendes de Souza. Das 

EMBRAPA’s (Agro, Bioenergia, Alimentos),  

Napoleão Esberard de Macêdo Beltrão, José Dilcio 

Rocha, Regina Celi Araujo Lago, Silvio Vaz Junior, 

Sérgio Delmar dos Anjos e Silva, João Ricardo 

Almeida, Eugênio Celso Emérito Araújo. 

 N e s t e  a n o  d e  2 0 1 7 ,  s o b  o  t e m a 

“Biocombustiveis X Sustentabilidade”, mais uma 

vez representantes de centros de pesquisa e de 

empresas estarão juntos. Será de 24 a 26 de abril.

 Até a edição desta matéria, havia 34 trabalhos 

aprovados de um total de 39 recebidos e este 

numero ainda poderá crescer. 

 Informações, assim como o Programa, que 

está fechado, e pré-inscrições, que  estão abertas 

até o dia 16 de abril, podem ser acessados pelo 

endereço www.abq.org.br/biocom.   

 Recife lhe espera de braços abertos para 

discutir o tema e aproveitar o que o Nordeste tem de 

melhor. 
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Separação de metais contidos em soluções 
aquosas por extração líquido-líquido

Marcelo Borges Mansur
Programa de Engenharia Metalúrgica e de Materiais – COPPE/UFRJ

 A  e x t r a ç ã o 

líquido-líquido é 

u m a  t é c n i c a 

c o n s o l i d a d a , 

u t i l i z a d a 

comercialmente 

na  sepa ração , 

concentração e 

pu r i f i cação  de 

d i v e r s o s  í o n s 

m e t á l i c o s , 

incluindo cobre, 

zinco, terras raras, 

cobalto, níquel e urânio, contidos tanto em licores de 

l ix iv iação como em ef luentes. A técnica é 

particularmente interessante no tratamento de 

soluções aquosas concentradas em metais (acima 

de 0,5 g/L), bem como em operações em larga escala 

industrial (KENTISH e STEVENS, 2001; MANSUR, 

2011). Outra característica que a destaca frente a 

outras técnicas de separação hidrometalúrgicas é a 

elevada seletividade, advinda do uso de agentes 

complexantes organossolúveis específicos para 

cada aplicação, denominados extratantes. 

A operação consiste na contactação da fase 

aquosa a ser tratada com a fase orgânica contendo 

o(s) extratante(s), que reage(m) seletivamente, sob 

condições operacionais adequadas (tempo, pH, 

concentração dos reagentes, temperatura, razão 

volumétrica de fases, etc), com um (ou vários) 

metal(is), transferindo-o(s) para a fase orgânica. 

A reação é normalmente rápida e ocorre em 

poucos minutos. A fase orgânica carregada é então 

regenerada mediante contactação com uma segunda 

fase aquosa reextratante, que recebe o(s) metal(is) 

extraído(s), recuperando, por fim, a fase orgânica 

para um novo ciclo de extração. 

Além de aspectos operacionais, a escolha do 

extratante mais adequado para uma dada separação 

depende essencialmente da forma na qual o metal se 

encontra na fase aquosa (cátion, ânion ou neutro), 

além da afinidade química entre o metal e o grupo 

orgânico que constitui o extratante. Como os metais 

se encontram em solução aquosa na forma de íons 

hidratados, a reação com o extratante visando sua 

transferência para a fase orgânica envolve a 

neutralização da carga iônica do íon metálico e/ou a 

substituição das moléculas de água de hidratação. 
2+ 2+ 2+

Cátions metálicos como Zn , Co  e Ni  podem ser 

extraídos seletivamente quando presentes em 

soluções sulfúricas utilizando-se extratantes ácidos 

(derivados de ácidos organofosforados do tipo 

fosfóricos, fosfônicos, fosfínicos, tiolfosfóricos, além 

de ácidos carboxílicos), enquanto extratantes 

quelantes (derivados de oximas aromáticas, 

dicetonas e quinolinas) são mais seletivos para a 
2+

extração de Cu . Se na forma de ânions metálicos 
2- 2- 4-

como Cr O , HgCl  e UO (SO ) , podem ser 2 7 4 2 4 3

utilizados extratantes derivados de aminas alifáticas 

de cadeia carbônica longa. 

Já espécies metálicas neutras como UO SO  2 4

e ZnCl  podem ser extraídas utilizando-se extratantes 2

de solvatação, que são derivados de cetonas, 

ésteres, óxidos fosfínicos, etc. 

Marcelo Mansur

Artigo de Opinião
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 Além das reações de complexação entre 

metal e extratante, diversas reações químicas 

também podem ocorrer simultaneamente durante o 

processo de extração líquido-líquido, o que torna o 

assunto de interesse científico e acadêmico, a saber: 

polimerização do extratante, especiação das 

espécies metálicas em solução aquosa, hidrólise do 

metal, formação de aduto entre as espécies 

orgânicas, interação entre diferentes extratantes 

(sinergismo e antagonismo), modificador e diluente, 

dentre outras (RITCEY e ASHBROOK, 1984; 

RYDBERG et al., 2004).

A eficiência do processo depende de 

condições hidrodinâmicas de operação, por exemplo, 

agitação das fases aquosa e orgânica que deve ser 

suficiente para acelerar a transferência de massa 

entre as fases sem que haja risco de formação de 

emulsões. 

Há ainda de se evitar inundação do 

equipamento ou arraste de fases mediante controle 

de vazões. Também deve se considerar problemas 

de contaminação da fase aquosa decorrente da 

solubilização dos componentes orgânicos, cujos 

efeitos devem ser minimizados tanto por questões 

ambientais quanto econômicas. 

Tais inconvenientes, no entanto, são 

comumente controlados de maneira eficaz através do 

monitoramento e controle dos parâmetros de 

operação.
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Nota do Editor

® O Professor Marcelo pode ser contactado 

pelo endereço eletrônico: 

marcelo.mansur@metalmat.ufrj.br. 

® Seu Currículo Lattes pode ser acessado 

pelo endereço:

http://lattes.cnpq.br/7535757110739404.

® O portal do Programa de Engenharia 

Metalúrgica e de Material da COPPE/UFRJ é:

http://www.metalmat.ufrj.br.
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do Programa de 
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e de Materiais 
da COPPE-UFRJ
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Que quantidade de borracha poderíamos fornecer?
(por Jayme da Nóbrega Santa Rosa, editor)

 Atualmente a produção de borracha no Brasil orça em 20.000 t. À 
margem do rio Tapajoz, na Fordlandia, existem cerca de 685.000 
seringueiras plantadas, das quais 200.000 já se acham em idade de sangria. 
Na Fordlandia não se mostraram, todavia, muito favoráveis as condições 
para a exploração racional da borracha. À margem do mesmo rio Tapajoz, 
mais próximo de Santarém, em Belterra, existem 2.700.000 seringueiras 
plantadas, das quais 2 milhões enxertadas com mudas do Oriente. A produção 
comercial deverá começar, em Belterra, em 1943. (...) Estima-se que na 
Amazônia existem 300 milhões de seringueiras silvestres, o que representa 
uma reserva anual, segundo uns (na média de 2,2 kg de borracha por árvore), 
de 660.000 t (...). Em 1912, o ano de nossa maior produção, chegamos a 
extrair 42.000 t de borracha. (...) Se a questão for, de obter no momento a 
maior quantidade possível de borracha para as nossas necessidades de 
defesa,  sem olhar o preço de custo, então no Brasil se poderá extrair uma 
quantidade muito superior a 70.000 t.

Importância da fabricação da soda cáustica em face da defesa nacional
(por Carlos Vianna Guilhon, químico industrial)

 A descoberta, no Brasil, de um 
minério de cloreto de sódio, possuidor de tão 
elevados característicos como é o sal gema de 
Socorro [Sergipe], é um acontecimento que 
veio ao encontro dos esforços que há muito 
tempo se fazem para sanar uma das maiores 
lacunas que ainda existem em nosso parque 
industrial, já tão desenvolvido.
 Referimo-nos às indústrias da soda 
cáustica, do carbonato e do bicarbonato de 
sódio, do cloro e de seus inúmeros derivados 
químicos de aplicações industriais e bélicas. 
(...) As dificuldades para obtenção da soda 
cáustica, imprescindível na indústria de 
tecidos e substâncias graxas, foram se tornando tão sérias que, em 1917, o Gôverno Federal tomou a resolução de 
incentivar a sua produção (...). Hoje, com a atual guerra, as mesmas dificuldades estão prestes a aparecer, 
principalmente agora com a participação dos Estados Unidos no conflito. (...) Uma nova crise, nesta ocasião, em 
que o Brasil importa anualmente uma média de 33.000 t traria as consequências as mais desastrosas ao nosso 
parque industrial, sendo até possível que muitas fábricas se vissem obrigadas a parar temporariamente. (...)

na RQI ...
Aconteceu 

Há	75	anos	atrás	(Ano	11,	número	119,	março	de	1942)
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A importância da energia no mundo contemporâneo
(por Sylvio Fróes Abreu, diretor do Instituto Nacional de Tecnologia)

 A civilização moderna é baseada no uso intenso da energia proveniente do carvão, do petróleo e das quedas 
d'água. A energia muscular dos animais, tão empregada antigamente, hoje está relegada a poucas áreas de 
população rarefeita. (...) O uso intensivo da máquina a vapor a partir do fim do século XVIII abriu os largos 
horizontes da civilização industrial; o grande emprêgo dos derivados de petróleo nos motores de explosão e 
combustão interna, a partir do comêço do século XX, deu nôvo impulso ao Progresso. O uso generalizado do avião, 
em nossos dias, facilitou a rápida difusão das conquistas da Ciência e criou melhores condições de confôrto e de 
felicidade em muitos pontos da Terra. O confôrto material do homem de elevado padrão de vida é conseqüência 
direta do desenvolvimento tecnológico e do uso intensivo das formas nobres de energia. Daí o interesse de tôdas as 
nações de garantir o acesso a fontes de energia inanimada (carvão, petróleo, quedas d'água, urânio). (...)

A cooperação da técnica e do capital estrangeiro

 O nosso país, pela sua política tradicional e pela tendência de seu povo 
de receber de braços abetos o alienígena, sempre atendeu com amizade e 
benevolência o estrangeiro que para aqui veio. E não há de que 
arrepender-se, visto como tem sido valiosa a colaboração dos 
representantes de tôdas as nações no trabalho e no progresso desta grande 
terra. Na agricultura, no comércio e na indústria homens que vieram de 
fora desenvolveram suas atividades para criar e distribuir riqueza.
 Depois da segunda guerra mundial iniciou-se a fase da nossa intensa 
industrialização. Dois campos tiveram, sobretudo, expansões 
inesperadas: o da indústria mecânica e o da indústria química.

Financiamento à 
Indústria

 O s  f i n a n c i a m e n t o s 
concedidos pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico em 
1965, na qualidade de principal 
agência executiva do programa de 
investimentos do Gôverno Federal, 
superaram por larga margem os 
resultados obtidos pelo organismo 
em seus anteriores treze anos de 
existência - eis o que revela a XIV 
Exposição sôbre o Programa de 
Reaparelhamento Econômico - que a 
Administração do Banco está 
tornando público, após seu envio ao 
Congresso Nacional, conforme 
determina a Lei. (...) Ainda no campo 
da indústria básica concedeu o BNDE 
e m  1 9 6 5  u m  m o n t a n t e  d e 
financiamento de 30 bilhões de 
cruzeiros para expansão de setores 
prioritários como a química pesada, 
material de transporte e metalurgia, 
principalmente. (...)

na RQI ...
Aconteceu 

Há	50	anos	atrás	(Ano	36,	número	418,	fevereiro	de	1967)
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Temporada de eventos

 Certas datas fecham um período, 
uma safra, um tempo. E o caso da 
temporada de seminários ecológicos, 
ambientais,  verdes,  l impos. . .  Da 
preocupação comunitária, da atuação 
responsável de indústria, governo e 
comunidade. A impressão que se tem é 
que tais temas jamais haviam sido 
preocupação das partes envolvidas. Na 
verdade, haviam, mas não com a atenção 
devida. Haviam, mas sem a consciência 
de que o dano causado ao planeta e seus 
habitantes pelo progresso econômico era 
com freqüência irreparável. (...) Um 
outro Congresso polariza as atenções do 
meio técnico e científico: o XXXI  de 
Química, em outubro, que enfocará a 
Química na Amazônia.  Talvez cause 
surpresa aos colegas do sul (por atavismo 
histórico o sul do Brasil começa no sul da 
Bahia), mas há químicos, e muitos, na 
A m a z ô n i a .  Q u í m i c o s  n a s c i d o s , 
graduados e alguns pós-graduados lá 
mesmo. (...) A ABQ-Nacional foi a 
Belém. Está respaldando os esforços de 
Harry Serruya à testa da comissão 
executiva do congresso. Celso Augusto 
Fernandes aproveitou para ouvir um 
entusiasta do evento, Romero Ponte, 
Secretário de Educação do Pará. (...)

na RQI ...
Aconteceu 

Há	25	anos	atrás	(Ano	60,	número	687,	janeiro	a	março	de	1992)
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Íons metálicos - Um tema apaixonante
(por Breno Pannia Espósito, do Instituto de 

Química da Universidade de São Paulo)

 "Os íons metálicos são uma fonte 
enorme de variedade química para os 
sistemas biológicos. Se formos fazer uma 
divisão “clássica” de espécies orgânicas e 
inorgânicas, é interessante notar que o 
arcabouço principal de todos os organismos 
se baseia em moléculas construídas com 
relativamente poucos átomos, como carbono, 
oxigênio, hidrogênio, nitrogênio, fósforo e 
enxofre. Estes seriam os constituintes 
principais dos organismos. (...) Agora, 
considere que, dos 92 elementos químicos de 
ocorrência natural, praticamente 75% são 
metais. Isso dá uma ideia do leque de opções 
que os organismos tiveram à disposição, ao 
longo dos milhões de anos das suas histórias 
evolutivas. Os papéis positivos dos íons 
metálicos na Natureza são muitos. (...)  
 Normalmente, os metais que têm 
alguma aplicação biológica são os mais 
abundantes (mas essa regra não é absoluta). 
Ou seja, em geral, os metais menos 
abundantes, por não terem sido “cooptados” 
pela Natureza para desempenhar uma função 
bioquímica, podem se comportar como 
tox inas quando em contato com um 
organismo. É o caso típico dos metais 
chamados de “pesados”, como o chumbo, o 
mercúrio e o cádmio. (...) Outro aspecto 
importante da toxicidade de íons metálicos se 
refere ao excesso dos metais essenciais. (...) 
Uma sobrecarga desses íons metálicos 
e s s e n c i a i s  t a m b é m  é  t ó x i c a .  U m a 
suplementação mineral sem controle pode 
causar danos renais e hepáticos; além disso, 
em algumas doenças de fundo genético, 
metais como o ferro são acumulados de 
maneira desordenada no organismo, com 
efeitos letais." (...).

Biocombustíveis em pauta (mais uma vez)
(por Donato Alexandre Gomes Aranda, da 

Escola de Química da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro)

 Quando a RQI perguntou ao Prof. Donato 
quais são as vantagens comparativas do Brasil 
em termos de utilizar recursos renováveis como 
matérias primas e combustíveis, ele respondeu: 

o"O Brasil é 2 . país no mundo em utilização de 
energia hidrelétrica, etanol combustível e 
b i o d i e s e l .  N o  c a s o  e s p e c í f i c o  d o s 
biocombustíveis, o Brasil possui, de acordo com o 
Ministério da Agricultura, cerca de 90 milhões de 
hectares disponíveis para novos plantios, sem 
derrubar floresta alguma. Isso é ímpar, em termos 
globais.  Nosso país é um dos poucos no mundo 
onde teríamos condições, no limite, para uma 
autossuficiência com os biocombustíveis, sem 
necessidade de utilização de combustíveis 
fósseis. Vale lembrar que, por exemplo, em 2014, 
o Brasil importou mais de 9 bilhões de litros de 
diesel. Poderíamos pelo menos ter a meta de 
substituição completa do combustível importado." 
(...)

na RQI ...
Aconteceu 

Há	1	ano	atrás	(Ano	83,	número	750,	1º	trimestre	de	2016)
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Resumo

Este trabalho descreve a quantificação de teores de fenóis e flavonoides totais, atividade 

antioxidante de extratos e frações das folhas de Anadenanthera colubrina var. cebil. A 

quantificação do teor de fenóis totais foi determinada pelo método de Folin-Ciocalteau e dos 

flavonoides totais pelo método do cloreto de alumínio. O extrato etanólico apresentou os maiores 

teores de fenóis e flavonoides totais. A atividade antioxidante foi realizada mediante aos radicais 

2,2-difenil-1-picril-hidrazila (DPPH) e ao radical 2,2´-azinobis(3-etilbenzotiazolina-6-ácido 

sulfônico) (ABTS). O extrato hidroalcoólico apresentou a maior porcentagem de atividade 

antioxidante frente ao radical ABTS e a fração acetato de etila frente ao radical DPPH.

Palavra-chave: Anadenanthera colubrina, atividade antioxidante e radicais DPPH e ABTS

Abstract

This work describes the quantification of the total content of phenols and flavonoids, antioxidant 

activity ofAnadenanthera che olubrina var.  cebil extract and leave fractions. The quantification of 

the total content of phenols was determined by the Folin-Ciocalteau method, and the total content of 

flavonoids by the aluminium chloride method. The ethanolic extract presented the largest total 

content of phenols and flavonoids. The antioxidant activity was executed with the presence of the 

radicals: 2,2-diphenyl-1-picrylhydrazyl (DPPH) and 2,2'-azino-bis(3-ethylbenzothiazoline-6-

sulfonic acid) (ABTS). The hydroalcoholic extract presented the largest percentage of antioxidant 

activity facing the ABTS radical and the ethyl acetate fraction facing the DPPH radical.

Keywords: Anadenanthera colubrina, antioxidant activity and DPPH, ABTS radicals
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INTRODUÇÃO

A Anadenanthera colubrina var. cebil 

(Leguminosae–Mimosoideae), popularmente 

conhecida como angico preto, é uma árvore típica da 

caatinga das matas caducifólias dos pés de serra. É 

uma árvore de hábito arbóreo e condição silvestre, 

com porte de 13 a 20 m com tronco reto e copa 

bastante aberta e esgalhada (MATOS, 1999). 

Apresenta propriedades anti-inflamatórias além de 

várias outras identificadas pela comunidade, tais 

como afecções do pulmão e cicatrizante. O óleo das 

cascas do caule de angico é, popularmente, 

indicado para uso interno no tratamento de bronquite 

asmática, tosse, gripe, intestino paralisado, alergias 

em geral e uso externo em convulsões, queimaduras 

e cicatrizante. O xarope de angico é indicado para 

anemia, gripe e tosse (MONTEIRO et al., 2006; 

CARTAXO, SOUZA e ALBUQUERQUE, 2010; 

SILVA et al., 2011).

Os estudos fitoquímicos realizados com esta 

espécie relatam o isolamento de terpenoides, 

flavonoides, iridoides, bezenoides, polifenois e 

alcaloides (GUTIERREZ-LUGO et al., 2004). As 

sementes de A. colubrina apresentam boa 

quantidade de bufotenina, um alcaloide indólico que 

possui propriedades alucinógenas. Estudos 

anteriores mostraram que os extratos aquosos e 

metanólicos da casca do caule de A. colubrina 

apresentaram atividade antioxidante in vitro (MAIA, 

2008).

O interesse na melhoria da qualidade de vida 

torna-se cada vez mais frequente. Os radicais livres 

e as espécies reativas de oxigênio (EROs) são os 

principais responsáveis pelo envelhecimento 

precoce e as doenças degenerativas associadas ao 

envelhecimento. As EROs são formadas pela 

redução parcial do oxigênio e são normalmente 

produzidas nos seres vivos como consequência de 

diversos processos metabólicos que envolvem 

t r a n s f e r ê n c i a  d e  e l é t r o n s .  S ã o  a s s i m 

preferencialmente denominadas por incluir todas as 

espécies radicalares ou não que contém oxigênio. A 

diminuição das defesas antioxidantes ou produção 

excessiva de EROs provocam um desequilíbrio no 

estado redox celular (estresse oxidativo) podendo 

danificar todos os tipos de biomoléculas (SILVA, 

ERDTMANN e HENRIQUES, 2003; BARREIROS, 

DAVID e DAVID, 2006).

Para prevenir ou retardar o estresse oxidativo 

utiliza-se substâncias com capacidade antioxidante. 

Um antioxidante é uma substância que presente em 

baixa concentração, comparada ao substrato 

oxidável, retarda significativamente ou inibe a 

oxidação do substrato (BARREIROS, DAVID e 

DAVID, 2006; TEPE e SOKMEN, 2007). Dentre as 

substâncias antioxidantes destaca-se a classe dos 

compostos fenólicos que ultimamente tem recebido 

muita atenção por inibirem a peroxidação lipídica e a 

lipoxigenase in vitro (SOUSA et al., 2007).

A capacidade antioxidante de muitos 

compostos fenól icos é resultado de duas 

características essenciais: sua propriedade 

redutora, que é a facilidade de doar um átomo de 

hidrogênio atômico para um radical l ivre, 

geralmente, de um grupo hidroxila (OH) da sua 

estrutura aromática e, estrutura química que tenha a 

hab i l idade em supor ta r  um e lé t ron ,  não 

emparelhado, através do deslocamento do mesmo 

ao redor de todo o sistema de elétrons da molécula 

(DUTHIE, GARDNER e KYLE, 2003). Muitas destas 

substâncias são de interesse medicinal por prevenir 

várias doenças devido um reconhecido potencial 

antioxidante, destacando-se os flavonoides, 

taninos, chalconas, cumarinas e os ácidos fenólicos 

(MARTINEZ-VALVERDE, PERIAGO e ROS, 2000).

Nas últimas décadas ocorreu um enorme 

crescimento da investigação científica na área de 

antioxidantes, envolvendo o efeito de extratos 

brutos, de frações semi-purif icadas ou de 

componentes isolados como os compostos 

fenólicos que, em muitos estudos, têm demonstrado 

essa atividade (TEPE e SOKMEN, 2007; SUN et al., 

2011; PATEL et al., 2011; ARGOLO et al., 2004; 

ZHENG e WANG, 2001; KHLENNIKOV et al., 2007).
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Existem vários métodos para a determinação da 

atividade antioxidante em extratos, frações e 

substâncias isoladas. Uma das estratégias mais 

aplicadas nesses métodos é a utilização de 

substâncias cromógenas de natureza radicalar, cuja 

mudança de coloração ocorre de forma proporcional 

à concentração (MOYER et al., 2002).

Os métodos mais utilizados são DPPH e ABTS e 

ambos apresentam uma excelente estabilidade em 

certas condições. O DPPH é um radical livre 

disponível comercialmente, diferindo do ABTS que 

tem que ser gerado in situ por uma reação que pode 

ser química, enzimática ou eletroquímica. Com o 

ABTS pode-se medir a atividade de compostos de 

natureza hidrofílica e lipofílica enquanto o DPPH só 

se dissolve em meio lipofílico (ARNAO, 2000; 

ANTOLOVICH et al., 2002; RE et al., 1999).

Neste estudo realizou-se a avaliação da atividade 

antioxidante frente aos radicais DPPH e ABTS, bem 

como a quantificação dos teores de compostos 

fenólicos e flavonoides dos extratos e frações das 

folhas de A. colubrina var. cebil.

PARTE EXPERIMENTAL

Procedimentos experimentais gerais

Todos os solventes e reagentes usados eram 

analiticamente puros. O reagente Folin-Ciocalteu foi 

adquirido da Merck, o radical DPPH (2,2-difenil-1-

picril-hidrazila) da Aldrich Co, o radical ABTS (2,2´-

azinobis(3-etilbenzotiazolina-6-ácido sulfônico), a 

quercetina, a rutina e o Trolox da Sigma, o ácido 

gálico da Vetec. As medidas de absorção foram 

feitas usando espectrofotômetro UV-Vis Hytachi U-

3000.

Material vegetal

As folhas da A. colubrina var. cebil foram coletadas 

no Parque João Mendes Olimpio de Melo, município 

de Teresina-PI, em Julho de 2010. A identificação da 

planta foi realizada no Herbário Graziela Barroso, na 

Universidade Federal do Piauí, onde foi depositada 

uma exsicata da espécie, sob o número (TEPB 

27.881).

Preparação dos extratos e frações

O material vegetal foi seco à temperatura ambiente e 

moído em moinho de facas. O pó obtido (468 g) foi 

macerado utilizando-se etanol, na proporção 1:3 

m/v, por seis vezes consecutivas e cada extração 

tinha a duração de três dias, obtendo-se os 

sobrenadantes e o resíduo. Os sobrenadantes 

foram filtrados, reunidos, e concentrados em rota-

evaporador resultando no extrato etanólico (Ext. 

EtOH). Parte desse extrato foi suspenso em 

etanol/água (1:1, v/v) e realizou-se a partição com 

solventes de polaridades crescentes (hexano, 

diclorometano e acetato de etila) obtendo-se as 

frações hexânica (Fr. Hex), diclorometano (Fr. 

DCM), acetato de etila (Fr. AcOEt) e hidroalcoólica 

(Fr. HA). As frações obtidas foram concentradas em 

rota-evaporador, liofilizadas e pesadas.

O resíduo gerado da extração com etanol foi 

submetido à maceração com etanol/água (1:1, v/v) 

na proporção 1:3 (m/v), por seis vezes consecutivas 

e cada extração tinha a duração de três dias. Os 

sobrenadantes foram fi l t rados,  reun idos, 

concentrados em rota-evaporador, liofilizado e 

pesado, fornecendo o extrato hidroalcoólico (Ext. 

HA).

 Atividade antioxidante

A avaliação da atividade antioxidante dos extratos e 

frações da A. colubrina var. cebil foi determinada 

pela capacidade de sequestrar o radical livre DPPH 

(TEPE et al., 2005), e pelo método do cátion radical 

ABTS (RE et al., 1999), com modificações, utilizando 

rutina, quercetina e ácido gálico como padrões. 

Pelo método do DPPH, as soluções das 

amostras e padrões foram preparadas em metanol 

nas concentrações 250, 200, 150, 100, 50 e 25 μg 
-1

mL . Foram misturados 0,3 mL das soluções das 

amostras ou dos padrões com 2,7 mL da solução 
-1

metanólica de DPPH (40 µg mL ), mantendo-se o 

meio reacional no escuro por 30 minutos. 
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Em seguida, foram medidas as absorbâncias no 

espectrofotômetro UV-Vis, no comprimento de onda 

516 nm. O percentual de inibição, de cada solução 

foi calculado através da seguinte equação:

Onde: A absorbância inicial da solução do radical DPPH= 

-1
DPPH (40 μg mL )

           A absorbância de cada concentração DPPH+amostra = 

da amostra + DPPH

Também foi determinada a quantidade de 

antioxidante necessária para decrescer a 

concentração inicial de DPPH em 50%, denominada 

concentração eficiente (CE ).50

No método do ABTS, inicialmente formou-se o 
•+

radical ABTS , a partir da reação de solução de 

ABTS (7 mM) com a solução de persulfato de 

potássio (2,45 mM), incubada à temperatura 

ambiente e na ausência de luz, por 12 horas. 

Transcorrido esse tempo, a solução foi diluída em 

etanol até obter-se uma solução com absorbância 

de 0,70 (± 0,01), a 734 nm. As amostras foram 

diluídas em etanol até obter-se 20-80% de inibição 

do radical, e comparadas com a absorção do branco.

Para realizar as medidas, foram adicionados 

60 μL da amostra diluída a 2940 μL da solução 

contendo o radical, determinando-se a absorbância 

em espectrofotômetro, a 734 nm, após 1, 4, 6 

minutos de reação. Como solução padrão, usou-se o 

antioxidante sintético trolox nas concentrações de 

0,1 a 2,0 mM em etanol. Foram testadas cinco 

concentrações do extrato e todas as leituras foram 

realizadas em triplicata, e os resultados foram 

expressos em mM de trolox por grama de amostra. 

Determinação do teor de compostos fenólicos

O conteúdo de fenóis totais (FT) no extrato 

hidroalcoólico, extrato etanólico e suas frações de 

partição das folhas de A. colubrina var. cebil foi 

determinado pelo método de Folin-Ciocalteau com 

modificações (BONOLI et al., 2004). Uma curva 

analítica foi construída utilizando o ácido gálico, 

d i sso l v ido  em metano l ,  no  i n te rva lo  de 
-1

concentrações 0,1 a 2,5 mg L . Alíquotas de 100 µL 
-1

da solução metanólica das amostras (1000 mg L ) 

foram transferidas para balões volumétricos de 10 

mL. Em seguida, adicionaram-se 500 µL do 

reagente de Folin-Ciocalteau, 6 mL de água 

destilada e agitou-se por 1 minuto. Ao passar este 

tempo, adicionaram-se 2 mL de Na CO  (15%) e 2 3

agitou-se por 30 segundos. Completou-se o volume 

dos balões volumétricos com água destilada. 

Preparou-se um “branco” concomitante. As 

absorbâncias das amostras foram medidas após 2 

horas de reação, no comprimento de onda (λ ) 750 máx

nm (SOUSA et al., 2007).

Os teores de fenóis totais (FT) foram 

determinados usando curva padrão de ácido gálico e 

os valores foram expressos em equivalente de ácido 

gálico por grama de material vegetal seco (mg de 

EAG/g de MS). A equação da reta foi A = 0,1185.C – 

0,0453, onde A é a absorbância e C a concentração, 

com coeficiente de correlação linear R = 0,999. 

Todas as análises foram realizadas em triplicatas. 

Determinação do teor de flavonoides

 O teor de flavonoides totais (FLAT) no extrato 

hidroalcoólico, extrato etanólico e suas frações da 

partição das folhas de A. colubrina var. cebil foi 

determinado por espectrofotometria de absorção 

molecular utilizando solução metanólica de cloreto 

de alumínio (AlCl ) (SOBRINHO et al., 2010).3

Foi construída uma curva analítica utilizando 

soluções de rutina dissolvidas em MeOH/H O (7:3) 2

nas concentrações de 3 - 21 (3,0; 6,5; 10,0; 13,5; 
-1

17,0; 21,0) mg L . Foram ainda preparadas soluções 
-1

metanólica de piridina 20% e de AlCl  (50 mg mL ) e 3

soluções mãe das amostras dissolvendo-se 10 mg 

do extrato em um balão volumétrico (10 mL) com 
-1

MeOH obtendo-se a concentração de 1000 µg mL . 

Uma alíquota de 300 µL desta solução foi transferida 

para balões de 10 mL e acrescido 240 μL de ácido
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acético, 4 mL da solução metanólica de piridina 20% 

e 1 mL do reagente de cloreto de alumínio. 

Finalmente a solução teve seu volume acertado para 

10 mL com água destilada. Preparou-se o branco em 

paralelo. Após 30 minutos de reação, a absorbância 

das amostras foi medida a 420 nm. O teor de 

flavonoides totais (FLAT) foi determinado usando 
-1

uma curva analítica de rutina na faixa de 3 - 21 mg L  

e os valores foram expressos em miligramas de 

equivalente de rutina por grama de material vegetal 

seco (mg de ER/g de MS). A equação da reta obtida 

foi: A = 0,02618C – 0,00717, onde A é a absorbância 

e C a concentração, com um coeficiente de 

correlação linear de R = 0,999. Todas as análises 

foram realizadas em triplicata. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Obtenção dos extratos e frações de A. 

colubrina var. cebil

As extrações das folhas de A. colubrina var. cebil 

forneceram o extrato etanólico e suas frações e 

extrato hidroalcoólico, com os rendimentos 

apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1
Rendimento dos extratos e frações das folhas de 

A. colubrina

O extrato etanólico apresentou o maior 

rendimento (27,2%), enquanto que após a partição 

do extrato etanólico foi a fração acetato de etila 

(43,6%), seguida da fração hexânica (16,0%).

Quantificação do teor de fenóis e flavonoides 

totais

Os compostos fenól icos são encontrados 

comumente nas plantas e apresentam muitos 

efeitos biológicos, incluindo a atividade antioxidante. 

O potencial antioxidante desses compostos é devido 

principalmente as propriedades redox e estrutura 

química, que desempenham uma função importante 

de neutralização ou sequestro de radicais livres e 

quelação de metais de transição (SILVA et al., 2011; 

SOUSA et al., 2007).

O teor de compostos fenólicos do extrato etanólico e 

suas frações e do extrato hidroalcoólico estão 

descritos na Tabela 2.

Os resultados obtidos na determinação dos 

fenóis totais (FT) pelo método Folin–Ciocalteu 

expressos em mg de EAG/g MS variaram entre 1,79 

± 0,07 e 124,75 ± 4,12. O extrato etanólico 

apresentou o maior teor de compostos fenólicos 

124,75 ± 4,12, seguido da fração acetato de etila 

(54,13 ± 1,95 mg EAG/g MS) e do extrato 

hidroalcoólico (51,56 ± 2,03 mg EAG/g de MS). O 

teor de polifenóis pode ser classificado em três 
28

categorias : baixo (< 10 mg EAG/1 g), médio (10 – 

50 mg EAG/1 g) e alto (> 50 mg EAG/1 g) baseadas 

em material vegetal seco (MS). Seguindo esta 

classificação dada em mg EAG/1 g de MS, o extrato 

etanólico, a fração acetato de etila e o extrato 

hidroalcoólico apresentam alto teor de polifenóis, as 

frações hexânica, diclorometano e fração 

hidroalcoólica apresentam baixo teor de fenólicos.  

Os flavonoides são metabólitos secundários 

biossintetizados pelas plantas e pertencem a uma 

grande classe de compostos fenólicos. Esses 

compostos, principalmente antocianinas e 

Tabela 2 

Teores de fenóis (FT) expressos em mg de 

equivalente de ácido gálico/g de material vegetal 

seco (MS) de A. colubrina e a quantificação de 

flavonoides expressos em mg de equivalente de 

rutina por grama de material vegetal seco.
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flavonóis, atuam nas plantas atraindo polinizadores 

e são disseminadores de sementes, pigmentação 

em frutas, flores, sementes e folhas e na proteção à 
 

radiação ultravioleta (RUFINO et al., 2010). Além 

disso, esses compostos possuem uma série de 

propriedades medicinais destacando-se a atividade 

anti-inflamatória, antimicrobiana, antioxidante, 

hipocolesterolemiante, hipoglicemiante e também 

para prevenção acidentes isquêmicos (HUBER e 

RODRIGUEZ-AMAYA, 2008).

Os valores da quantificação dos flavonoides 

totais dos extratos e frações da A. colubrina variam 

de 0,86 ± 0,02 (Fr. HA) a 53,00 ± 1,44 (Ext. EtOH) mg 

de ER/g de MS. A fração hexânica apresentou teor 

de flavonoides totais maior que o teor de fenóis totais 

e teor de flavonoides maior que a Fr. AcOEt. Esse 

resultado não é o esperado devido à diferença de 

polaridade entre o solvente hexano e as substâncias 

flavonoídicas, no entanto, essa diferença deve está 

relacionada à presença de outras substâncias que 

absorvem no mesmo comprimento de onda utilizado 

na análise.

O resultado do teor de flavonoides dos extratos 

e frações das folhas de A. colubrina está descrito na 

Tabela 2.

Medida da capacidade antioxidante

 A Figura 1 apresenta os resultados da 

capacidade antioxidante determinada pelo método 

do radical livre DPPH, para os extratos e frações das 

folhas de A. colubrina.

O  e x t r a t o  h i d r o a l c o ó l i c o  n a  m a i o r 
-1

concentração (250 µg mL ) apresentou percentual 

de redução do radical livre maior que os padrões 

utilizados na análise. As frações acetato de etila e 

d ic lo rometano apresentaram as  maiores 

porcentagens de atividade antioxidante na 
-1

concentração de 250 µg mL  (95,40% e 94,11%, 

respectivamente), sendo essas porcentagens 

maiores que a do padrão rutina (93,96%) e 

equiparada ao padrão ácido gálico (95,58%) na 

mesma concentração. A alta capacidade de captura 

do radical DPPH apresentado pelo Ext. HA está 

relacionado com seu alto teor de compostos 

fenólicos.

A quantidade de amostras testadas necessária 

para decrescer a concentração inicial de DPPH em 

50%, CE  (Tabela 3), variou de 49,95 ± 0,56 a 50

356,05 ± 12,56 μg/mL, sendo que a Fr. AcOEt das 

folhas de A. colubrina apresentou o menor valor 

(CE = 49,95 ± 0,56), enquanto a Fr. Hex apresentou 50 

o maior valor (CE  = 356,05 ± 12,56).50 

Ao comparar os extratos e frações com os 
padrões, nota-se que a fração acetato de etila 
apresentou valor de TEAC maior do que o ácido 
gálico, quercetina e rutina, indicando uma

Figura 1 – Atividade antioxidante pelo método DPPH das 
                  folhas de A. colubrina var. cebil

Tabela 3 
Atividade antioxidante (CE ) dos extratos e 50

frações das folhas de A. colubrina frente ao DPPH

aNão determinado; CE  = concentração eficiente; 50

DP = desvio padrão da média
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Comparando-se o teor de fenóis totais (mg de 

EAG/g de MS) e a atividade antioxidante (CE ) 50

observa-se que não há uma correlação entre o teor 

de fenóis totais e a atividade antioxidante. Esses 

resultados sugerem que existe algum constituinte 

que contribui particularmente e mais efetivamente 

para a ação sequestradora de radicais livres, nas 

amostras analisadas das folhas de A. colubrina.

 Quanto à capacidade antioxidante em relação 
•+

ao cátion radical ABTS  os valores do TEAC 

variaram de 1,21 a 110,91. A fração acetato de etila 

apresentou os maiores valores de TEAC em todos 

os intervalos de tempo considerados, seguida da 

fração diclorometano e extrato hidroalcoólico, os 

resultados obtidos estão apresentados na Tabela 4.

Ao comparar os extratos e frações com os 

padrões, nota-se que a fração acetato de etila 

apresentou valor de TEAC maior do que o ácido 

gálico, quercetina e rutina, indicando uma excelente 

atividade antioxidante na amostra testada. O extrato 

etanólico apresentou potencial antioxidante frente 

ao radical ABTS superior ao da rutina. A fração 

diclorometano apresentou valores de TEAC 

superiores ao da quercetina e rutina.

No método do radical DPPH a ordem 

decrescente da atividade antioxidante das amostras 

é: Fr. AcOEt > Ext. HA > Fr. DCM > Ext. EtOH > Fr. 

•+
Hex. Pelo método do ABTS  a ordem decrescente é: 

Fr. AcOEt > Fr. DCM > Ext. HA > Ext. EtOH > Fr. Hex. 

Comparando os  resu l tados  da  a t i v idade 

antioxidante pelos dois métodos observa-se 

pequena alteração que deve estar relacionada às 
•+

diferenças de afinidade dos radicais DPPH e ABTS  
•+

com as substâncias antioxidantes. O ABTS  

apresenta natureza lipofílica e hidrofílica, sendo, 

portanto menos seletivo que o radical DPPH que é 

aplicável a sistemas hidrofóbicos.

CONCLUSÃO

Todos os extratos e frações apresentaram 

atividade antioxidante no dois testes in vitro: DPPH e 

ABTS, com algumas variações decorrentes da 

especificidade de cada método. Também todos os 

extratos e frações mostraram a presença de fenóis e 

flavonoides, alguns altos teores (EtOH, Fr. AcOEt e 

Ext.HA) e outros baixos (Fr. Hex, Fr. DCM e Fr. HA) 

em relação aos fenóis e quanto aos flavonoides, 

altos Ext. EtOH e Fr. Hex, e baixo teores Fr. DCM e 

Fr. HA. 

O alto teor de flavonoides detectado na fração 

hexânica deve estar relacionado a presença de 

outras substâncias que absorvem no mesmo 

comprimento de onda dos flavonoides, tanto que, no 

teste de atividade antioxidante, esta fração mostrou 

baixa atividade. Comprovou-se esta afirmativa, pela 

presença de isoprenoides que absorvem nesta 

mesma região do espectro.

Diante destes resultados, constata-se que 

esta planta é promissora para o desenvolvimento de 

fitoterápicos, devendo ser mais explorada quanto à 

preparação de produtos, particularmente com 

atividade antioxidante.
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Tabela 4 

Atividade antioxidante equivalente ao trolox (TEAC)

aNão determinado
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Resumo: 

A busca por alimentos saudáveis e livres de compostos sintéticos tem alavancado as pesquisas por 

aditivos naturais, que possuam mesmas funcionalidades e não afetem a saúde dos consumidores. Objetivou-

se obter o corante natural extraído da pimenta biquinho (Capsicum chinense) e avaliar o teor de pigmentos e a 

capacidade antioxidante, através da determinação de compostos fenólicos, captura do radical livre DPPH (2,2-

difenil-1-picril-hidrazil) e ABTS (2,2´-azino-bis(3-etilbenzotiazolina-6-ácido sulfônico)). O estudo evidenciou as 

potencialidades da pimenta biquinho como aditivo, através da obtenção de corante que apresentou excelentes 

níveis de flavonóides (101,42 mg/100g), de carotenóides totais (16,21 mg/100g), antocianinas (13,83 mg/100g) 

e compostos fenólicos (1.646,8 mg EAG/100g). Além disto, apresentou atividade antioxidante considerada, 

comprovada pelo sequestro do radical ABTS (64,22 µM de trolox/g). O produto elaborado pode ser utilizado em 

substituição aos corantes artificiais existentes no mercado, apresentando como diferenciabilidade a múltipla 

funcionalidade, além de ser totalmente seguro à saúde do público em geral. 

Palavras-Chave: aditivos alimentares; Capsicum chinense; propriedades químicas

Abstract

The search for healthy foods and free synthetic compounds has leveraged searches for natural 

additives, that they have the same functionalities and do not affect the health of consumers. The objective of this 

study was to get the natural dye extracted the pout pepper (Capsicum chinense) and evaluates the pigment 

content existing and antioxidant capacity, through determination of total phenolic compounds, capture free 

radical DPPH (2,2-diphenyl-1-picril-hidrazil) and ABTS (2,2´-azino-bis(3-ethylbenzothiazoline-6- sulphonic 

acid)). The study allowed to evidence the potentiality of pout pepper as additive, through obtaining dye which 

showed excellent flavonoid levels (101.42 mg/100g), total carotenoids (16.21 mg/100g), anthocyanins (13.83 

mg/100g) and phenolic compounds (1646.8 mg GAE/100g). Further, presented antioxidant activity considered, 

being proven by the kidnapping of ABTS radical (64.22 µM trolox/g). The product elaborate may be utilized in 

replacement artificial dyes existent in the market, presenting as differentiability multiple functionality, besides 

being totally safe for health of the general public.

Keywords: Feed additives, Capsicum chinense, chemical properties.
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INTRODUÇÃO

Ultimamente tem-se percebido uma mudança 

nos hábitos alimentares da maioria das pessoas, 

que passaram a buscar formulações mais 

saudáve is ,  sendo estas l i v res  de cer tos 

componentes sintéticos, que com o uso contínuo 

pode acarretar problemas de saúde ao consumidor. 

Em contrapartida, a indústria alimentícia visa 

adequar-se a essas tendências, através da busca de 

aditivos naturais que garantam aos produtos 

características físicas, químicas, microbiológicas e 

sensoriais similares das atualmente utilizadas e com 

a mesma durabilidade, fazendo com que possam 

oferecer alimentos de alta qualidade aos mais 

diferentes lugares e também se mantenham no 

mercado de alta competitividade. 

É de interesse então o uso de aditivos naturais 

que podem ser definidos como ingredientes que tem 

a função de impedir alterações, manter ou 

intensificar as propriedades dos alimentos por um 

certo período, ou seja, são substâncias ou misturas 

destas que são acrescidos a produtos industriais, 

em porções mínimas, com o objetivo de conferir 

funcionalidade, desempenho e requisitos de 

qualidade, melhorando as propriedades já 

existentes, suprimir as indesejáveis ou introduzindo 

novas (BRASIL, 1997; CARRETEIRO e MOURA, 

1998; SEVERO, 2015). 

Neste sentido, universidades, institutos e 

grupos de pesquisa tem aumentado a busca por 

fontes naturais que proporcionem algumas das 

propriedades relatadas anteriormente, onde as 

pimentas passam a ganhar destaque por apresentar 

características diferenciadas que contribuem para a 

saúde do consumidor, além de proporcionar cor, 

sabor e picância as preparações, dependendo da 

variedade utilizada. 

No mercado brasileiro, são popularmente 

conhecidos e apreciados os tipos malagueta, dedo 

de moça, de cheiro (ou de bode), americana doce, 

cumari (DOMENICO, 2011). Dentre as demais 

variedades não tão procuradas pela população, a 

pimenta de bico tem começado a chamar a atenção 

de algumas pessoas e de pesquisadores, devido à 

inexistência de ardência, que passa a agradar ao 

paladar de indivíduos das mais diversas faixas 

etárias, além das propriedades nela existente que se 

assemelha as demais.

No entanto, esta pimenta tem sido apenas 

ut i l izada na ornamentação de pratos em 

restaurantes ou na preparação de alimentos 

comuns, que agregam valor comercial reduzido 

como compotas, conservas e doces, deixando de 

lado, inúmeras qualidades que podem ser 

evidenciadas, através de obtenção de corantes 

alimentícios que podem apresentar funções 

múltiplas, desde o simples ato de colorir até 

contribuir como agente antioxidante, antimicrobiano 

e antifúngico, entre outros.

Esse estudo se justificou pelas necessidades 

de elevar as pesquisas na elaboração de aditivos 

alimentícios naturais, através da obtenção de 

corante alimentício e, também proporcionar um 

maior aproveitamento das potencialidades da 

pimenta biquinho, tornando-a uma variedade mais 

bem aceita e valorizada e, também uma alternativa 

para o mercado de incrementos alimentares.

Objetivou-se obter o corante alimentício 

natural a partir da pimenta biquinho (Capsicum 

chinense), bem como avaliar o teor de pigmentos 

alimentares (clorofila, carotenóides, flavonóides e 

antocianinas) e a capacidade antioxidante através 

da determinação de compostos fenólicos totais, 

captura do radical livre DPPH (2,2-difenil-1- picril-

hidrazil) e ABTS (2,2´- azinobis(3-etilbenzotiazolina-

6-ácido sulfônico)). 

MATERIAL E MÉTODOS

Obtenção de Farelo

       Os frutos da Pimenta biquinho foram obtidos 

através da comunidade rural Uruçu – Projeto 

Hidroçu: Água fonte de alimento e renda: uma 
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alternativa para o semi-árido, localizada na zona 

rural do município de São João do Cariri-PB. As 

amostras foram acondicionadas em caixas 

isotérmicas e em seguida transportadas para o 

Laboratório de Análise de Química e Águas do 

Centro de Ciências e Tecnologia Agroalimentar 

(CCTA) da Universidade Federal de Campina 

Grande (UFCG) em Pombal-PB. Os frutos foram 

escolhidos, lavados e sanitizadas com a utilização 

de 200 mililitros de hipoclorito de sódio em 10 litros 

de água, por um período de 20 minutos. Em seguida, 

as amostras foram lavadas em água destilada em 

três repetições, onde retirou-se os talos e foram 

cortadas com o auxílio de um processador de 

alimentos da marca Philips Wallita, sendo então 

submetidas a etapas de secagem a uma 

temperatura de 65±2 ºC, utilizando uma estufa 

microprocessada de circulação de ar da marca 

Telga, por 48 horas ininterruptas. Por fim, foi 

submetido a moagem utilizando um moinho de facas 

da marca SPLabor e o farelo produzido foi coletado 

em pote plástico estéreo e armazenado em 

ambiente seco.

Elaboração do Corante

Foi pesado cerca de 100 g de material seco e 

colocado em recipiente de vidro com tampa e 

envolvido em papel alumínio para evitar a 

degradação pela luz. Nele foi acrescido 600 mL de 

etanol (99,8% de pureza da Vetec) (1:6) e submetido 

a agitação na Incubadora Shaker da SpLabor à 

temperatura de 25±2ºC por 50 minutos e deixado em 

repouso por 24 horas. A amostra foi então submetida 

a filtração à vácuo e o liquido resultante foi colocado 

em balões para posterior retirada do etanol em 

aparelho de Sohlext da Marqlabor, permanecendo 

no mesmo a uma temperatura média de 65 ºC, até 

eliminação total do solvente.

	 O etanol recuperado durante o procedimento 

foi novamente adicionado a amostra residual pós 

extração e repetiu-se por mais duas vezes, obtendo 

assim o máximo de corante. Todo material extraído 

foi coletado em um recipiente protegido da luz e 

submetido a secagem para eliminação de solvente 

residual em estufa de circulação de ar Telga à 75ºC 

durante 30 min. Logo após, deixou o material esfriar 

a temperatura ambiente e separou a fase liquida, 

denominada de corante, sendo colocada em freezer 

vertical da frilux com temperatura controlada em 5 ºC 

± 2ºC. 

Determinação de Pigmentos Alimentares

	 O corante foi então caracterizado quanto os 

teores clorofilas e carotenóides totais seguindo 

metodologia descrita por Lichthenthaler (1987), na 

qual, 0,1 g da amostra foi macerada em almofariz 

com 0,2 g de CaCO  (99% de pureza da Dinâmica) e 3

5 mL de acetona 80% (99,9% de pureza da 

Dinâmica), em ambiente escuro ou luz reduzida, 

obtendo um  extrato, que foi então depositado em 

tubo de ensaio envolvido com papel alumínio. Em 

seguida, as amostras foram centrifugadas 

(Centrifuga Digital Microprocessada refrigerada - 

CT- 5000R) por 10 minutos a 10°C e 3000 rpm, 

s e n d o  e n t ã o  r e a l i z a d a  a  l e i t u r a  e m 

espectrofotômetro (Spectrum SP-1105) a 470, 646 e 

663 nm. 

Também fo i  determinado o  n íve l  de 

flavonóides e antocianinas, conforme método 

descrito por Francis (1982), onde 0,1 grama da 

amostra foi macerado juntamente com 10 mL de 

Etanol (99,8% de pureza da Vetec)/HCl (98,5% de 

pureza da Vetec) (85:15 v/v) por um minuto e o 

material é colocado em tubo de ensaio envolvido em 

papel alumínio, para proteger da ação da luz, 

deixando em repouso por 24 horas sob refrigeração, 

filtra-se e completa o volume para 10 mL, sendo 

então submetidas a leituras em espectrofotômetro 

(Spectrum SP-1105) a 374 nm para flavonóides e 

535 nm para antocianinas.

Conteúdo de Compostos Fenólicos Totais

	 Foi avaliado de acordo pelo método de 

descrito por Waterhouse (2002). Para isto, foram 
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preparados extratos com 0,1 g em 50 mL de água, 

sendo então filtradas e com isto, obteve-se os 

extratos. Utilizou-se então 100 μL dos extratos, 

1,725 μL de água destilada e 125 μL do reagente 

Folin-Ciocalteu (99% de pureza da Sigma-

Aldrich/Merck), seguido de agitação e repouso por 5 

minutos. Em seguida, acrescentou-se 250 μL de 

carbonato de sódio 20%, agitando e sendo colocado 

em repouso em banho maria a 40 ºC por 30 min, 

sendo então lidas em espectrofotômetro (Spectrum 

SP-1105) a 765 nm e os resultados então expressos 

em mg de ácido gálico/100g da amostra. 

Capacidade Antioxidante do Corante (DPPH e 

ABTS)

Para avaliação da capacidade antioxidante 

foram adotados os métodos DPPH e ABTS, onde 

inicialmente foi preparado um extrato com o corante, 

tomando-se em um béquer aproximadamente 1,0 g 

da amostra e em seguida, adicionou-se 4 mL de 

metanol 50% (99,8% de pureza da Vectec) e deixou-

se extraindo por 1h. Em seguida, centrifugou-se a 

3.500 rpm durante 20 minutos. O sobrenadante foi 

filtrado e transferido para um balão volumétrico de 

10 mL, o resíduo foi transferido para um béquer 

adicionando 4 mL de acetona 70% (99,9% de pureza 

da Dinâmica), deixando-se extrair por mais 1h. Em 

seguida repetiu-se a centrifugação e o sobrenadante 

foi filtrado e adicionado juntamente ao balão 

volumétrico que já continha o sobrenadante da 

primeira extração, completando o volume para 10 

mL com água destilada. 

Após elaboração do extrato, preparou-se uma 

solução de 0,0024 g de DPPH (2,2-difenil-1-picril 

hidrazina) para 100 mL de metanol PA (99,8% de 

pureza da Vetec) e observou que a absorbância da 

mesma deveria se encontrar dentro da faixa de 

0,600 a 0,700 nm, foi realizada a curva padrão com a 

utilização de metanol PA e da solução de DPPH 

(95% de pureza da Sigma-Aldrich/Merck). Em 

seguida, em tubos de ensaio colocou-se 10, 30 e 50 

µL do extrato de cada repetição, adicionando 90, 70 

e 50 µL de água destilada, respectivamente. Logo 

após adicionou-se 3,9 mL da solução de DPPH a 

cada tubo e aguardou-se 40 minutos, sendo esse o 

tempo encontrado na cinética realizada para a 

amostra, onde foi determinada por meio do 

monitoramento a cada minuto do declínio da 

absorbância da solução de DPPH a 515 nm, 

conforme métodos descritos por Rufino et al (2007). 

O radical  ABTS (2,2 ' -az inobis-3-et i l -

benzotiazolina-6-sulfonado), por sua vez, foi 

formado pela reação da solução de ABTS 7 mM 

(98% de pureza da Sigma-Aldrich/Merck) com 

solução de persulfato de potássio 140 mM (99% de 

pureza da Dinâmica), incubado a temperatura 

ambiente no escuro por 16 horas e logo depois, 

diluído em etanol até uma absorbância de 0,70 ± 

0,05 nm a 734 nm. A capacidade antioxidante das 

amostras foi estimada a partir da mistura de 30 μL do 

extrato com 3,0 mL do radical ABTS. A leitura foi feita 

após 6 minutos da reação em espectrofotômetro a 

734 nm e o etanol foi utilizado como branco. Como 

referência foi utilizado o trolox (97% de pureza da 

Sigma-Aldrich/Merck) para obtenção da curva 

padrão, conforme métodos descritos por Rufino et al 

(2007).

É importante destacar que o material seco do 

qual o corante foi obtido, foi caracterizado de modo 

semelhante, a fim de util izá-lo como meio 

comparativo para determinar a qualidade do 

processo de extração. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 O corante líquido elaborado foi caracterizado 

quanto aos teores de pigmentos alimentares e os 

resultados encontrados para clorofila e carotenóides 

totais estão colocados na figura 1.

É possível evidenciar um teor de teor de 

clorofila relativamente baixo, o que já era de se 

esperar devido a coloração avermelhada da pimenta 

biquinho. Pode-se também verificar que o processo 

de extração foi eficiente, pois a quantidade 
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encontrada se aproxima do nível verificado a matéria 

seca (1,5 mg/100g). Ao comparar com os estudos de 

Mattos et al (2008) em amostras de pimenta dedo de 

moça, americana, de cheiro e bode verificou-se 

valores de 1,01 mg/100g; 1,47 mg/100g; 1,36 

mg/100g; 1,69 mg/100g, estando próximos aos 

obtidos para este aditivo.

 Analisando extratos de frutos maduros de 

acerola Lemes et al (2015) determinou teores de 

clorofila na faixa de 0,322 mg/100g, dados estes 

bem inferiores aos obtidos no corante elaborado. Os 

valores encontrados são relevantes, principalmente 

por serem oriundos de frutos tipicamente vermelhos 

e que não tendem a apresentar níveis considerados 

deste pigmento, além disto, contribuem no aumento 

da atividade antioxidante do material e na 

conservação de alimentos nos quais ele for 

adicionado.

Em relação aos carotenóides, os valores 

obtidos estão superiores aos verificados nas 

amostras de pimenta em base seca (14,67 mg/100g) 

dos quais o corante foi extraído. Os mesmos foram 

também superiores aos obtidos por Pedó et al (2014) 

e Carvalho et al (2014) que encontraram valores de 

12,08 mg/100g a 14,27 mg/100g e 0,74 mg/100g a 

13,5mg/100 g, em diversas variedades de pimentas 

em base seca, considerando assim, a qualidade do 

processo de extração do corante, que permaneceu 

com altos valores para este parâmetro.

Analisando frutos não pertencentes ao gênero 

Capsicum, foi possível verificar que o corante 

elaborado também apresentou níveis superiores em 

relação a este parâmetro, quando comparados aos 

estudos realizados por Sousa et al (2010) em 

extratos do fruto do buriti, cujo teores de 

carotenóides encontrados foram de 7,78 mg/100g, 

os quais também contribuem para uma maior 

capacidade antioxidante do corante a ser aplicado 

em formulações alimentícias.

O conteúdo de flavonóides e antocianinas no 

corante da pimenta biquinho estão plotados na 

figura 2.

Quanto aos teores de flavonóides, a situação 

se repete em relação a qualidade do processo de 

extração, apresentando resultados próximos aos 

obtidos na amostra desidratada (183,07 mg/100g). 

Os resultados obtidos para o corante foram também 

superiores aos estudos de Scurachio el al (2012) 

que verificou em pimentas dedo de moça e Cambuci 

valores de flavonóides de 95 mg/100g e 33,4 

mg/100g respectivamente, demonstrando assim, os 

excelentes teores destes compostos existentes no 

corante elaborado. 

Em relação a extratos de outros frutos não 

pertencente ao gênero em análise, os resultados 

ainda se mantêm satisfatórios, como é o caso dos 

extratos de jatobá que apresentou um teor de 

flavonóides de 19,69 mg/100g, em estudos 

realizados por Rocha et al (2013), confirmando que o 

corante de pimenta biquinho possui excelentes 

quantidades destes compostos.

Figura 1: Níveis de clorofila e carotenóides totais em 

                corante de Pimenta Biquinho

Figura 2: Teores de Flavonóides e Antocianinas em Corante 

                 de Pimenta Biquinho

43RQI - 1º trimestre 2017



Os teores de antocianinas ficaram próximos à 

matéria base (15,66 mg/100g) no qual o corante foi 

obtido, destacando a qualidade do processo de 

elaboração. Quando comparados com outros 

estudos, os níveis deste pigmento foram também 

superiores, como é caso dos valores obtidos para 30 

acessos de pimentas em base seca, avaliados por 

Padilha et al (2014) cujos teores foram de 0,15 

mg/100g a 4,92 mg/100g. Estes dados confirmam 

que o aditivo apresenta quantidades consideráveis 

destes compostos, que indiretamente também será 

acrescido a formulação alimentícia que o mesmo for 

adicionado.  

Almeida et al (2015) avaliou o teor de 

antocianinas em corante extraído do repolho roxo e 

os resultados encontrados variaram entre 4,58 a 

5,33 mg/100g. Rocha et al (2013) por sua vez, ao 

verificar o teor de antocianinas em extratos do fruto 

do jatobá encontrou apenas 0,88 mg/100g. Ambos 

os estudos apresentaram valores bem abaixo dos 

encontrados verificados neste trabalho, ressaltando 

assim, a quantidade elevada destes compostos no 

c o r a n t e  o b t i d o ,  b e m  c o m o  a s  d i v e r s a s 

características que serão acrescidos ao produto, 

como coloração, potencial antioxidante, entre 

outros. 

De modo geral, o corante da pimenta biquinho 

evidenciou bons níveis de clorofila, carotenóides, 

flavonóides e antocianinas, dados estes que levam a 

crer que o mesmo, além de apresentar a sua 

característica usual de colorir, possui também a 

potencialidade de agir como antioxidante natural.

Neste sentido, a atividade antioxidante do 

corante obtido foi avaliada e os valores de 

compostos fenólicos, DPPH e ABTS, estão 

colocados na figura 3.

Os dados apresentados na Figura 3 mostram 

valores de compostos fenólicos bem abaixo da 

amostra seca (2442,99 mg/100g), situação já 

esperada pois, um único solvente que fora utilizado, 

não seria capaz de extrair todos os componentes do 

material bruto, sendo necessário o uso de reagentes 

com diferentes polaridades. 

No entanto, os valores obtidos foram 

superiores aos encontrados por Melo et al (2011) em 

amostras secas de pimenta bode, cumari e 

malagueta com valores de 294,00 mg EAG/100g, 

347,12 mg EAG/100g, 1328,28 mg EAG/100g 

respectivamente e por Carvalho et al (2014) que 

verificou níveis de 147,40 mg EAG/100g a 1103,5 

mg EAG/100g em pimentas da região amazônica.

Em relação a extratos de outros tipos de 

frutos, os números encontrados neste trabalho são 

também superiores, como é o caso das pesquisas 

realizadas por Schultz (2008) em diferentes 

amostras de açaí, que apresentaram níveis médios 

de 653,3 mg EAG/100g. Já Tiburski et al (2011) e 

Silva (2011) evidenciaram valores de 260,21 

mg/100g e 866,38 mg/100g em exemplares de cajá 

e seriguela respectivamente.

O processo de extração do corante levou a 

uma redução da capacidade antioxidante quando 

comparado com a amostra seca bruta (199,7 g/g de 

DPPH), esta informação essa, justificada por 

motivos semelhantes aos descritos nos valores de 

compostos fenólicos anteriormente.

Mesmo ocorrendo estas perdas, o corante 

obtido ainda apresenta boas características 

antioxidantes, que pode ser verificada pelo método 

de DPPH, quando comparados aos trabalhos de 

Moresco et al (2012) que encontrou em cinco 

acessos de pimentas Capsicum chinense secas

Figura 3: Teor de compostos fenólicos e atividade antioxidante

                 do corante elaborado
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valores de 4174 g/g; 4289 g/g; 5832 g/g; 6538 g/g; 

6792 g pimenta seca/g de DPPH, onde eles 

possuem capacidade antioxidante extremamente 

reduzida em relação a amostra aqui descrita. 

É importante destacar que valores elevados 

para captura do radical livre DPPH indica baixa 

atividade antioxidante, com isto a capacidade 

antioxidante do corante pode ser considerada 

satisfatória, pois apresenta valores menores que as 

variedades do gênero Capsicum  expostas 

anteriormente. Este comportamento também pode 

ser percebido ao comparar com extratos de frutos 

diversificados, como acerola (670 g/g DPPH), uvaia 

(3246 g/g DPPH) e açaí (3385 g/g de DPPH) em 

estudos realizados por Rufino et al (2007).

Quanto a captura do radical ABTS, o método 

de extração também reduziu a at iv idade 

antioxidante por ele verificada, em relação a pimenta 

biquinho seca (109,49 µM de trolox/g), o que já era 

esperado, por ter ocorrido de modo semelhante aos 

métodos anteriores.

Os resultados obtidos para o corante apontam 

para uma atividade antioxidante considerável 

quando comparados a pesquisas realizadas por 

Carvalho et al (2014) em frutos de pimenteiras que 

sequestraram o radical ABTS na faixa 46,79 a 

113,06 µM de trolox/g e também por Alvarez-Parrilla 

et al (2011) com 27,76 a 55,41 µM de trolox/g em 

pimentas C. annuum frescas e processadas.

	Com relação a extratos de outras variedades 

frutíferas, os números encontrados para o corante 

da pimenta biquinho são ainda melhores, como pode 

ser visto ao realizar o estudo comparativo com as 

pesquisas de Kukoski et al (2005) com valores de 

67,6 µM de trolox/g, 13,2 µM de trolox/g, 12,0 µM de 

trolox/g, 9,4 µM de trolox/g, 9,2 µM de trolox/g em 

extratos obtidos em extratos polpas de acerola, 

manga, morango, açaí e uva. Já os trabalhos de 

Santos et al (2008) e Marquina et al (2008) 

evidenciaram a captura na faixa de 10,21 µM de 

trolox/g a 52,47 µM de trolox/g em extratos de polpa 

de açaí e 38,66 µM de trolox/g.

CONCLUSÕES

E s t e  e s t u d o  p e r m i t i u  e v i d e n c i a r  a 

potencialidade da pimenta biquinho como aditivo, 

através da obtenção de corante natural líquido, que 

pode ser aplicado em diversas formulações 

alimentícias ou para outros fins, proporcionando a 

elas cor e contribuindo diretamente na estabilidade 

oxidativa, confirmando que o produto elaborado 

nesta pesquisa apresenta múltiplas funções.

Verificou-se excelentes níveis de flavonóides 

(101 ,42  mg/100g)  e  bons  con teúdos  de 

carotenóides totais (16,21 mg/100g) e antocianinas 

(13,83 mg/100g), que são pigmentos que 

contribuem para elevar a capacidade antioxidante, 

a lém de poderem contr ibuir  na at iv idade 

antimicrobiana e fúngica. A existência destas 

propriedades fora evidenciada pela quantidade 

elevada de compostos fenólicos (1646,8 mg 

EAG/100g) determinados no corante e também pelo 

sequestro do radical ABTS (64,22 µM de trolox/g). 

O método de DDPH, por sua vez, não foi 

eficiente para determinar a capacidade antioxidante 

do corante, sendo o sistema ABTS o mais indicado. 

Mas também, se faz necessário novos estudos com 

outros métodos para uma maior elucidação sobre 

esta temática. 

Também é importante destacar que houve 

uma redução nas propriedades em relação a matéria 

seca. Em contrapartida traz consigo diferentes 

funcionalidades para um mesmo aditivo (corante), 

tornando-o mais atrativo para a indústria de produtos 

alimentícios, por exemplo, que poderá substituir 

seus corantes e agentes antioxidantes artificiais, 

tornando a produção mais natural e saudável.
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Resumo

O trabalho teve como objetivo de aplicar a fotocatálise heterogênea para promover a 

mineralização completa de triclosan (TCS), um bactericida muito utilizado na formulação de vários 

produtos de higiene pessoal, utilizando como catalisador o dióxido de titânio (TiO ). A aplicação de 2

um planejamento fatorial foi fundamental para avaliar as variáveis que exibem efeitos significativos 

na eficiência do tratamento. A toxicidade dos subprodutos foi avaliada pela inibição do crescimento 

celular da microalga Chlamydomonas (D162WC). As variáveis mais significativas na degradação 

do TCS foram pH, potência da lâmpada e tempo de tratamento. Utilizando as melhores condições 

encontradas no planejamento experimental a remoção foi de 99% após 360 minutos de 

tratamento. Sob estas condições, a inibição média do crescimento celular foi de 1,75%, que pode 

ser considerada baixa. Estes resultados indicam que o processo ora proposto não levou à 

formação de compostos tóxicos à microalga Chlamydomonas (D162WC).

Palavras-chaves: Triclosan; Fotocatálise; Teste de toxicidade.

Abstract

The study aimed to apply heterogeneous photocatalysis to promote the complete mineralization of 

triclosan (TCS), a bactericidal widely used in the formulation of various personal hygiene products, 

using as catalyst titanium dioxide (TiO ). The application of a experimental planning was key to 2

evaluate the variables exhibiting significant effects on the efficiency of the treatment. The toxicity of 

the byproducts was assessed by the inhibition of cell growth of microalgae Chlamydomonas 

(D162WC). The most significant variables in the degradation of TCS were pH, lamp power and 

treatment time. Using the optimum conditions found in the experimental planning a removal was of 

99% after 360 minutes of treatment. Under these conditions, the average inhibition of cell growth 

was 1.75%, which can be considered low. These results indicate that the process proposed has not 

led to the formation of toxic compounds to the microalgae Chlamydomonas (D162WC).

Keywords: Triclosan; Photocatalysis; Toxicity Test.
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INTRODUÇÃO

Os avanços tecnológicos colocaram no 

mercado uma ampla variedade de substâncias ou 

compostos químicos, utilizados para os mais 

v a r i a d o s  u s o s  n a  f o r m u l a ç ã o  o u  c o m o 

intermediários de muitos produtos utilizados em 

nosso dia-a-dia (PÁDUA, 2009). Como exemplo, o 

desenvolvimento de medicamentos, produtos de 

higiene pessoal, hormônios, agentes tensoativos, 

conservantes, filtros UV, defensivos agrícolas e 

aditivos alimentares, entre outros, trouxeram muitos 

benefícios para os seres humanos (HERNÁNDEZ-

LEAL, 2011). Contudo, aumenta a preocupação 

devido ao uso excessivo destes produtos, que 

acabam atingindo o meio ambiente cujos efeitos são 

ainda pouco conhecidos. Muitas dessas substâncias 

foram denominadas como Contaminantes 

Emergentes (EPA, 2011). Porque, ainda, não há 

legislação de controle ambiental para regulamentar 

a concentração máxima permitida no meio 

ambiente, podendo causar risco potencial à saúde 

humana e ao meio ambiente (SILVA e COLLINS, 

2011).

Muitos compostos classif icados como 

contaminantes emergentes, que estão naturalmente 

presentes no meio ambiente, são tolerados pelo 

organismo, como é o caso dos fármacos (ROSE, 

2007). Embora os produtos farmacêuticos sejam 

consumidos há décadas, apenas durante os últimos 

anos seu destino e liberação no meio ambiente 

foram reconhecidos como uma questão de urgência 

da química ambiental. Compostos farmacêuticos 

ativos têm sido detectados em diversos sistemas 

públicos de água como resultado das atividades 

humanas, animais e de cult ivo (COLAÇO, 

PERALTA-ZAMORA e GOMES, 2014).  Os 

Fármacos e Produtos de Higiene e Cuidados 

Pessoais (FPHCP) pertencem a um grupo 

diversificado de produtos químicos utilizados nos 

mais variados segmentos da indústria como sabões, 

detergentes, antissépticos bucais, etc. (CALIMAN e 

GAVRILESCU, 2009).

Dentre os FPHCP, o Triclosan (TCS) é um 

composto bactericida utilizado na formulação de 

uma ampla variedade de produtos de uso pessoal, 

como sabonetes,  xampus,  ant issépt icos, 

desodorantes, cremes dentais, cosméticos, em 

produtos de limpeza, em têxteis e plásticos, entre 

outros (MORAES, MOREIRA e MAIA, 2015; 

BEDOUX et al., 2012). 

O TCS é um composto antimicrobiano ativo de 

largo espectro contra bactérias gram-positivas e 

gram-negativas, fungos e leveduras (SCHWEIZER, 

2001). Possui baixa solubilidade em água (12,0 mg 
-1 -4

L  a 20°C), não volátil (5,3x10  Pa a 20ºC), com 

coeficiente de partição octanol-água (log K ), de 4,8 OW

a pH neutro, pKa de 8,14, tornando-se aniônico em 

pH alcalino e elevada estabilidade térmica (LOPEZ-

AVILA e HITES, 1980). O TCS possui um grupo fenol 

e átomos de cloro substituídos, conforme mostrado 

na Figura 1. 

A presença do TCS no meio ambiente pode 

favorecer o surgimento de bactérias super-

resistentes que, caso atinjam o organismo humano, 

são capazes de causar infecções que dificilmente 

são curadas pelos antibióticos disponíveis no 

mercado (MELO, 2010).

Considerando que esse composto é um 

componente de produtos de uso pessoal, é de se 

esperar que, após ser utilizado, resíduos contendo 

TCS sejam liberados nos sistemas de coleta de 

esgotos domésticos tratados ou não e em cursos de

Figura 1 - Estrutura química do triclosan (C H Cl O )12 7 3 2

Fonte: MEZCUA et. al., 2004
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água (SILVA, 2010). As estações de tratamento de 

esgoto (ETE) recebem um grande espectro de 

contaminantes das águas residuais domésticas e/ou 

industrial, que não são completamente eliminados 

durante o processo de tratamento. Assim, nas 

saídas das ETEs uma mistura complexa de 

contaminantes, incluindo os microcontaminantes e 

os seus metabólitos são descarregados para os rios 

(YOON et al., 2010), mostrando que a atual 

configuração das ETEs não são adequadas para a 

remoção de TCS, a níveis em que não sejam 

observados seus efeitos (KHANAL et al., 2006). 

Logo, é necessário um pós-tratamento do efluente 

tratado, uma vez que já foi verificada a ineficácia dos 

tratamentos convencionais (KOLPIN et al., 2002).

Dentre os métodos tidos como eficientes, para 

este tipo de contaminante, estão os processos 

oxidativos avançados (POAs), como a fotocatálise 

heterogênea, que vem sendo utilizada como método 

alternativo para o tratamento de efluentes 

contaminados com compostos orgânicos, 

principalmente, em processos fotocatalíticos 

(MOURÃO e MENDONÇA, 2009; RAFGAH et al., 

2006).

Os POAs são definidos como os processos 

com potencial de produzir radicais hidroxila (·OH), 

altamente oxidantes, em quantidade suficiente para 

degradar compostos orgânicos até dióxido de 

carbono, água e íons inorgânicos. Radicais 

hidroxilas podem ser obtidos a partir de oxidantes 

fortes, como H O  e O , combinados ou não com 2 2 3

irradiação (TEIXEIRA e JARDIM, 2004).

A principal vantagem sobre outros métodos de 

tratamento de efluentes é promover a mineralização 

do poluente podendo ser utilizados associados a 

outros processos de pré e/ou pós-tratamento, 

porque apresentam uma cinética de reação elevada 

melhorando as propriedades organolépticas da 

água (PALÁCIO, 2009; TAMBOSI, 2005).

Os POAs podem ser sistemas homogêneos 

ou heterogêneos. Nos sistemas homogêneos o 

catalisador está no mesmo estado físico do efluente, 

enquanto que nos heterogêneos os catalisadores 

podem ser semicondutores sólidos. A reação 

química é baseada na absorção da radiação pelo 

catalisador, formando radicais hidroxila, evitando a 

adição de produtos químicos e permitindo a 

recuperação do catalisador (TEIXEIRA e JARDIM, 

2004).

Os catalisadores semicondutores (SC) que 

atuam como fotocatalisadores possuem uma região 

de energia mais baixa, denominada de banda de 

valência (BV), onde os elétrons não possuem 

movimento livre, e uma região de energia mais alta, 

definida como banda de condução (BC), onde os 

elétrons são livres para se moverem através do 

cristal, produzindo condutividade elétrica similar aos 

metais. Entre essas duas regiões existe a zona de 

“band-gap” que é a energia mínima necessária para 

excitar o elétron e promovê-lo da BV para a BC 

(TEIXEIRA e JARDIM, 2004; HOFFMANN et al., 

1995).

Os SCs em seu estado fundamental possuem 

níveis de energia que não são contínuos e, com isso, 

não conduzem eletricidade. Entretanto, quando 

irradiados com fótons (h ) de energia igual ou ν

superior à energia de “band-gap”, ocorre uma 

excitação eletrônica e o elétron sofre promoção da 

BV para a BC, gerando um par elétron/lacuna. Esse 

par pode sofrer recombinação interna ou migrar para 

a superfície do catalisador. Na superfície, ele pode 

sofrer recombinação interna ou participar de 

reações de oxirredução, com absorção de espécies 
-

como H O, OH , O  e compostos orgânicos, levando 2 2

à  g e r a ç ã o  d o  r a d i c a l  ·O H  n a  i n t e r f a c e 

partícula/solução (TEIXEIRA e JARDIM, 2004; LI et 

al., 2013). Um mecanismo simplificado para a 

fotoativação de um catalisador semicondutor é 

ilustrado na Figura 2.

Nos processos fotocatalíticos as reações de 

oxidação podem ocorrer entre a lacuna da banda de 

valência e a água ou com os íons hidroxila, 

produzindo radicais hidroxila. As reações de 

redução podem ocorrer entre o elétron da banda de
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condução e o oxigênio, produzindo o íon radical 
-

superóxido (·O ), o qual pode produzir peróxido de 2

hidrogênio, este, por sua vez, produz radicais 

hidroxila (SURI et al., 1993).

Dentre os fotocatalisadores como, ZnO, CeO , 2

Nb O  e Ta O  (FUJISHIMA, ZHANG e TRYK, 2008), 2 5 2 5

o dióxido de titânio (TiO ) é um dos que mais se 2

des taca  pa ra  p romover  a  ox idação  dos 

contaminantes orgânicos, devido a sua grande 

ef ic iência,  durabi l idade,  fotoestabi l idade, 

insolubilidade e atoxicidade (CHOI et al., 2010).

Alguns estudos mostram que o TCS pode 

sofrer fotólise gerando subprodutos intermediários 

nocivos, como o trabalho de Mezcua et al. (2004) 

verificaram que durante a fotólise pode ocorrer à 

produção de dioxina e fenóis intermediários, na 

presença ou na ausência de íons cloreto. Dioxinas e 

fenóis são materiais ambientalmente preocupantes 

devido à sua elevada toxicidade e potencial de 

bioacumulação (BENSOUSSA e BENSOUSSA,  

2015).

As investigações de Bem, Sun e Huang 

(2016), Kliegman et al. (2013), Raimundo (2011) e 

Sonet al. (2007) mostraram a presença de dioxinas 

após a fotodegradação do TCS. No entanto, a 

dioxina não foi detectada na fotólise de triclosan em 

condições com maior contribuição de radicais 

oxidantes, como os radicais ·OH. Desta forma, a 

reação fotocatalítica pode ser uma alternativa para 

prevenção da produção de dioxinas (MILLS e 

HUNTE, 1997; HOFFMAN et al, 1995; GAO, 2013).

Devido ao uso em larga escala e aos possíveis 

problemas causados pela liberação de TCS nos 

ambientes aquáticos, neste trabalho se avalia um 

método de fotocatál ise heterogênea para 

mineralização completa do produto. A fim de verificar 

a ausência de rejeitos tóxicos, foram feitos ensaios 

de toxicidade utilizando uma espécie de microalga 

como organismos-testes.

MATERIAIS E MÉTODOS

Materiais e reagentes

As amostras de trabalho foram preparadas em 

diferentes concentrações de TCS (Sigma-Aldrich), 

em água deionizada em sistema Milli-Q, Millipore. 

Após o preparo as amostras foram armazenadas ao 

abrigo da luz. O catalisador TiO  P25 (Degussa) foi 2

adquirido com grau de pureza de 99,5%.

Espectro de absorção molecular

Como o TCS apresenta um máximo de 

absorção em torno de 280 nm, foi possível medir as 

concentrações antes e após os experimentos de 

fotocatálise, pela construção da curva analítica, na 

região ultravioleta, utilizando o espectrofotômetro 

UV-Visível Agilent modelo 8453. 

Planejamento experimental	

Foi realizado um planejamento fatorial 

completo em dois níveis com quatro variáveis para 

otimizar as condições de degradação do TCS, 

avaliando as variáveis que exibem efeitos 

significativos na resposta e que podem ser ajustadas 

para melhorar a eficiência do método.

As variáveis foram massa do catalisador 

(com nível inferior e superior de 50 e 100 mg, 

respectivamente), tempo de tratamento (com nível 

inferior e superior de 1 e 3h, respectivamente),

Figura 2 - Esquema representativo de uma partícula de um

semicondutor

Fonte: TEIXEIRA e JARDIM, 2004
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potência das lâmpadas (com nível inferior e superior 

de 20 e 60W, respectivamente) e pH (com nível 

inferior e superior de pH 5 e 9, respectivamente) 

Essas variáveis foram selecionadas por serem 

propriedades que interferem na eficiência da 

fotocatálise heterogênea. Para avaliar o erro do 

experimento foram realizados em duplicata e 

também quatro experimentos no ponto central. As 

respostas do planejamento foram expressos em 

percentagem de diminuição da concentração de 

TCS.

Os dados foram processados pela versão 

gratuita do software statistica 7.0.	

Experimentos de fotocatálise

O sistema experimental consistiu de um reator 

fotocatalítico, equipado com 3 lâmpadas germicidas 

de 20 watts de potência nominal cada, que emitem 

radiação na região do ultravioleta entre 315-400 nm.

A degradação do TCS em função do tempo de 

contato foi obtida em experimentos realizados em 

bateladas, utilizando alíquotas de 150 mL das 

soluções de trabalho, sempre sob agitação 

magnética. Após o tempo de irradiação determinou-

se  a  concent ração  da  so lução  f ina l  por 

espectrofotometria. Para isto, as amostras eram 

retiradas e centrifugadas a 4000 rpm por 20 minutos 

e, em seguida, as amostras filtradas a vácuo com 

membrana de 0,45 µm, para remoção completa do 

catalisador. A fim de minimizar interferências de 

efeito matriz, foi aplicado o método de adição de 

padrão (SKOOG, HOLLER e CROUCH, 2009). Para 

cada amostra foi feita uma curva analítica e com a 

equação da reta, usando a técnica de extrapolação, 

foi possível encontrar o valor da concentração do 

TCS após o tratamento. Os resultados foram 

expressos em termos da porcentagem de 

degradação, conforme a Equação 1. 

Onde C é a concentração inicial do TCS antes i

do tratamento e C  é a concentração final do TCS f

após o tratamento.

Estudo de adsorção

Para determinar uma possível adsorção do 

TCS na superfície do catalisador, a amostra de 

trabalho foi submetida aos mesmos procedimentos 

do item experimentos de fotocatálise, mas sem 

irradiação UV. O percentual de adsorção foi 

calculado utilizando a Equação 1.

Teste de toxicidade

A toxicidade do TCS e de seus prováveis 

produtos de degradação, gerados durante a 

fotocatálise, foi avaliada com ensaios de toxicidade 

aguda pela observação do crescimento ou do 

aumento no número de células da microalga 

dulcícola, da espécie Chlamydomonas (D162WC). 

Para a determinação da concentração crítica de 

TCS, foi realizado um ensaio na ausência do analito, 

teste Controle, onde foram utilizados tubos de 

ensaio, esterilizados, com a adição de 20.000 

células da espécie da microalga e meio de cultura. 

Para verificar o efeito deutério do TCS o experimento 

foi repetido, nas mesmas condições do Controle, 

mas sob a adição de diferentes concentrações de 
-1TCS, variando de 0,5 a 5,0 mg L . Para o 

acompanhamento do crescimento/decaimento das 

células de microalgas foi utilizado um fluorometro 

Turner Designs. A inibição do crescimento, devido à 

presença do biocida, foi comparada ao crescimento 

das espécies do teste Controle e os resultados 

expressos, conforme a Equação 2. O mesmo critério 

foi adotada às amostras de trabalho após o 

procedimento de fotocatálise.

Onde µ  é a fluorescência do Controle e µ  é a c a

fluorescência das amostras contendo TCS.

(1)

(2)
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Espectro de absorção molecular

 A Figura 3 apresenta os espectros na regiãoUV 

do TCS em d i fe ren tes  concent rações .  A 

espectrofotometria relaciona a absorção de energia, 

em um determinado comprimento de onda. Desta 

forma, a presença do TCS foi verificada através da 

obtenção de espectros na região ultravioleta no 

comprimento de onda de 280 nm, em diferentes 

concentrações.

 A linearidade do método espectrofotométrico 

foi observada pela construção de uma curva 

a n a l í t i c a ,  q u e  f o r n e c e u  r e s u l t a d o s  d e 

proporc ional idade da absorbância com a 

concentração da substância em estudo com 

coeficiente de correlação igual a 0,99418.

Planejamento experimental

Na Tabela 1 está apresentada a matriz do 

planejamento experimental com as respostas das 

variáveis. Os resultados indicam que houve maior 

rendimento de degradação de TCS no experimento 

15 de 98,75%, seguidos dos experimentos 11 e 7 

c o m  9 5 , 9 6 %  e  9 4 , 0 4 %  d e  d e g r a d a ç ã o , 

respectivamente. A partir dos pontos centrais M , M , 1 2

M  e M  foi possível calcular o erro padrão do 3 4

experimento que foi de ±1,96%.

Os efeitos das variáveis independentes e suas 

interações podem ser vistos no gráfico de Pareto, 

Figura 4, onde se observa que pH, potência da 

lâmpada e tempo de irradiação apresentam efeito 

significativo sobre a degradação de TCS, em um 

nível de 95% de confiança.

Na Figura 4, mostra que o pH apresentou 

efeito significativo negativo, ou seja, a degradação 

do TCS é favorecida quando o tratamento é 

realizado em pH 5. Como o TiO  apresenta pH de 2

carga zero de 6,8, logo a superfície é carregada 

positivamente em meio ácido e negativamente em 

meio alcalino (HOFFMANN, et al., 1995). Em meio

Figura 3 - Espectros de absorbância na região UV de soluções 
-1de TCS em concentrações de 0,5 a 3,5 mgL

Tabela 1 
4Resultados do planejamento experimental 2  

para a degradação do TCS

Figura 4 - Gráfico de Pareto do planejamento experimental 
42  para a degradação do TCS
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ácido, o radical hidroxila pode ser formado pela 

reação entre o buraco positivo do catalisador e a 

molécula de água adsorvida, desta forma, 

aumentando o rendimento de degradação do TCS 

em meio ácido. De acordo com Nogueira e Jardim 

(1998) este resultado mostra que a combinação do 

elétron da banda de condução do O  pode ser 2

-
transformado em ânion superóxido (·O ), em meio 2

ácido, conduzindo a formação adicional de ·OH, 

favorecendo a mineralização do TCS. Constantini et 

al. (2015) pesquisando sobre a fotocatálise do TCS 

utilizando TiO  como fotocatalisador encontraram 2

baixos resultados de degradação em pH alcalino, 

devido às repulsões eletrostáticas entre a superfície 

carregada negativamente do TiO  e TCS.2

Ainda, com base nos dados do gráfico de 

Pareto, a potência da lâmpada apresentou efeito 

significativo positivo, favorecendo a degradação do 

TCS quando o tratamento é realizado com potência 

de 60W. O acréscimo de intensidade luminosa 

ocasionou um aumento na eficiência fotocatalítica, 

pois desta maneira mais fótons foram emitidos para 

a solução, aumentando assim o número de 

partículas de catalisador ativadas, logo produzindo 

mais radicais hidroxilas. Na pesquisa de Polo et al. 

(2012), sobre a degradação fotocatalítica de corante 

têxtil, os pesquisadores obtiveram um ampliação de 

61,2% para 73,6% ao aumentar a potência da 

lâmpada de 80 W para 250 W, respectivamente.

O tempo irradiação também apresentou efeito 

significativo positivo, favorecendo a degradação do 

TCS. Santana, Mitushasi e Fernandes-Machado 

(2010) estudaram a avaliação da atividade 

fotocatalítica de Nb O  para degradar uma solução 2 5

sintética caramelizada (açúcar aquecido e diluído 

em água deionizada) e estendendo o tempo de 

irradiação, de 24 para 168 horas, melhorando a 

remoção de 36,0% a 75,5%.

Ainda observando os dados do gráfico de 

Pareto, se nota que a variável independente massa 

do catalisador e as interações das quatros variáveis, 

não apresentaram efeito significativo em um nível de 

95% de confiança. Um dos motivos pode ser devido 

à escolha dos níveis inferior e superior do 

planejamento não terem sido representativo ou 

porque simplesmente não exercem influência na 

degradação do TCS. Constantini et al. (2015) 

encontraram resultados ascendente na degradação 

do TCS com o aumento da quantidade do 

fotocatalisador, no entanto, em quantidades mais 

elevadas de fotocatalisador ocorre um efeito 

negativo sobre a degradação devido à dispersão de 

luz.

Para melhor visualização das interações entre 

as variáveis estudados foram construídas 

superfícies de resposta, a partir do modelo 

estatístico proposto em função da eficiência de 

remoção conforme apresentado na Figura 5.

Na Figura 5 (a) está mostrando que os 

melhores resultados de degradação do TCS foram 

em pH<7 e tempos elevados. Já na Figura 5 (b), 

nota-se que os melhores rendimentos de 

degradação do TCS foram em pH<7 e utilizando 

maior potência de lâmpada. Na Figura 5 (c) está 

mostrando o melhor resultado de degradação do 

TCS nas condições com tempo elevado de 

irradiação, 180 minutos, e maior potência de 

lâmpada, 60 W. Em resumo, a fotocatálise do TCS é 

favorecida nas condições de meio ácido, em elevada 

radiação ultravioleta e maiores tempos de reação 

para as variáveis pH, potência da lâmpada e tempo 

de tratamento, respectivamente.

Nas Figuras 5 (d), (e) e (f) é possível observar 

que existe um ligeiro aumento da degradação do 

TCS quando é utilizado uma maior massa do 

catalisador. No gráfico de Pareto, da Figura 4, já 

havia apresentado que a variável independente 

massa do catalisador não apresentara efeito 

significativo sobre a degradação do TCS, diante 

destes dados, optou-se por trabalhar com 50 mg do 

catalisador.

Assim, os ensaios subsequentes foram 

realizados utilizando-se as condições experimentais 

definidas a partir da interpretação dos resultados do
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do planejamento experimental: 50 mg de massa de 

catalisador, 60 W de potência das lâmpadas e pH 5.

Experimentos de fotocatálise

A pa r t i r  dos  r esu l t ados  ob t i dos  no 

planejamento experimental foram realizados 

ensaios em diferentes faixas de concentração de 

TCS,  u t i l i zando as  cond ições ó t imas do 

planejamento experimental: 50 mg de massa de 

catalisador, 60 W de potência das lâmpadas e pH 5. 

Na Figura 6, pode ser vista a diminuição da 

concentração de TCS em função do tempo, 

independentemente da quantificação do analito, 

observando-se que a máxima degradação de TCS 

ocorreu após 360 minutos. Em 60 minutos, há uma 

rápida diminuição da concentração inicial de cerca 
-1

de 50% para a concentração inicial de 5 mg L  e 

cerca de 66% para as concentrações iniciais de 10 e 
-1

15 mg L .

Ainda a Figura 6 mostra que o processo de 

fotocatálise nas condições ótimas apresentou 
-1

remoção de 99,34% para 5 mg L , 97,70% para 10 
-1 -1

mg L  e 96,80% para 15 mg L  de TCS, após 360 

minutos. Esses resultados indicam que a 

fotocatál ise possui  e levada ef ic iência na 

degradação do TCS. 

Trata-se de resultados promissores se 

comparados com outros trabalhos que utilizaram o 

TiO  como fotocatalisador para a degradação do 2

TCS. Fernández et al. (2014) com o objetivo de 

degradar 33 contaminantes orgânicos, incluindo o 

TCS, obtiveram uma remoção de 75% depois de 8 

horas de irradiação com potência de 56 W e 2 g de 

TiO  em um reator de 4 litros. Já os pesquisadores 2

Ding et al. (2013) alcançaram resultados de redução 

de TCS na ordem de 99% após 10 minutos de 
-1

irradiação com potência de 300 W, 1,5 gL  de TiO , 2

pH 6,7 em 250 mL de amostra. E os pesquisadores 

Stamatis et al. (2014) uma degradação de 93% da 

concentração inicial de TCS dentro de 300 minutos 
-1

de irradiação com potência de 2200 W, 550 mgL  de 

TiO , pH 6,6 em 250 mL de amostra.2

Estudo de adsorção

Na avaliação sobre possível adsorção do 

TCS, na superfície do catalisador, os resultados 

mostram que apenas 3,4% do TCS foi adsorvido nas 

partículas do TiO  após 180 minutos.2

Figura 5 - Superfície de resposta do planejamento experimental 

das variáveis pH, potência das lâmpadas e tempo de tratamento

Figura 6 - Perfil do comportamento fotocatalítico do TCS 

utilizando TiO  como fotocatalisador2

Figura 7 - Gráfico do estuda da adsorção do TCS na superfície 

dos catalisadores
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A Figura 6 mostra que a degradação de TCS após 

180 minutos de tratamento, alcançou 81,90% de 

remoção. Esse resultado indica que a degradação 

d e  T C S  n o  p r o c e s s o  d e  f o t o c a t á l i s e  é 

exclusivamente atribuída à reação fotocatalítica das 

partículas do catalisador e com baixa contribuição 

da adsorção.

O pesquisador Lira (2013) avaliou a adsorção 

de ácido tereftálico sobre o TiO , ao realizar a 2

f o t o c a t á l i s e ,  o b t e v e  u m a  a d s o r ç ã o  d e 

aproximadamente 2%.

Teste de toxicidade

Devido à toxicidade do TCS e possível 

formação de subprodutos recalcitrantes ou tóxicos, 

como resultado da fotocatálise, os dados dos 

ensaios de toxicidade antes da irradiação UV-A 

sobre a amostra de trabalho, indicam que o 

crescimento das microalgas foi reduzido quando 

expostas a diferentes concentrações do TCS, em 

comparação com o teste controle.

No gráfico da Figura 8 (a), determinação da 

concentração crítica, observa-se que com o 

aumento da concentração de TCS, houve redução 
-1

gradual no crescimento celular até 2,5 mg L , 

quando ocorreu inibição de, aproximadamente, 

99%, mostrando um comportamento esperado de 

cinética de primeira ordem.

O gráfico da Figura 8 (b), determinação da 

toxicidade das amostras tratadas, apresenta que 

nenhuma amostra inibiu completamente o 

crescimento e quanto maior o tempo de tratamento 

menor o percentual de inibição, concluindo assim, 

uma redução da concentração do TCS no 

tratamento não formou subprodutos mais tóxicos. As 

inibições percentuais com base na taxa de 

crescimento do Controle foram 19,30%, 14,04%, 

12,28%, 7,02%, 3,51% e 1,75%, para as amostras 

tratadas nos tempos de 60, 120, 180, 240, 300 e 360 

minutos, respectivamente, desta forma, pode-se 

concluir que as amostras após o tratamento pouco 

afetou o crescimento da Chlamydomonas 

(D162WC). Analisando os resultados pode-se 

confirmar que o efluente tratado é classificado como 

sendo de baixa toxicidade de acordo com o 

CONAMA (2011).

Figura 8 - Curvas de crescimento celular da microalga Chlamydomonas (D162WC)

(a) determinação da concentração crítica do TCS, antes do tratamento

(b) após o tratamento

Figura 8a Figura 8b
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CONCLUSÃO

No planejamento experimental os efeitos 

estatisticamente significativos no processo 

fotocatalítico estudado foram o pH, potência da 

lâmpada e tempo de tratamento.

O processo fotocatalítico se mostrou eficiente 

para degradar amostra sintética de TCS, chegando a 

um rendimento de 99,34% de degradação utilizando 

TiO  como fotocatalisador.2

O processo de adsorção do TCS na superfície 

do catalisador apresentou um resultado de 3,4%.

O estudo de toxicidade uti l izando as 

microalgas revelou que estes microrganismos 

podem ser utilizados para medir a toxicidade do TCS 

devido a sua alteração no crescimento populacional 

em diferentes concentrações de TCS.  Os 

resultados de toxicidade apresentam que 
-1

concentração acima de 2,50 mg.L  de TCS é a 

concentração que apresentaram os maiores valores 

de inibição de crescimento das microalgas.

A toxicidade das amostras tratadas com a 

fotocatálise promoveu a formação de produtos finais 

com menor toxicidade quando comparado com as 

mostras iniciais. A inibição média para o crescimento 

das microalgas, após 360 minutos, foi de 1,75% para 

as amostras tratadas.
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Resumo

Devido ao intenso descarte de substâncias cromóforas em efluentes, acentuando os problemas 

ambientais, há a necessidade de técnicas acessíveis para repará-los. Portanto, este estudo avalia 

alternativas eficientes e de baixo custo, para o tratamento de efluentes contaminados com 

corantes, amarelo tartrazina, vermelho-40 e azul indigotina. Deste modo, os processos de 

adsorção destes corantes foram avaliados em função do tempo de contato, concentrações das 

soluções e pH. Após estudos qualitativos e quantitativos, foi identificado que a argila branca é um 

bom adsorvente aos corantes amarelo tartrazina e azul indigotina em meio aquoso com pH 2, e 

cacos de telha mostrou-se eficiente em meio aquoso de pH 4, em soluções com vermelho-40. 

Sendo assim, há possibilidades de aplicação desta metodologia em outros corantes, e uma 

solução para este tipo de tratamento sem gastos exacerbados.

Palavras-chave: Adsorção, Corantes, Efluentes.

Abstract

Due to the intense disposal of chromophore substances in effluents, accentuating environmental 

problems, there is need for affordable repair techniques. Therefore, this study evaluates efficient 

alternatives and low cost, for the treatment of effluents contaminated with dyes, tartrazine yellow, 

red-40 and indigotine blue. In this way, the dye adsorption processes were evaluate according to 

function of contact time, solution concentrations and pH. After qualitative and quantitative studies, it 

was identified that the white clay is a good adsorbent to tartrazine yellow and indigotine blue in 

aqueous media with pH 4, and the shingles proved to be efficient in aqueous media of pH 2 in 

solutions with red -40. Thus, there are possibilities of applying this methodology in other dyes, and a 

solution for this type of treatment without exacerbated expenses
Key words: Adsorption, Dyes, Effluents.
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INTRODUÇÃO

A água é um dos recursos naturais mais 

importantes da Terra, sendo imprescindível para a 

geração e manutenção de todas as formas de vida. 

O uso irracional da água e o desmazelo com os 

efluentes causam perigosas consequências à vida 

humana e a natureza, apresentando inúmeros 

reflexos e danos à saúde (VILELA, 2000).

Segundo estudos da comunidade científica, 

estima-se que o volume total de água no nosso 

planeta é de aproximadamente 1,34 bilhões de km³, 

mas somente 2,4% deste valor, correspondem à 

água doce, sendo que ¾ do montante desta águase  

encontra congelada nos polos ou armazenada em 

depósitos subterrâneos (FREITAS, 2017). Os lagos, 

riachos, córregos e rios, que são as principais fontes 

de água doce, representam em conjunto, apenas, 

aproximadamente 0,01% do suprimento total de 

água (MONTOIA, 2006). 

Apesar da porcentagem reduzida de água 

doce disponível, a água é um dos recursos naturais 

mais utilizados pelo homem, sendo fundamental em 

muitas atividades, tais como abastecimento público, 

processos produtivos industriais, agropecuária 

(responsável por 70% do consumo da água em 

nosso país), recreação e, infelizmente, como 

depósito de uma série de resíduos. Deve-se lembrar 

que a disponibilidade de água doce na natureza é 

limitada pelo alto custo de obtenção nas formas 

menos convencionais, como é o caso das águas 

subterrâneas. Portanto, é preciso dar maior 

prioridade a preservação, o controle e a utilização 

racional das águas doces superficiais. 

As alterações ambientais devido à ação 

antrópica têm atingido níveis extremamente 

preocupantes ,  resu l tando numa redução 

significativa na qualidade do solo, do ar e da água 

(SÁ; CUNHA; NUNES, 2013). Aliado a isso, 

diferentes processos industriais geram quantidades 

significativas de poluentes, situação agravada pelo 

vazamento de tanques de armazenagem, ou má 

disposição dos resíduos. Não obstante, uma das 

agressões mais impactantes aos recursos hídricos, 

é a falta de tratamento adequado dos resíduos 

industriais e domésticos que, constantemente, são 

despejados nos corpos d'água sem nenhum 

processo de tratamento. 

A poluição ambiental passou a ser um assunto 

de interesse público, visto que o problema tem se 

agravado ao longo dos anos, colocando em risco a 

saúde da comunidade. Com o aumento do nível de 

industrialização e a explosão demográfica, a 

preservação ambiental tornou-se imperativo para 

manutenção e melhoria de qualidade de vida das 

gerações atuais e futuras (SÁ; CUNHA; NUNES, 

2013; GUPTA; SUHAS, 2009).

Muitas indústrias, especialmente as têxteis e 

de alimentos, utilizam corantes e pigmentos para 

colorir seus produtos. Estima-se que são produzidas 
5 6

anualmente no mundo, entre 7x10  e 1x10  

toneladas de corantes artificiais (GUPTA; SUHAS, 

2009). Na indústria alimentícia, os corantes são 

u t i l i z a d o s  c o m o  a d i t i v o s  a l i m e n t a r e s , 

compreendendo diversos setores desta indústria, 

incluindo, a de bebidas, guloseimas e outros 

industrializados.

Os corantes alimentícios são definidos como 

aditivos alimentares que conferem, intensificam ou 

restauram a cor de um alimento em um processo, 

adicionado intencionalmente com o objetivo de 

modificar suas características físicas, químicas, 

b i o l ó g i c a s  o u  s e n s o r i a i s ,  d u r a n t e  s e u 

processamento, sem a finalidade de nutrir (PRADO, 

2003). E é durante este processamento que os 

corantes poluem as águas residuais, ocasionando 

potenciais problemas ambientais. 

Há uma década, em 2007, o Brasil importou 

158,4 mil toneladas (correspondente a US$ 515 

milhões) e exportou, no mesmo período, 62 mil 

toneladas (equivalente a US$ 145 milhões) de 

corantes e pigmentos (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 

DA INDÚSTRIA QUÍMICA, 2011; SANTOS, 2011). 

Diante dos números, pode-se avaliar a importância 

que este segmento representa para a economia 
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do país. Entretanto, de dimensão igual ou superior é 

o impacto que este segmento representa para o 

meio ambiente. As indústrias de alimentos, de 

cosméticos, de couro, de papel, têxteis, entre outras, 

utilizam esta grande quantidade de corantes 

consumindo água limpa nos processos de produção, 

retornando ao ambiente como efluente. 

E s t u d o s  r e c e n t e s  i n d i c a m  q u e 

aproximadamente 12 % dos corantes sintéticos são 

perdidos durante as operações de fabricação e 

processamento. Cerca de 20 % desses corantes 

perdidos entram nas estações de tratamento de 

efluentes (ESSAWY; ALI; ABDELMOTTALEB, 

2008).

Os efluentes oriundos de indústrias de 

alimentos, devido às grandes concentrações de 

matéria orgânica e às suas usualmente fortes 

colorações, são importantes fontes de poluição dos 

corpos d'água, podendo provocar alterações na 

biota aquática, principalmente nas imediações da 

emissão. Os rejeitos destas indústrias, além do forte 

caráter ácido ou básico, apresentam grande 

concentração de sólidos orgânicos em suspensão. 

Essa elevada carga orgânica provoca o aumento da 

demanda bioquímica de oxigênio (DBO), afetada 

pela ação aeróbia de microrganismos, intensificadas 

pela carga orgânica em excesso, causando 

modificações na comunidade biológica (ARAUJO; 

YOKOYAMA, 2006; MARMITT; PIROTTA; STULP, 

2010)

A remoção de cor a partir de efluentes torna-

se ambientalmente importante porque, mesmo uma 

pequena quantidade de corante em água pode ser 

visível e altamente tóxica para a vida aquática, 

afetando processos simbióticos, reduzindo a 

capacidade de reoxigenação da água, dificultando a 

passagem de luz solar e, consequentemente, 

reduzindo a atividade fotossintética (CHIOU; HO; LI, 

2004; SRINIVASAN; VIRARAGHAVAN, 2010).

Sabe-se que corantes presentes em efluentes 

são muito difíceis de remover, uma vez que esses 

são moléculas recalcitrantes, resistentes à digestão 

aeróbia e estáveis a agentes oxidantes. Neste caso, 

os métodos convencionais para removê-los são 

economicamente desfavoráveis e/ou tecnicamente 

complicados (CRINI; BADOT, 2008).

Existe uma necessidade atual para o 

tratamento de efluentes contendo corantes, tendo 

em vista que sua emissão com estes compostos e os 

seus produtos de degradação podem ser tóxicos e 

carcinogênicos, mesmo em baixas concentrações. A 

adsorção é um método atraente para a remoção de 

contaminantes como os corantes alimentícios, a 

partir de efluentes, uma vez que, se o sistema de 

adsorção é desenhado corretamente, ele resultará 

numa elevada qualidade do efluente tratado. Em 

comparação com outros processos de tratamento de 

efluentes aquosos, os processos de adsorção 

permitem flexibilidade em termos de design e 

operação e produz efluentes livres de poluentes que 

são adequados para reutilização (PURKAIT et al., 

2007; SANTOS; BOAVENTURA, 2008).

A adsorção é um processo químico no qual 

uma espécie química, denominada adsorvato, que 

esteja na fase gasosa, líquida ou sólida fica retida à 

superfície de um sólido, denominado adsorvente. 

Alguns sólidos possuem a habilidade de concentrar 

em sua superfície substâncias específicas de 

soluções aquosas, por isso é um dos métodos mais 

populares e eficientes para remoção de poluentes. A 

adsorção de corantes em adsorventes porosos 

envolve as etapas de difusão das moléculas do 

corante da solução para a superfície externa dos 

adsorventes (camada limite); adsorção das 

moléculas do corante na superfície externa para o 

interior da partícula (difusão efetiva) e adsorção no 

interior da partícula (SÁ; NUNES; BORGES, 2016).

Entretanto, existe um consenso entre os 

pesquisadores que a primeira etapa para a 

investigação do processo de adsorção é a escolha 

do adsorvente. Embora o carvão ativado ainda seja 

o adsorvente mais ut i l izado, o seu custo 

relativamente elevado limita o seu uso em pequenas 

quantidades (GIL et al., 2011). No entanto, além de
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custo, propriedades de adsorção e disponibilidade 

também são critérios-chave quando se trata de 

escolher um adsorvente para remoção de poluentes, 

incentivando assim a investigação de materiais que 

sejam simultaneamente eficazes e baratos.

Nos últimos períodos, muitos pesquisadores 

têm estudado a adsorção de corantes utilizando 

diferentes adsorventes, como por exemplo, a 

remoção de ácido escarlate, azul turquesa e índigo 

carmim por organo-betonita (SHEN et al., 2009). 

Todavia, existe sempre à procura de materiais de 

baixo custo que possam ser utilizados como 

adsorventes, como rejeitos da construção civil e 

produtos extraídos da agricultura.

De acordo com Crini e Badot (2008), um 

adsorvente aceitável para a remoção de corantes 

necessita possuir as seguintes características: baixo 

custo, disponibilidade, alta capacidade e alta taxa de 

adsorção, alta seletividade e eficiência na remoção 

de diversos corantes. Até o presente momento não 

existe um único adsorvente capaz de satisfazer 

todos estes requisitos (SÁ; NUNES; BORGES, 

2016).

É importante salientar que nenhum processo, 

desenvolvido atualmente, é capaz de se apresentar 

como uma alternativa única que possa ser 

empregada eficientemente no tratamento da vasta 

gama de compostos poluentes. Diante desta 

delicada situação, há a necessidade urgente de 

técnicas e metodologias alternativas para a 

remediação de ampla quantidade de resíduos, que 

sejam rápidas, eficientes e de baixo custo.

MATERIAIS E MÉTODOS

	

Por  meio  de uma co le ta ,  ob teve-se 

adsorventes de baixo custo, que foram submetidos a 

estudos e testes para validações de eficácia para 

remoção de cor de soluções, sendo os adsorventes 

analisados: cascas de arroz, bagaços de cana, 

telhas, argilas verdes e brancas, obtidos a partir de 

materiais de descarte da agricultura e construção 

civil.

Os corantes alimentícios utilizados como 

adsorvatos neste estudo, foram gentilmente cedidos 

pela Importadora Brastokio, sendo utilizados sem 

tratamento prévio. Na realização dos testes 

experimentais, uma solução padrão para cada um 

dos corantes utilizados foi preparada, sendo eles, o 

Sal Tri-Sódico 5-hidróxi-1-[(4-sulfofenil) azol]-

naftaleno-2-sulfonato (amarelo tartrazina) (Figura 

1), o Sal Di-Sódico do Ácido 5,5'-indigotino Sulfonato 

(azul indigotina) (Figura 2) e o  Sal Di-Sódico de 1-(2-

metoxi-5-metil-4-sulfofenilazo)-2naftol-6-sulfonato 

(vermelho-40) (Figura 3), visto que são corantes 

amplamente utilizados pela indústria alimentícia e 

descartados em soluções nos efluentes.

FIGURA 1. Estrutura química do corante amarelo tartrazina.

Fonte: Software BKChem.

FIGURA 2. Estrutura química do corante vermelho-40.

Fonte: Software BKChem.

FIGURA 3. Estrutura química do corante azul indigotina.

Fonte: Software BKChem.
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A partir de cada solução padrão, com 
-

concentração de 1000 mg.L ¹, obteve-se alíquotas 

diluídas de 20 mL, estas diluições foram submetidas 

ao contato e agitação com 1000 mg do adsorvente a 

ser analisado. A agitação foi realizada por um 

agitador magnético com velocidade de 50 rpm, no 

período de 30, 60, 90, ou 120 minutos, variando-se 

de acordo com a eficiência qualitativa que a solução 

colorida se mostrava em contato com o adsorvente.

Visto eficiência qualitativa na remoção do 

corante, a solução era submetida a variação de pH, 

considerando meios ácidos (pH 2, pH 4, pH 6) e 

meios básicos (pH 8, pH 10, pH 12), para tanto, as 

soluções sofreram ajuste do pH do meio com ácido 
- -

clorídrico 1 mol.L ¹, e hidróxido de sódio 1 mol.L ¹. 

Após ajuste de pH, a solução era submetida a 

agitação magnética por 1 hora.

Posteriormente, considerando as eficiências 

qualitativas, submetia-se as soluções com o 

adsorvente em uma centrifugação de 120 rpm/min, 

após a separação do adsorvente da solução de 

estudo, a mesma era encaminhada para análises de 

absorbância no espectrofotômetro UV/VIS. Os 

dados obtidos quantitativamente, foram analisados 

e transformados em gráficos no software Origin®.

Ressalta-se que todas as amostras diluídas 

foram submetidas a testes qualitativos sobre 

variáveis ambientais, considerando a luminosidade 

e a temperatura. Para tanto, a partir da concentração 
-1

padrão, diluíram-se em concentrações de 20 mg.L , 

que foram isoladas, respectivamente, nessas 

condições: A. Isolada em um compartimento de 

material plástico exposta a luz e a temperatura 

ambiente; B. Isolada em um compartimento de 

material plástico armazenada sem luminosidade a 

temperatura ambiente; C. Isolada em um 

compartimento de material de vidro exposto a luz e 

temperatura ambiente; D. Isolada em um 

compartimento de material de vidro em um local sem 

luminosidade à temperatura ambiente; E. Isolada 

em um compartimento de material plástico 

armazenado sob refrigeração; F. Isolada em 

compartimento de material de vidro sob refrigeração. 

Objetivando-se observar qualitativamente as 

variáveis ambientais dos corantes submetidos aos 

estudos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os adsorvatos, amarelo tartrazina, azul 

indigotina e o vermelho 40, foram submetidos sob a 

mesma metodologia e objetivação, entretanto, 

trilharam-se resultados distintos, como descritos 

abaixo.

	 A partir dos estudos efetuados para o corante 

amarelo tartrazina, cuja banda de absorção máxima 

(λ ) se encontra em 426 nm, nota-se que max

qualitativamente os adsorventes argila verde, pó de 

telha vermelha, pó de giz, pó de gesso, palha de 

arroz e serragem, não se mostraram eficazes na 

remoção deste corante. Em contrapartida, a argila 

branca em meio ácido (pH 2), apresentou o melhor 

resultado qualitativo (Figura 4), e ao ser analisado 

em espectrofotômetro UV/VIS, observou-se 

quantitativamente, que pela banda de absorbância 

na região do espectro característico deste corante 

(Figura 5), a remoção foi de alta eficácia com apenas 

60 minutos suscetível a agitação magnética. 

 A solução aquosa com amarelo tartrazina, não 

apresentou qualitativamente baixa estabilidade às 

condições ambientais, como exposição a luz ou 

calor em dias quentes. Além disso, observou-se que 

em pH de caráter básico, como 10 e 12, os 

resultados não foram satisfatórios, o que permite 

inferir que o pH ácido funciona como um meio 

catalisador da adsorção deste corante. O que pode 

estar relacionado ao fato que a protonação do 

adsorvente facilita a interação com o adsorvato, por 

serem os corantes aniônicos. 

Sobre os estudos do corante azul indigotina, 

com banda de absorção máxima no espectro visível 

ca rac te r i zada  em 610  nm,  obse rvou -se 

qualitativamente que o mesmo adsorvente utilizado 

para o amarelo tartrazina, isto é, a argila branca, 
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foi eficiente para as soluções coloridas com este 

adsorvato.

Submetido a agitação magnética na faixa de 1 

a 2 horas, com pH 2, nota-se maior eficiência da 

remoção de cor deste meio aquoso (Figura 6). As 

análises quantitativas no espectrofotômetro 

confirmaram a eficiência deste adsorvente, em meio 

ácido, para este corante (Figura 7), enquanto que 

para meio básico não observou a eficiência na 

remoção de cor, relacionado com o fato do corante 

azul indigotina ser aniônico, e ao ser submetido em 
-meio básico com elevada concentração de OH , 

seus sítios negativos não reagiram com os sítios 

positivos da argila branca em meio básico. 

Observou-se, no entanto, que em pH 12, há uma 

opacidade gerada na solução aquosa.

Nos estudos das variáveis ambientais deste 

corante, azul indigotina, observou-se que o mesmo 

possui baixa estabi l idade se submetido a 

temperatura (faixa de 30 ºC) e luz ambiente, 

caracter izado por  suas moléculas serem 

razoavelmente instáveis ao calor e luz solar. As 

soluções submetidas aos estudos de variáveis 

ambientais em frascos de plástico e vidro, em 

temperatura e luz ambiente, respectivamente, 

tiveram visualmente sua coloração original 

modificada para uma tonalidade esverdeada e tom 

FIGURA 4. Soluções aquosas do corante amarelo tartrazina 

com adsorção em argila branca, em função do pH.

Fonte: Arquivo Próprio.

FIGURA 5. Absorbância UV/Vis do corante amarelo tartrazina 

com adsorvente argila branca, em função do pH.

Fonte: Software OriginPro.

FIGURA 6. Soluções aquosas do corante azul indigotina 

com adsorção por argila branca em função do pH.

Fonte: Arquivo Próprio.

FIGURA 7. Absorbância UV/Vis do corante azul indigotina 

com adsorvente argila branca em função do pH.

Fonte: Software OriginPro
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de azul claro. Quando colocadas em refrigeração, 

notou-se, que sua coloração original não foi 

modificada.

	 Em contrapartida, o corante vermelho-40 não 

apresentou baixa estabilidade sob variáveis 

ambientais, e exclusive, o adsorvente argila branca 

não foi eficaz na remoção de cor de sua respectiva 

solução. Outros adsorventes foram testados, sendo 

eles, a argila verde e pó de telha (Figura 8). 

Observou-se, qualitativamente e quantitativamente, 

que o adsorvente pó de telha foi o mais eficaz para 

adsorção de cor das soluções coloridas com 

vermelho-40, e, portanto, os demais estudos foram 

efetuados com este adsorvente.

Para a solução colorida com o adsorvato 

vermelho-40, submetido a estudos de variações de 

pH, observou-se que qualitativamente, o pH 4 é de 

maior eficácia (Figura 9). Os espectros confirmaram 

a eficaz remoção da coloração (Figura 10), 

observando que na banda do espectro visível do 

vermelho-40 caracterizada pelo comprimento de 

onda de absorção máxima (502 nm), o pH 4 teve a 

menor absorbância no espectrofotômetro UV/VIS.

A alta eficiência da remoção de cor nas 

soluções em pH 2 e 4, observada neste estudo, pode 

estar relacionada ao fato dos corantes utilizados 

serem aniônicos e em meio ácido ocorrer a 

protonação do adsorvente, facilitando a interação 

com o adsorvato. Resultados semelhantes foram 

encontrados em estudos de adsorção de outros 

corantes alimentícios (DE SÁ; CUNHA; NUNES, 

2013). 

CONCLUSÕES

Foi demonstrado com este estudo que é 

possível desenvolver metodologias de baixo custo e 

que sejam eficientes na retirada de corantes de 

soluções aquosas. Neste caso, conseguiu-se maior 

eficácia nas remoções das soluções coloridas, para 

corante azul de indigotina e amarelo tartrazina em 

meio ácido com pH 2, com adsorção por meio de

FIGURA 8. Espectro Comparativo de Absorbância UV/Vis do 

corante vermelho-40 com diferentes adsorventes de baixo custo.

Fonte:  Sotware OriginPro

FIGURA 9. Soluções aquosas do corante vermelho-40 com 

adsorção em pó de telha, em função do pH.

Fonte: Arquivo Próprio.

FIGURA 10. Absorbância UV/Vis do corante vermelho-40 com 

adsorção em pó de telha, em função do pH.

Fonte: Software OriginPro
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argila branca, e para o corante vermelho-40 em meio 

ácido com pH 4 com adsorção por cacos de telha. 

	 Isto mostra que é possível a utilização destas 

técnicas pelas indústrias, para remoção dos 

corantes presentes em seus efluentes, desta 

maneira, preservando a qualidade da água dos rios 

e lagos e ainda podendo ser reaproveitada em seus 

processos. Pois neste mundo globalizado, de 

consumidores bem informados e, levando-se em 

conta as exigências do mercado internacional, a 

qualidade do efluente deixa de ser apenas uma 

questão legal e de cunho ambiental, e passa a ser 

também uma questão comercial.
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Resumo

O presente estudo visou avaliar o estado da arte das técnicas de tratamento de águas contaminadas 

com atrazina, bem como alternativas de tratamento deste herbicida amplamente utilizado em 

culturas de expressão econômica no Brasil. Embora este herbicida já tenha sido banido em vários 

países, 184.000 toneladas de atrazina foram importadas pelo Brasil entre os anos de 1997 a 2015. 

Durante este mesmo período, 53 patentes sobre o tratamento de resíduos contendo atrazina foram 

depositadas e 675 artigos publicados, dos quais apenas 5% do total tiveram autoria brasileira. O 

crescimento no uso de pesticidas, especificamente do herbicida atrazina, é discutido ao longo do 

texto em comparação com as alternativas recentes para o tratamento dos mesmos. Os dados 

apresentados mostram que os problemas ambientais decorrentes da presença de atrazina no 

ambiente já foram identificados, e que há um esforço grande na disponibilização de alternativas 

científicas e tecnológicas para que sejam solucionados.

Palavras-chave: Atrazina, degradação, tecnologias.

Abstract

This study evaluates the state of the art of atrazine removal techniches, as well as treatment 

alternatives for this herbicide widely used in crops of economic relevance in Brazil. Although 

banished in many countries, 184,000 Tons of atrazine were imported by Brazil between 1997 and 

2015. During this period, 53 patents were granted and 675 papers were published, which only 5% by 

Brazilian researchers. The increase of pesticides use, mainly of atrazine herbicide, is discussed 

throughout the text compared to the recent alternatives for its treatments. The data presented reveal 

environmental concern associated with the disposal of atrazine in the environment, and an effort for 

the availability of scientific and technological alternatives to solve it. 

Key words: Atrazine, degradation, technology. 
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INTRODUÇÃO

A questão agrícola e energética no Brasil

A agricultura é um setor de destaque na 

economia brasileira. O Brasil é o terceiro maior 

produtor de grãos do mundo, e o primeiro produtor e 

exportador de café, açúcar e suco de laranja. Dentre 

os principais cultivos agrícolas do país, destaca-se a 

cultura de cana-de-açúcar, cuja produção estimada 

para a safra 2016/17 é de 690,9 milhões de 

toneladas, um crescimento de 3,8% em relação à 

safra anterior (CONAB, 2016).

A expansão de área plantada de cana-de-

açúcar é impulsionada pela demanda crescente do 

etanol, um biocombustível estratégico que compõe a 

matriz energética nacional. Entretanto, assim como 

em qualquer outra atividade agrícola, o aumento da 

produção da cana-de-açúcar está associado à 

intensificação do uso de agrotóxicos e outros 

insumos agrícolas na cultura (FACHINELLI, 2013).

Pesticidas no Brasil 

 O Brasil é o maior consumidor mundial de 

a g r o t ó x i c o s  d e s d e  2 0 0 8 .  E m  2 0 1 3  a 

comercialização destes compostos no país foi de um 

bilhão de litros, cerca de 5 litros por habitante, 

movimentando aproximadamente R$ 2 bilhões 

apenas neste ano (CARNEIRO  et al., 2015). 

Adicionalmente, o Brasil responde por 86% do 

consumo de agrotóxicos na América Latina e 19% do 

consumo mundial destes compostos. Enquanto no 

mundo houve um aumento de 93% no consumo de 

agrotóxicos entre os anos de 2000 a 2010, o Brasil 

apresentou um aumentou de 190% durante o 

mesmo período. Em 2012, somente soja (47%), 

cana-de-açúcar (12%), milho (9%) e algodão (9%) 

foram responsáveis por 77% dos agrotóxicos 

consumidos no país (MCTI, 2014). 

O dano ao ambiente e à saúde pública 

decorrente do uso indiscriminado de agrotóxicos nas 

culturas já foi identificado por muitos países, o que 

levou a proibição do uso e comercialização de 

diversos destes compostos no mundo. Entretanto, o 

Brasil ainda utiliza muitos agrotóxicos proibidos em 

vários países, como a deltametrina, o DDE, 

abamectina, carbofuran, forato, fosmete, lactofen, 

thiram e atrazina (CARNEIRO et al., 2015). Assim, 

diversos movimentos e ações de enfrentamento às 

atuais práticas de uso de agrotóxicos no Brasil têm 

sido realizados pelos diferentes setores ligados ao 

ministério da Saúde, como a ANVISA, a ABRASCO, 
 

o INCA e a FIOCRUZ  (ANVISA, 2013; CARNEIRO 

et al., 2015; INCA, 2015; ANVISA, 2013). Estes 

trabalhos visam alertar as autoridades públicas e a 

sociedade acerca da toxicidade e até da 

carcinogenicidade destes compostos e dos riscos à 

população. Neste contexto, em abril de 2015 o INCA 

lançou um documento técnico ressaltando os riscos 

dos agrotóxicos à saúde humana, tais como: 

in fer t i l idade,  impotência sexual ,  abortos, 

malformação fetal, neurotoxicidade, desregulação 

hormonal, efeitos sobre o sistema imunológico e 

principalmente sua relação com o desenvolvimento 

de câncer (INCA, 2015).

Dentre os agrotóxicos utilizados no país, os 

herbicidas são os mais empregados, representando 

52% do total dos pesticidas utilizados. Nas culturas 

de cana-de-açúcar, destaca-se a utilização dos 

herbicidas triazínicos, principalmente da atrazina 

(SINDIVEG, 2016). A atrazina foi introduzida no 

mercado em 1950 e por apresentar baixo custo e alta 

eficiência, tem se tornado um dos herbicidas mais 

utilizados pelos agricultores em todo o mundo 

(DEBASMITA e RAJASIMMAN, 2013; HAYES et al., 

2010).

Atrazina, meio ambiente e saúde pública

	 A atrazina (6-cloro-4-N-etill-2-N-propan-2-il-

1,3,5-triazina-2,4-diamina– Figura 1) é um herbicida 

pertencente ao grupo químico das triazinas, possui 

classificação toxicológica III-IV (medianamente a 

pouco tóxica) e classificação ambiental II (produto 

muito perigoso ao ambiente). É um herbicida 

sistêmico, seletivo, e utilizado no controle pré e pós
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emergente nas culturas de abacaxi, cana-de-açúcar, 

milho, pinus, seringueira, sisal e sorgo (AGROFIT, 

2015; AZEVEDO et al., 2010). Possui massa 

molecular de 215,68 g/mol, densidade de 1,2 g/cm, 
-2pressão de vapor de 4x10  mPa a 20 ºC e 

solubilidade em água de 30 mg/L a 20 ºC Estas 

características físico-químicas aliadas à presença 

de um átomo de halogênio (Cl), de grupamento 

metilamina e N–alquil, conferem recalcitrância e 

toxicidade a este composto (URIO, 2011; HAYES et 

al., 2010; GRAYMORE et al., 2001). 

No Brasil, o Conselho Nacional do Meio 
 Ambiente (CONAMA)  através da resolução n° 357 

de 17 de Março de 2005 e a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) por meio da portaria 

N. 2.914/2011 do Ministério da Saúde, estipularam 

que o limite máximo permitido para atrazina em 

águas doces é de 2,0 µg/L. Entretanto, este 

herbicida e seus derivados como desetilatrazina (6-

cloro-2-(isopropil)-1,3,5-triazina-2,4-diamina- DEA), 

desetilhidroxiatrazina (4-amino-6-(isopropilamino)-

1 ,6 -d ih id ro -  1 ,3 ,5  -  t r i az in -2 -o l :  DEHA) , 

hidroxiatrazina (4-(etilamino)-6-(isopropilamino)-

1 , 6 - d i h i d r o - 1 , 3 , 5 - t r i a z i n - 2 - o l :  H A ) , 

desetildeisopropilatrazina (6-cloro-1,2-dihidro-

1 , 3 , 5 - t r i a z i n a - 2 , 4 - d i a m i n o :  D E D I A ) , 

deisopropilatrazina (6-cloro-4-(etil)-1,2-dihidro-

1 , 3 , 5 - t r i a z i n - 2 , 4 - d i a m i n o :  D I A ) , 

deisopropilhidroxiatrazina (6-amino-4-(etilamino)-

1,6-dihidro-1,3,5-triazin-2-ol: DIHA) (Figura 2) são 

frequentemente encontrados acima dos níveis 

tolerados em lençóis freáticos e águas superficiais 

em diversos estados brasileiros e do mundo (SOUZA 

et al., 2016; SANTOS et al., 2015; KOCK-

SCHULMEYER et al., 2014; CASARA et al., 2012; 

LOOS et al., 2010; CEREJEIRA et al., 2003).

Assim, quando aplicada indiscriminadamente 

nos solos, a atrazina pode atingir os corpos d`água 

superficiais, ou percolar o solo e alcançar os corpos 

d`água subterrâneos. Portanto, a atrazina pode 

atingir o homem através da ingestão de águas 

contaminadas ou ingestão via cadeia trófica 

(NIKOLINA et al., 2012). Neste contexto, a Tabela 1 

apresenta uma compilação de resultados obtidos 

por diferentes autores, acerca da detecção de 

herbicidas triazínicos em corpos d'água em alguns 

países do mundo.

Figura 1. Estrutura molecular do herbicida triazínico atrazina

Figura 2. Principais produtos da degradação do herbicida triazínico

atrazina: DEA - Desetilatrazina, DEHA - Desetilhidroxiatrazina, 

HA - Hidroxiatrazina, DE DIA -Desetildeisopropilatrazina, DIA - 

Deisopropilatrazina e DIHA – Deisopropilhidroxiatrazina

Tabela 1

Concentração de herbicidas triazínicos detectados em corpos d'água 

no Brasil e em alguns países do mundo (PEREIRA, 2016).

Nota: O padrão de potabilidade para a atrazina no Brasil é de 2 µg/L 

(ANVISA, 2013; CONAMA, 2005) e nos países que compõe a União

 Européia é de 0,1 µg/L.
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Ainda neste contexto, nos Estados Unidos 

alguns autores relataram a presença de atrazina 

acima dos níveis permitidos pelo país (3 µg/L). 

Toccalino e colaboradores (2014), detectaram a 

presença de agrotóxicos em 53% das amostras de 

corpos d`água avaliadas, dentre os quais destacou-

se a presença de atrazina, desetilatrazina, simazina, 

metolacloro e prometon. Ritter (1990) também 

avaliou a presença de agrotóxicos em águas 

subterrâneas de diversos estados americanos, nas 

quais foram encontradas com maior frequência o 

inseticida Aldicarb e os herbicidas atrazina e 

simazina. 

Em Portugal, Cerejeira e colaboradores 

(2003) avaliaram a presença de agrotóxicos em 

águas superficiais e subterrâneas nos recursos 

hídricos próximos às principais áreas agrícolas de 

Portugal. A atrazina foi o herbicida mais encontrado 

(64%) nas amostras de águas superficiais avaliadas. 

A concentração máxima deste composto observada 

foi de 0,6 µg/L, acima dos limites estabelecidos pelo 

Conselho da União Europeia (EEC) (0,1 µg/L). Köck-

Schulmeyer e colaboradores (2014) avaliaram a 

presença de agrotóxicos em corpos d`água de 

alguns estados da Espanha, e detectaram o 

herbicida atrazina em mais de 50 % das amostras. O 

valor máximo de atrazina encontrado foi de 0,7 µg/L, 

concentração acima dos níveis permitidos pelo EEC 

(0,1 µg/L).

No Brasil, Bortoluzzi e colaboradores (2007) 

monitoraram a presença de atrazina  em três bacias 

de drenagem no Rio Grande do Sul próximas a 

regiões de cultura de tabaco (entre os anos de 2001 

e 2002). A concentração máxima de atrazina 

detectada foi de 0,63 µg/L, concentração abaixo da 

permitida pelo CONAMA e pela ANVISA no Brasil (2 

µg/L), entretanto, seis vezes maior do que a 

permitida nos países europeus (0,1 µg/L). Como 

previamente descrito no presente trabalho, o uso de 

atrazina é indicado para as culturas de milho, 

abacaxi, cana-de-açúcar, pinus, seringueira, sisal e 

sorgo (AGROFIT, 2016). No entanto, segundo estes 

autores (BORTOLUZZI et al., 2007), este herbicida 

foi encontrado em regiões próximas à cultura de 

tabaco, indicando que o uso real da atrazina pode 

ser mais amplo do que o descrito pelo Sistema de 

Agronegócios Fitossanitários  (AGROFIT (2016).

Outros autores também avaliaram a presença 

de atrazina nos corpos d`água de diversas regiões 

brasileiras. Montagner e colaboradores (2014) 

detectaram atrazina em 46% das amostras de águas 

potáveis e de águas superficiais de alguns 

municípios de São Paulo (SP), próximos a regiões 

nas quais destacam-se o cultivo de cana-de-açúcar, 

café, soja e frutas cítricas. A concentração máxima 

observada deste herbicida foi de 0,3 µg/L, abaixo do 

padrão de potabilidade para atrazina no Brasil (2 

µg/L), entretanto, três vezes superior ao padrão de 

potabilidade estabelecido pela EEC (0,1 µg/L). Em 

outro estudo realizado por Santos e colaboradores 

(2015), foi observada a presença de 10,4 µg/L de 

atrazina nos corpos  d'água superficiais da região de 

Jaboticabal (SP). Adicionalmente, no Ceará, Souza 

e colaboradores (2016) detectaram a atrazina em 

60% das amostras avaliadas, nas quais este 

herbicida atingiu concentrações superiores a 15 

µg/L. Finalmente, em Minas Gerais Casara e 

colaboradores (2012) também detectaram a 

atrazina em amostras de águas de chuva, em 

concentrações muito acima (8,2 µg/L) do padrão 

estabelecido pelo Brasil (2 µg/L).

Visando a elucidação dos efeitos deletérios da 

atrazina ao ambiente, e consequentemente, à saúde 

humana, alguns pesquisadores iniciaram uma série 

de estudos a respeito deste tema. Hayes e 

colaboradores (2010) mostraram a completa 

feminilização de sapos machos adultos (Xenopus 

laevis) expostos à atrazina, na concentração do 

padrão estabelecido pelos EUA (3 µg/L). 

Outros autores também observaram este 

efeito de disrupção endócrina em outros organismos 

após seu contato com a atrazina. Kniewald e 
 

colaboradores (2000) observaram a diminuição na 

p r o d u ç ã o  e  m u d a n ç a  n a  m o r f o l o g i a  d e
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espermatozoides de ratos após o contato dos 

mesmos com a atrazina. Segundo estes autores, a 

atrazina promoveu redução na atividade da enzima 

5α-redutase, responsável pela transformação de 

testosterona em seu metaból i to at ivo 5α-

dihidrotestosterona. Ainda neste contexto, Shenoy 

(2012) constatou que a atrazina produziu alterações 

em características masculinas de peixes (Poecilia 

reticulata) expostos à atrazina. Dentre as alterações 

observadas destacou-se alterações morfológicas 

como a redução das áreas coloridas presentes no 

corpo do macho, fato crucial para o acasalamento, 

influenciando assim, na dinâmica e perpetuidade da 

espécie.

Outros estudos demonstraram o potencial 

carcinogênico da atrazina a diferentes espécies 

animais. Wirbisky e colaboradores (2016) 

observarm a alteração significativa dos miRNAs 

(pequenas moléculas de ácido ribonucleico (RNA), 

não codificantes, que atuam como reguladores da 

expressão gênica) de embriões de peixes 

(  expostos à 0,3 µg/L de atrazina. Em outro zebrafish)

trabalho desenvolvido por Hu e colaboradores 

(2016) foi observada a proliferação de células 

cancerígenas humanas in vitro e in vivo, após a 

exposição das mesmas a diferentes concentrações 

de atrazina.

Assim sendo, considerando os impactos 

relacionados à contaminação da água e seus efeitos 

adversos sobre a saúde humana, a atrazina foi 

proibida em vários países desenvolvidos como 

Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Áustria e Itália 

desde de 2004, mas continua sendo utilizada no 

Brasil (EU) (KÖCK-SCHULMEYER et al., 2014).

Entretanto, apesar do potencial risco 

associado à presença de agrotóxicos em água e a 

pressão por parte dos órgãos responsáveis, 

segundo Mahmoud e Freire (2007), os sistemas de 

t r a t a m e n t o  d e  á g u a s  c o n v e n c i o n a i s 

(coagulação/floculação, filtração granular, e 

desinfecção) não são eficientes para a completa 

remoção de compostos recalcitrantes ou presentes 

em baixas concentrações, como por exemplo, 

alguns agrotóxicos. Assim, alguns tratamentos 

físicos (carvão ativado granulado, membranas), 

químicos (ozonização, oxidação avançada) ou 

biológicos adicionais têm sido utilizados para a 

degradação destes poluentes presentes em 

efluentes agroindustriais ou em corpos d´água 

visando seu tratamento ou potabilização (CASTRO 

et al., 2009; ECKENFELD et al., 1997; SCHMIDT, 

2006).

Sistemas de tratamento de águas

Segundo a Companhia de Saneamento 

Básico do Estado de São Paulo, um sistema 

convencional de tratamento de águas (ETA) é 

composto pelas seguintes etapas: pré-cloração, pré-

alcalinização, coagulação, floculação, decantação, 

f i l tração, pós-alcal inização, desinfecção e 

fluoretação (Sabesp, 2016). Entretanto, alguns 

compostos como os pesticidas, que são de difícil 

degradação e muitas vezes presentes em baixas 

concentrações, não são removidos ou são apenas 

parcialmente degradados nas plantas de tratamento 

de água convencionais (PEREIRA, 2011).

	 Para auxi l iar o tratamento de águas 

contaminadas com compostos tóxicos e/ou 

recalcitrantes, alguns tratamentos físicos, químicos 

ou biológicos podem ser adicionados às ETAs. 

Dentre os métodos físicos de tratamento destaca-se 

a utilização de carvão ativado granulado (CAG) por 

apresentar um menor custo, além de ser o método 

físico recomendado pela Organização Mundial da 

Saúde (OMS) (MENEZES e HELLER, 2005). 

	 No contexto do presente estudo, alguns 

autores obtiveram ótimos resultados na remoção de 

atrazina de amostras de águas contaminadas com a 

utilização de CAG. Menezes e Heller (2005) 

observaram que o uso de CAG na remoção de 

atrazina de água para abastecimento humano foi 

capaz de reduzir sua concentração a 0,1 µg/L, 

alcançando valores abaixo do limite estabelecidos 
 para atrazina pela ANVISA.  Em outro estudo
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realizado por Coelho e Bernardo (2012), foi avaliada 

a remoção de atrazina de amostras de águas nas 

quais este herbicida foi adicionado na concentração 

de 147 µg/L. Após o tratamento, a concentração de 

atrazina foi reduzida à valores menores que 2 µg/L.

Com relação aos processos químicos de 

tratamento, a ozonização é um dos processos 

oxidativos mais utilizados, pois para que a reação 

ocorra, não é necessária a adição de nenhum outro 

produto químico ao processo. O ozônio se destaca 

como um forte agente oxidante (E0 ≅ 2,1 V), o que 

permite a oxidação de uma série de compostos 

inorgânicos e orgânicos. Além disso, não é uma 

fonte intrínseca de poluição, ao contrário de outros 

oxidantes normalmente empregados, tais como 

KMnO  (E0 ≅ 1,7 V) e Cl  (E0 ≅ 1,4 V), que 4 2

promovem a formação de sub-produtos que podem 

ser mais tóxicos que os compostos poluentes 

originais (MAHMOUD e FREIRE, 2007).

Outro processo químico de tratamento de 

águas e efluentes amplamente utilizado são os 

processos oxidativos avançados (POAs), que são 
-

tecnologias que utilizam o radical hidroxila (OH ) 

para a oxidação de poluentes. Os POAs reagem de 
6 12

10 -10  vezes mais rápido que oxidantes como o O , 3

podendo reagir com uma grande variedade de 

compostos promovendo sua total mineralização 

(ARAÚJO et al., 2016; PIRES, 2009).

Den t ro  do  con tex to  dos  p rocessos 

destrutivos, ou seja, aqueles que podem promover a 

mineralização dos compostos tratados, cabe aos 

processos biológicos um lugar de destaque por não 

utilizarem substâncias químicas tóxicas durante o 

processo de degradação do poluente. Além disso, os 

tratamentos biológicos podem promover a completa 

mineralização do poluente, e gerar como produtos 

finais de degradação, íons inorgânicos, CO , H O, 2 2

biomassa microbiana e energia (KUNZ et al., 2002).

Entretanto, alguns aspectos importantes 

devem ser considerados antes da implantação dos 

sistemas de tratamento de águas e efluentes acima 

citados. A maior parte dos métodos físicos ou 

químicos de tratamento possui um custo elevado e 

os primeiros apresentam a característica de apenas 

adsorverem o poluente e assim, a disposição final 

das fases sólidas continua sendo um problema 

ambiental (KUNZ et al., 2002). Com relação à 

utilização dos tratamentos biológicos, é necessária a 

implementação de um processo com condições 

ótimas de crescimento e o acompanhamento do 

desenvolvimento da biomassa responsável pela 

depuração dos poluentes presentes, bem como os 

diferentes cenários operacionais (JENKINS et al., 

2003).

	 Assim, todos os métodos acima citados, 

apresentam vantagens e desvantagens, as quais 

devem ser avaliadas antes do estabelecimento do 

processo. Dessa forma, existe ainda espaço para o 

desenvolvimento de novos métodos de remoção de 

herbicidas que sejam eficazes, economicamente 

v iáve is  e  que  se  a jus tem às  d i fe ren tes 

necessidades. Neste contexto, o presente estudo 

mapeou, por meio de avaliação cientifica e 

tecnológica, novas tecnologias relacionadas à 

remoção de herbicidas triazínicos de corpos 

d`águas, buscando informações a respeito de sua 

evolução e tendência. Do ponto de vista econômico, 

foram avaliados os dados de importação e 

exportação deste herbicida ao longo do período 

estudado, de 1997 a 2015.

 MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizada uma análise do mercado interno 

e externo do herbicida atrazina no país. O número de 

patentes depositadas e a quantidade de artigos 

publicados referentes ao tratamento de águas 

contaminadas com atrazina ao longo de 19 anos, 

também foi monitorada. A prospecção de todos os 

dados foi realizada no período de 1997 a 2015. Este 

levantamento bibliométrico foi importante para a 

avaliação da evolução e importância deste assunto 

tanto pela comunidade científica quanto pelo setor 

industrial. Além dos dados quantitativos levantados
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os artigos e as patentes foram avaliadas quanto ao 

seu conteúdo para o entendimento da evolução das 

tecnologias e tendências. 

Avaliação de mercado para o herbicida atrazina

Para a avaliação de mercado no Brasil do 

herbicida atrazina (exportação e importação), foram 

utilizados os dados disponíveis no Sistema de 

Análise das Informações de Comércio Exterior via 

Internet, denominado Alice Web. A busca foi 

realizada entre os anos de 1997 a 2015.

Inicialmente foi utilizado o descritor “atrazina” 

para a realização das buscas dos dados de mercado 

deste herbicida na base de dados Alice Web. A 

pesquisa pelo produto foi realizada através da NCM 

(Nomenclatura Comum do Mercosul). Foram 

encontrados os seguintes códigos e seus 

respectivos significados relacionados ao descritor 

atrazina: NCM 29336913 = atrazina; NCM 38083022 

= herbicida a base de atrazina, alaclor, diuron ou 

ametrina; NCM 38089323 = herbicida a base de 

alaclor, ametrina, atrazina ou diuron. Entretanto o 

código utilizado para a triagem de mercado foi 

apenas o relacionado unicamente à atrazina (NCM 

29336913). 

Avaliação de patentes

Foram utilizadas as bases de dados Derwent 

Innovations Index (Derwent) e a do Instituto Nacional 

de Propriedade Industrial (INPI) como fonte de 

pesquisa para a prospecção de patentes. Para a 

prospecção de patentes, inicialmente foram 

selecionados alguns códigos IPCs (Classificação 

internacional de patentes) relacionados à remoção 

de atrazina de corpos d´água, no site da base de 

dados do INPI. Os IPCs selecionados foram os 

seguintes com os seus respectivos significados: 

C02F-003/34 - Tratamento microbiológico; C02F-

009/00 - Operações combinadas; C02F-001/72 - 

Tratamento por  ox idação;  C02F-001/66 - 

Tratamento por ajuste de pH; C02F-009/04 - Pelo 

menos uma etapa do tratamento se constitui de um 

processo químico; C02F-001/70 - Remoção por 

redução; C02F-003/00 - Tratamento biológico de 

águas residuais ou esgotos; C02F-001/42 - 

Tratamento por troca iônica; C02F-001/28 - 

Remoção por sorção; C12N-001/20 - Bactérias; 

C12N-015/09 - Tecnologia do DNA recombinante 

(micro-organismos); C12N-001/00 - Micro-

organismos; C12Q -001/34 - Processos que 

envolvem enzimas microbianas: hidrolases; B01J-

020/20 - Carvão ativado; A62D-101/04 - Pesticidas; 

herbicidas; A62D-003/02 - Tratamento por métodos 

b io lógicos;  processos ut i l izando enzimas 

microbianas e A62D-003/00 - Processos para tornar 

inócuos os agentes químicos nocivos por 

transformação química.

	 Para a busca de patentes na base de dados 

Derwent, foram utilizados os IPCs apresentados 

acima, intercalados com o conector “or”, e o descritor 

Atrazin* (“Tópico”). A prospecção foi realizada 

durante 19 anos (1997-2015). As patentes 

encontradas foram classificadas de acordo com o 

tipo de tratamento empregado para a remoção da 

atrazina das amostras de água. Além disso, o 

conteúdo das patentes foi analisado e as de maior 

relevância para o tema foram descritas no presente 

trabalho.

 Avaliação	de	artigos	científicos

Para a prospecção de artigos científicos 

relacionados à degradação de atrazina, foi utilizada 
 a base de dados Web of Scienceque está integrada 

à base ISI Web of Knowledge. Foram realizadas 12 

buscas contendo a combinação de descritores 

presentes no título (I) e no tópico (O) dos artigos, 

entre os anos de 1997 a 2015 (Tabela 2). Para a 

execução das buscas, foram uti l izados os 

conectores “and” e “or” (Tabela 2).

Adicionalmente, foi feito um levantamento 

acerca dos principais países aos quais pertencem as 

instituições e os autores dos artigos prospectados. 

Dentro deste contexto, uma maior atenção foi 

dispensada às publicações brasileiras relativas
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ao tema, as quais foram estudadas quantitativa e 

qualitativamente. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação de mercado para o herbicida atrazina

De acordo com os dados presentes na base 

Alice Web, constatou-se que a exportação de 

atrazina foi pouco expressiva nos anos analisados 

(1997 a 2015), resultando num total de 1570 

toneladas de atrazina e um faturamento total de US$ 

8,7 milhões. Existem uma série de empresas 

instaladas no Brasil que respondem tanto pela 

expor tação deste herb ic ida,  quanto pe lo 

abastecimento do mercado interno, sendo 

responsáveis pela revenda, síntese e formulação de 

38 produtos à base de atrazina (AGROFIT). Dentre 

as empresas responsáveis pela produção, 

comercialização ou formulação destes herbicidas, 

encontram-se as empresas ADAMA Brasil S.A. - 

Londrina (integra o grupo israelense Makhteshim 

Agan), responsável por 36% do total destes 

herbicidas; Sipcam UPL Brasil S.A. - Uberaba/MG, 

(“Join Venture” formada pela integração da empresa 

i ta l iana  S ipcam-Oxon e  a  ind iana  N i ted 

Phosphorus), responsável por 23%; e Syngenta 

Proteção de Cultivos LTDA (empresa Suíça) 

responsável por aproximadamente 20%.  

A quant idade de at raz ina impor tada 

(Toneladas) no mesmo período citado acima (de 

1997 a 2015) está representada na Figura 3, assim 

como os custos associados a esta atividade.

A Figura 3 apresenta os dados de importação 

de atrazina entre 1997 a 2015. Pode-se observar 

que houve um aumento na quantidade (toneladas) 

de atrazina importada, e consequentemente no 

dispêndio com a importação deste produto durante o 

período avaliado. Neste contexto, comparando-se o 

primeiro (1997: 5.000 toneladas) e o último ano 

(2015: 12.000 toneladas) da série histórica 

apresentada na Figura 3, foi verificado o aumento na 

quantidade de atrazina importada em cerca de 2,5 

vezes.

Além disso, nota-se na Figura 3 que a 

importação de atrazina se manteve relativamente 

estável entre os anos de 1997 a 2006, obtendo um 

a u m e n t o  e x p r e s s i v o  e m  2 0 0 8  e  2 0 1 3 . 

Adicionalmente, observa-se que a quantidade 

máxima de atrazina consumida e o maior montante 

gasto para sua aquisição foi registrada no ano de 

2013, atingindo os valores de aproximadamente de 

2 1 . 0 0 0  t o n e l a d a s  e  U S $  7 4  m i l h õ e s , 

respectivamente. Em seguida, nota-se uma queda 

acentuada na importação deste herbicida a partir do 

ano de 2013 (Figura 3). 

Tabela 2

Estratégia de busca de artigos prospectados entre 

os anos de 1997 a 2015 na base de dados Web of Science.

Notas: I: Título; O: Tópico; *: Aumenta o espectro da pesquisa 

com a busca de palavras relacionadas; o conector “and” foi 

utilizado entre o titulo e o tópico; na busca 1 foi utilizado o conector

 “and” e nas demais o conector “or”.

Figura 3. Quantidade (Toneladas) de atrazina importada e o montante

(US$) gasto com sua importação no Brasil entre 1997 a 2015.
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Vale ressaltar que estes resultados estão 

subestimados em relação à quantidade total de 

atrazina importada pelo país, uma vez que esta 

pesquisa foi executada com o NCM relacionado 

unicamente a atrazina (NCM 29336913). A 

quantidade de atrazina importada referente aos 

outros dois NCM disponíveis (NCM 29336913 e 

NCM 38089323), cujos produtos contêm não 

apenas atrazina mas também outros herbicidas em 

sua formulação, não está aqui apresentada.

Considerando os dados apresentados na 

Figura 3, conclui-se que a quantidade de atrazina 

importada e o dispêndio total com a importação da 

m e s m a  e n t r e  1 9 9 7  e  2 0 1 5  f o r a m  d e 

aproximadamente 184.000 toneladas e US$ 636 

milhões, respectivamente. Assim, ao avaliar-se a 

balança comercial de atrazina ao longo de 19 anos 

(1997 a 2013), percebe-se que há um déficit de US$ 

634,5 milhões oriundo da importação deste produto.

Desta forma, a utilização deste herbicida no 

país não representa apenas um problema de saúde 

pública e ambiental em virtude de sua toxicidade e 

recalcitrância, como também econômico, visto o 

desequilíbrio na balança comercial promovido pela 

importação deste insumo. Apesar do uso deste 

herbicida ser considerado necessário por grande 

parte dos agricultores para proteger as culturas de 

plantas daninhas, sua utilização deve ser feita com 

cautela e de acordo com as boas práticas agrícolas. 

Entretanto, os dados aqui apresentados, bem como 

os resultados obtidos por diferentes autores os quais 

observaram a presença de atrazina nos corpos 

hídricos brasileiros (BORTOLUZZI et al., 2006; 

DORES et al., 2006; REBECCA et al., 2014; 

RITTER, 1990), são uma evidência acerca da 

intensa e crescente utilização de atrazina nas 

culturas agrícolas. Assim, os fatos descritos acima 

acendem a preocupação para o uso mais consciente 

e racional deste composto na agricultura. 

Avaliação de patentes

	 Utilizando os IPCs selecionados para este 

trabalho foi possível encontrar 60 patentes 

relacionadas ao tema, das quais 53 tratavam 

especificamente de tecnologias de remoção do 

herbicida atrazina de corpos d`água. As patentes 

foram analisadas e classificadas de acordo com o 

tipo de tratamento empregado, conforme pode ser 

observado na Figura 4. 

Após a análise da Figura 4, pode-se concluir que a 

maioria das tecnologias inovadoras que visam à 

remoção da atrazina está relacionada aos 

tratamentos biológicos (36%). Isso ocorre 

provavelmente, em função da capacidade dos 

micro-organismos de tratarem grandes volumes de 

efluentes a baixo custo, além da possibilidade de 

mineralização do poluente (MORENO et al., 2007). 

	 Em essência,  o t ratamento biológico 

fundamenta-se na utilização de compostos tóxicos 

como substrato para o crescimento e a manutenção 

de micro-organismos (NOUSIAINEN et al., 2015; 

YANZE-KONTCHOU e GSCHWIND, 1994). Com 

relação a este tipo de tratamento, destacam-se as 

patentes relacionadas a processos enzimáticos de 

degradação ou a utilização de bactérias, como 

Rhodococcus corallinus e Pseudomonas sp. para a 

remoção de atrazina de corpos d`água.

Dentre as patentes relacionadas aos 

tratamentos biológicos de efluentes três merecem 

destaque. No ano de 2001, o National Institute of 

Science and Technology (NIST- Índia) em parceria 

Figura 4. Análise qualitativa das patentes depositadas no 

período de 1997 a 2015 relacionadas às tecnologias de 

remoção de atrazina.
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com a McGill University (Canadá), depositaram uma 

patente no Canadá (CA2313110-A1) intitulada 

“Isolating a rhizobial strain, useful for the removal of 

substituted aromatic hydrocarbons, nitrates and 

other contaminants, comprises trapping them with 

leguminous plant seedlings”. Os inventores 

patentearam um processo de inoculação de micro-

organismos fixadores de nitrogênio em plantas que 

promovem a nodulação em solos contaminados por 

águas residuárias agrícolas. As bactérias utilizadas 

pelos inventores para este fim, foram as bactérias 

nodulantes Rhizobium meliloti A-025 (ATCC PTA-

1457), Rhizobium leguminosarum bv. phaseoli B5 

(ATCC PTA-1458), Rhizobium leguminosarum bv. 

trifoli T10 (ATCC PTA-1459). Os contaminantes os 

quais podem ser removidos por este processo, de 

acordo com a patente, são os bifenils policlorados 

(PCB), Trinitrotolueno (TNT) e a atrazina. Em suma, 

os rizóbios utilizam tais compostos nitrogenados 

presentes em água ou solo contaminados, no 

processo de fixação de nitrogênio degradando-os e 

consequentemente, removendo-os do ambiente. A 

vantagem do processo descrito acima é o baixo 

custo, e o fato de se tratar da utilização de processos 

“verdes”  para o t ra tamento de resíduos, 

principalmente por não utilizar solventes ou outros 

auxiliares de reação, que possam possuir toxicidade 

semelhante ou maior que o poluente original 

(MORENO et al., 2007).

	 Outra patente relacionada à remoção de 

atrazina de corpos d`água por processos biológicos, 

foi depositada pela empresa americana Maxygen 

Inc. e pelos depositantes individuais Raillard S. A., 

Minshull J. e Gustafsson C. Intitulada “Novel nucleic 

acid sequences encoding triazine hydrolase, useful 

for treating a sample comprising atrazine or triazine 

derivatives” foi depositada em diversos países com 

os códigos WO200164912-A; EP1268815-A; 

W O 2 0 0 1 6 4 9 1 2 - A 2 ;  A U 2 0 0 1 4 3 3 7 6 - A ; 

U S 2 0 0 2 1 5 5 5 7 1 - A 1 ;  E P 1 2 6 8 8 1 5 - A 2 ; 

WO200164912-A3. Esta patente trata da proteção a 

uma hidrolase recombinante utilizada para a 

remediação de solo e água contaminados com 

herbicidas tr iazínicos. De acordo com os 

depositantes, esta hidrolase recombinante possui 

um maior espectro de substratos em relação às 

hidrolases selvagens. Além disso, exibe uma 

capacidade de hidrólise de atrazina de 50.000 nM/h, 

cerca de 2 a 200 vezes maior que a hidrolase 

selvagem chlorohidrolase. Entretanto, o grande 

empecilho ao uso desta tecnologia é seu custo, uma 

vez que os processos de dowstream para a 

separação das enzimas são técnicas que 

demandam um alto investimento financeiro.

Outro mecanismo biológico de remoção de 

atrazina de ambientes contaminados com este 

herbicida foi patenteado pela Northeast Agricultural 

University (China). A patente intitulada "New A. 

cinetobacter sp. strain DNS32 used as atrazine 

degradation bacterial strain” foi depositada em 2012 

na China e trata da descoberta de uma nova espécie 

de actinobactéria DNS32 (CGMCC 5365) com 

capacidade de degradação do herbicida atrazina. Tal 

micro-organismo é capaz de remover até 96% da 

atrazina presente no ambiente, em 36 horas de 

incubação, a 25-30 °C, com tolerância a ambientes 

que possuem altas concentrações de sais (1-4%). 

Assim, este actinomiceto pode ser utilizado em 

processos para a remediação de ambientes 

“extremos” nos quais outros micro-organismos, 

também descritos na literatura como capazes de 

degradar atrazina, não apresentariam tolerância e 

crescimento. A Universidade mencionada acima 

também patenteou o meio de cultivo no qual a 

mesma actinobactéria DNS32 (CGMCC 5365) 

apresentou tal capacidade degradativa. 

Na Figura 4, pode-se observar também, que 

30% e 25%, das patentes relacionadas às 

tecnologias de remoção de atrazina de corpos 

d`água correspondem a tratamentos químicos e 

físicos, respectivamente. Dentre as patentes 

relacionadas a tratamentos físicos ou químicos, os 

métodos utilizados para a remoção de atrazina do 

ambiente, incluem tratamentos catalíticos com
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compostos orgânicos halogenados, por ácido 

clorídrico, hidróxido de sódio, ozônio, peróxido, 

radiação UV, carvão ativado entre outros. 

	 Neste contexto, em 2012 a empresa 

Americana UT Battelle LLC depositou nos Estados 

Unidos uma patente de número US2010155335-A1, 

intitulada “Sorbent material useful for filtering waste 

water comprises carbon substrate having specific 

surface area, and ferrite present on the carbon 

substrate”. Esta patente consiste em um processo 

físico de tratamento de efluentes, que promove a 

remoção de compostos orgânicos ou metais 

presentes em águas residuárias, por meio da 

filtração por carvão ativado magneticamente 

sensível. Esta propriedade ocorre devido à presença 

de ferrita na superfície do carvão ativado, a qual 

promove o desenvolvimento de carga magnética 

positiva ao material quando uma corrente elétrica é 

induzida ao meio. Assim, por meio da interação entre 

cargas, os compostos orgânicos presentes nas 

águas residuárias adsorvem-se ao carvão, 

promovendo sua remoção da fase líquida. 

	 A vantagem da técnica descrita acima, é que 

alia não apenas as propriedades adsortivas 

inerentes ao carvão ativado, como também a 

amplifica por meio da atração eletrostática 

promovida pela ferr i ta .  Todavia,  como já 

mencionado, por ser um tratamento físico de 

efluentes, as substâncias contaminantes não são 

degradadas ou eliminadas, mas apenas transferidas 

para uma nova fase (KUNZ et al., 2002). Assim, para 

a completa eliminação do composto, outros 

processos devem ser acoplados a ele, o que 

aumenta o custo do tratamento, podendo até 

inviabilizá-lo.

	 Com re lação às patentes químicas 

relacionadas à degradação de atrazina, a patente 

intitulada “Purifying water to remove herbicidal 

triazine compounds - comprises ozone treatment 

and subjecting flowing thin film of water to high 

energy e lectron radiat ion” ,  com números 

AT9601104-A (1997); AT405173-B (1999) foi 

depositada na Áustria pela empresa austríaca 

Österreichisches Forschungszentrum Seibersdorf. 

Trata-se de um tratamento de águas contaminadas 

por herbicidas triazínicos, baseado na combinação 

de radiação UV e ozônio. Segundo os inventores, tal 

combinação promove a degradação destes 

compostos até os níveis toleráveis pelas agências 

reguladoras deste país (0,1 µg/L). A vantagem do 

sistema acima citado é a possibilidade de 

degradação de atrazina mesmo na presença de 

altas cargas orgânicas, ou altas concentrações de 

sais. 

Diferente dos processos físicos de tratamento, 

os métodos químicos de remoção de atrazina do 

ambiente promovem sua degradação. Entretanto, 

além de se tratarem de métodos de alto custo, os 

produtos gerados pelas reações químicas podem 

possuir uma toxicidade maior do que a da molécula 

original, fato que implicaria em outras etapas de 

tratamento para sua completa degradação. 

 Pode-se observar também na Figura 4, que 

ainda são pouco explorados os métodos de 

tratamento nos quais dois processos de remoção de 

atrazina são associados, representando apenas 9% 

do número total de depósitos de patentes. Este fato 

abre perspectiva para um mercado ainda em 
 ascensão, pois segundo Costa (2008) para 

aumentar a eficácia dos tratamentos de resíduos, é 

necessária a associação de dois ou mais processos.

Com relação a tais tratamentos, algumas 

patentes merecem destaque. A patente intitulada 

“Treatment of atrazine wastewater and recycling 

resource comprises adding diluted alkali to atrazine 

wastewater, filtering, flowing filter liquid to adsorption 

column or adsorption  tower with active carbon fibers 

and desorbing carbon fiber” registrada com os IPCs 

CN101698665-A (2010) e CN101698665-B (2012), 

depositada pela Universidade chinesa Nanjing 

University, trata de um método químico-físico de 

tratamento de águas residuárias contaminadas com 

atrazina, baseada na adsorção deste herbicida ao 

carvão ativado e sua posterior recuperação.
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O diferencial do processo é o aumento da adsorção 

de atrazina ao carvão ativado, por meio de um 

processamento inicial do efluente contaminado, 

além de sua recuperação final. Tal processamento 

consiste na adição de uma base ao efluente visando 

a alteração de seu pH para 7.5-9. Em seguida, a 

água residuária é filtrada por meio de sua passagem 

por carvão ativado no qual fica retida a molécula de 

atrazina. Esta última é dessorvida do suporte com 

metanol e recuperada através da evaporação deste 

solvente orgânico.  

Dentre todas as patentes apresentadas, vale 

ressaltar que conforme previamente mencionado, 

as relacionadas aos tratamentos físicos, embora 

eficientes, não trazem uma solução efetiva ao 

problema uma vez que a molécula permanece 

íntegra, apenas aderida a um suporte. Assim, a 

combinação de tratamentos de diferentes naturezas 

(físico-químico; físico-biológico) apresenta-se como 

uma alternativa eficaz ao desenvolvimento de novas 

tecnologias para a remoção de atrazina do 

ambiente, uma vez que os métodos químicos e 

biológicos podem promover a mineralização do 

poluente.

	 Outra característica interessante a ser 

avaliada com relação ao estudo de patentes é a 

análise dos países nos quais as mesmas foram 

depositadas. Tal análise reflete as tendências de 

mercado para as tecnologias relacionadas à 

remoção de atrazina do ambiente, pois grande parte 

das empresas desenvolve este estudo para avaliar 

os possíveis países nos quais depositarão as 

patentes. Além disso, também apresenta os países 

nos quais provavelmente este herbicida foi ou é 

intensivamente utilizado. 

	 Neste contexto, China, Estados Unidos e 

países da União Européia destacam-se como os 

principais países em que patentes relacionadas à 

degradação de atrazina foram depositadas, 

representando 34%, 26% e 9% do total das 53 

patentes depositadas no período de 1997 a 2015. 

Por outro lado, apenas uma patente referente à 

degradação de atrazina foi depositada no Brasil, 

BR200619702-A2, intitulada “Catalytically treating 

water, e.g. groundwater contaminated with 

halogenated organic compounds including 

chlorotriazine herbicides, by exposing contaminated 

water to specified amount of electron transfer 

mediator under reducing conditions”. Esta patente 

foi depositada em 2006 pela empresa Israelense 

Yeda, e refere-se a uma tecnologia baseada na 

oxidação de agentes orgânicos clorados presentes 

em águas ou solos, seguido de sua redução com 

agentes redutores, acarretando em sua completa 

degradação. 

	 Outro fato que merece ser destacado, é que a 

maioria das patentes relacionadas ao tema foram 

depositadas por empresas chinesas, americanas, 

israelenses e suíças. Entretanto, nenhuma das 

patentes encontradas foi depositada por empresas 

brasileiras. Tal fato pode ser explicado quando se 

avalia o percentual do PIB brasileiro investido em C, 

T & I. Em 2013 foi destinado 1,6% do PIB brasileiro à 

C, T & I (cerca de R$ 85 milhões) (BRASIL.MCTI, 

2014). Em comparação, os países-membros da 

O r g a n i z a ç ã o  p a r a  a  C o o p e r a ç ã o  e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), investem em 

média 2,2% do PIB em C, T & I (BRASIL.SENADO, 

2015). Comparando-se com a porcentagem do PIB 

dos Estados Unidos destinado à C, T & I 

(aproximadamente 3,0%), observa-se que em 

valores brutos, houve um investimento em 2013 de 

cerca de US$ 510 bilhões neste setor nos EUA 
 (MARZANO, 2011; WORD BANK, 2014). Como 

pode-se observar, o montante investido em C, T & I 

nos EUA em 2013, foi quase nove vezes superior ao 

investido no Brasil no mesmo ano.

	 Além do baixo investimento financeiro em C, T 

& I, outros aspectos provavelmente implicam na 

baixa produtividade brasileira em relação à 

inovação. Dentre eles, a falta de transferência de 

tecnologia universidade-empresa, uma vez que as 

atividades de pesquisa científica e tecnológica no 

país f icam restr i tas, em sua maior parte, 
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ao ambiente acadêmico ou às instituições 

governamentais (CHAIMOVICH, 2000). 

Avaliação de artigos

A Tabela 3 apresenta os resultados das 12 

estratégias de busca de artigos relacionados à 

degradação de atrazina, conforme descrito na 

Tabela 2.

Pode-se observar, após a análise da Tabela 3, 

que há um número significativo de publicações na 

área de tratamento de efluentes contaminados com 

atrazina (estratégia de busca 12). Estes dados  

indicam que os problemas resultantes da presença 

de atrazina no meio ambiente já foram identificados 

pela comunidade científica e que esforços estão 

sendo realizados com o objetivo de desenvolver 

tecnologias de tratamento. 

Na Tabela 3 pode-se observar também, que a 

estratégia de busca 12 (Tabela 2) na qual foram 

utilizados os descritores: Atrazin*, Degradation, 

Treatment, Removal, Metabolism, Mineralization, 

Oxidation, Biodegradation, Microorganisms, Fungi, 

Bacteria, Biological, Microbial, Adsorption, Water or 

wastewater, foi a que resultou em um maior número 

de artigos (675) relacionados aos métodos de 

degradação de atrazina, publicados no intervalo de 

19 anos (1997-2015). Conforme previamente 

descrito, no presente estudo também foram 

verificados os países nos quais pertencem as 

instituições dos grupos de pesquisa responsáveis 

pela publicação destes artigos. Estados Unidos, 

China e França se destacam no número de 

publicações cientificas, no período de 1997 a 2015, 

com aproximadamente 30%, 19% e 10%, 

respect ivamente,  do tota l  de 675 art igos 

relacionados ao tema (estratégia 12, Tabela 3).

O destaque dos Estados Unidos no número 

de publicações relativas às tecnologias que visam a 

remoção de atrazina do ambiente, em relação aos 

outros países, não se deve unicamente a sua cultura 

de incentivo à pesquisa. Aliado a este fato, a atrazina 

é atualmente o herbicida mais utilizado nos EUA nas 

culturas de milho, sorgo e cana, resultando na 

utilização de 29 a 34 mil toneladas deste herbicida 

por ano (USEPA). Estes números podem explicar o 

interesse do país em assuntos relacionados à 

degradação deste composto, e consequentemente, 

o grande número de artigos no tema.

Adicionalmente, observou-se que o Brasil 

ocupa a 5° posição na classificação dos países que 

publicam artigos relacionados a este tema, 

representando aproximadamente 5% do total de 

publicações relativas ao assunto (29 publicações). 

Este destaque pode estar relacionado à crescente 

utilização deste herbicida principalmente nas 

culturas de cana-de-açúcar. Conforme previamente 

discutido, segundo a base de dados Alice Web, o 

consumo de atrazina no Brasil apresentou um 

aumento de 2,5 vezes entre os anos de 1997 (5.000 

toneladas) a 2015 (12.000 toneladas) (Figura 3). 

Complementarmente, o Brasil é o terceiro maior 

produtor mundial de milho, cultura na qual a atrazina 

é amplamente utilizada (CONAB). 

	 A Tabela 4 apresenta a quantidade de 

publicações brasileiras relacionadas à remoção de 

atrazina de corpos d`água, resultantes da estratégia 

de busca 12 (Tabelas 2 e 3), publicados no período 

de 1997 a 2015. De acordo com a Tabela 4, houve 

um aumento  no  número  de  pub l i cações 

relacionadas à remoção de atrazina de corpos 

d`água, embora discreto, principalmente nos anos 

de 2009, 2012, 2013 e 2015. Tal fato acompanha o 

crescimento no uso de atrazina no país, o qual 

Tabela 3

Número de artigos publicados no período de 1997 a 2015 

utilizando as estratégias de busca descritas na Tabela 2, na 

qual 12 combinações entre descritores foram utilizadas. 

Destaque para os artigos publicados por autores brasileiros.

Nota: Busca realizada no dia 17-08-2016.
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foi proeminente no ano de 2008 e 2013 (Figura 3). 

Assim, estes resultados sugerem a ciência da 

comunidade científica em relação a esta realidade, e 

sua busca por soluções. 

Conforme mencionado anteriormente, as 

publicações brasileiras prospectadas foram 

analisadas qualitativamente. Assim, foram avaliadas 

as principais organizações brasileiras responsáveis 

pelas publicações relacionadas à remoção de 

atrazina de corpos d`água, das quais se destacaram 

a Universidade de São Paulo (USP), e a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 

responsáveis respectivamente por 39,3 %, e 14,3 % 

do total das 28 publicações brasileiras no período de 

1997 a 2015.

	 Dentre os artigos publicados pela USP 

destacam-se alguns estudos, entre eles o 

desenvolvido por SILVA e colaboradores (2013) no 

Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA), 

no Campus da USP Piracicaba. Neste estudo os 

autores utilizaram casca de banana processadas 

para a remoção atrazina presente em amostras dos 

rios Piracicaba e Capivara (SP). Segundo os 

autores, cerca de 90% da atrazina foi removida das 

amostras de água devido à sua adsorção aos grupos 

hidroxila e carboxila presentes na pectina, um dos 

componentes da casca de banana. O aspecto 

promissor deste estudo é a facilidade de obtenção e 

o baixo custo para escalonamento do processo, uma 

vez que o biossorvente utilizado constitui-se em um 

resíduo alimentício.

	 Outro trabalho realizado na mesma instituição 

(USP) por Malpass e colaboradores (2006) estudou 

a degradação de atraz ina por processos 

eletroquímicos. Segundo os autores, algumas das 

vantagens do tratamento eletroquímico são: a 

utilização do elétron como reagente, o uso do 

catalisador na forma de revestimento de eletrodos 

metálicos e a formação de espécies reativas na 

superfície do eletrodo, fornecendo uma alternativa 

promissora aos métodos tradicionais. Utilizou-se 

como eletrodo um ânodo do tipo DSA constituído de 

um suporte metálico sobre o qual são depositadas 

misturas de óxidos. Diferentes eletrólitos suportes 

foram utilizados para avaliar a eficiência do método 

(NaCl, NaOH, NaNO , NaClO , H SO  e Na SO ) e os 3 4 2 4 2 4

autores relataram que a remoção de carbono 

orgânico total (degradação de atrazina) foi possível 

com a adição de NaCl ao eletrólito, devido a 
- ,

formação de espécies oxidantes como ClO  

responsáveis pela oxidação do herbicida em 

questão. 

 Abate e Maqsini (2005) desenvolveram 

também na USP, um estudo que visou a remoção de 

atrazina de efluentes, por meio da adsorção deste 

herbicida ao argilomineral vermiculita (VTK). Foi 

avaliada a remoção de atrazina por vermiculita 
+

saturada com K  (VTK) e por vermiculita modificada 

pela incorporação de hexadeciltrimetil-amônio 

(HDTMA-VT) no espaço interlamelar. Não foi 

observado remoção de atrazina por VTK, entretanto 

foi obtido cerca de 56 – 63% de remoção de atrazina 

por HDTMA-VT (concentrações iniciais de atrazina 
-1

entre 0,05 a 1,00 mgL ). Além disso, observaram 

que a força iônica e o pH tiveram pouca influência no 

processo de sorção. 

 Todos os processos descritos acima relatam 

Tabela 4

Quantidade de publicações brasileiras relacionadas à 

remoção de atrazina de corpos d`água no período de 1997 a 2015.
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a utilização de processos físicos e químicos para a 

remoção ou degradação de atrazina de efluentes. 

Poucos trabalhos brasileiros relatam à eficiência na 

degradação de atrazina por processos biológicos. 

Neste contexto, Balesteros e colaboradores (2014) 

observaram que o fungo ligninolítico Pleurotus 

ostreatus INCQS 40310 degradou a atrazina (10 

mg/L) após 15 dias de cultivo, com a formação dos 

derivados DEHA, DEA, DIA, DEDIA, DIHA, DEDIA e 
 HA. Pereira e colaboradores (2013) obtiveram 90% 

de degradação de atrazina em apenas 10 dias de 

cultivo com esta mesma linhagem fúngica (P. 

ostreatus INCQS 40310). Em outro trabalho foram 

isoladas duas bactérias dos gêneros Arthrobacter e 

Corynebacterium que promoveram a degradação de 

0,1 g/L de atrazina (SENE et al., 2005). 

	 Finalmente, para uma avaliação do avanço 

científico e tecnológico de um determinado tema é 

necessário o estudo não apenas da produção de 

artigos científicos, mas também das patentes 

depositadas no assunto em questão, conforme 

previamente discutido. Assim, o presente trabalho 

buscou a reunião e comparação destes dados para 

apontar as tendências tecnológicas, e fornecer 

in formações que possam dar  supor te ao 

desenvolvimento de novos produtos e processos 

relacionados ao tratamento de águas e efluentes 

contaminados com o herbicida atrazina.

CONCLUSÃO

O Brasil tem uma vocação histórica agrícola, 

sendo definido hoje como uma potência mundial no 

setor, com destaque para a produção e a exportação 

de açúcar. Dentro deste contexto e aliado à 

crescente preocupação com a demanda energética 

mundial, a produção de biocombustível a partir de 

cana-de-açúcar é uma atividade tradicional e com 

enorme potencial de expansão. Entretanto, a 

ampliação deste cultivo, vem acompanhada de um 

aumento no uso de pesticidas nas culturas, 

principalmente do herbicida atrazina e outros 

insumos. Este fato pode ser observado após a 

avaliação do mercado de atrazina no Brasil durante 

o período de 1997 a 2015, no qual o aumento da 

importação foi evidente, acarretando em um 

desequilíbrio na balança comercial devido ao déficit 

de aproximadamente US$ 634,5 milhões.

Em contrapartida, após a análise dos dados 

de publicações científicas, pode-se concluir que os 

problemas ambientais decorrentes da presença de 

atrazina no ambiente já foram identificados pela 

comunidade científica. Com relação às patentes 

para o tratamento de água contaminada com 

atrazina no país, pode-se observar que poucos 

trabalhos cientí f icos foram traduzidos em 

desenvolvimento de novas tecnologias e patentes. 

Nenhuma patente foi depositada pelo Brasil na área 

avaliada. Esse não foi o mesmo perfil de patentes 

encontrado para os outros países com tradição em 

inovação, como a China e os Estados Unidos, que 

lideram o ranque de países com maior número de 

patentes depositadas na área de tratamento de 

águas e efluentes contaminados com atrazina.  

Devido à problemática ambiental relacionada 

à disposição inadequada de atrazina no ambiente, é 

extremamente importante transformar o avanço 

acadêmico obtido pela comunidade científica do 

Brasil, em produtos e processos que visem à criação 

de métodos de tratamento eficazes para a remoção 

deste herbicida dos corpos d`água. Embora o Brasil 

seja um protagonista mundial na produção de 

alimentos, ainda existe um longo caminho no 

desenvolvimento de tecnologias para preservação 

ambiental. Adicionalmente, ainda é um grande 

importador de insumos para o setor, o que reflete 

também o enorme déficit da indústria química 

brasileira.
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NOVAS	NORMAS	PARA	SUBMISSÃO	DE	ARTIGOS	
À	REVISTA	DE	QUÍMICA	INDUSTRIAL
(aprovadas	pelo	Conselho	Editorial	em	14	de	setembro	de	2014)

A	Revista	de	Quıḿica	Industrial	(RQI)	publica	artigos	técnico-cientıf́icos	relacionados	à	área	industrial	e	à	
pesquisa,	 desenvolvimento	 e	 inovação	 (P&D&I),	 inclusive	 o	 desenvolvimento	 de	 técnicas	 analıt́icas.	
Também	 publica	 resenhas	 de	 livros	 e	 outros	 tópicos	 das	 áreas	 de	 engenharia	 quıḿica	 e	 da	 quıḿica	
industrial.

Serão	aceitos	estudos	de	caso	quando	contribuıŕem	para	aumentar	o	entendimento	acerca	de	aspectos	
como	riscos	à	saúde,	impactos	ambientais,	ecoeficiência,	emprego	de	novos	materiais	etc.

São	também	bem-vindos	artigos	versando	sobre	Educação	e	História	da	Quıḿica	que	estabeleçam	um	elo	
com	a	área	industrial.

INSTRUÇÕES	GERAIS

a)	A	submissão	de	um	artigo	à	RQI	implica	que	ele	não	foi	previamente	publicado,	salvo	na	forma	de	resumo	
ou	 parte	 de	 um	 trabalho	 acadêmico	 (monografia,	 dissertação,	 tese),	 não	 está	 sendo	 submetido	
simultaneamente	a	outra	revista	e	não	será	submetido	futuramente,	caso	aceito	para	publicação	na	RQI.	
Subentende-se	que	o	autor	responsável	pela	submissão	tem	o	consentimento	dos	demais	coautores	e	das	
respectivas	 instituições	 a	 que	 pertençam.	 Os	 autores	 ficam	 desde	 já	 cientes	 de	 que	 todos	 os	 direitos	
autorais	do	artigo	submetido	pertencerão	à	Associação	Brasileira	de	Quıḿica,	caso	o	mesmo	seja	aceito	
para	publicação.

b)	Os	artigos	poderão	ser	escritos	em	Português	ou	Inglês.	No	caso	de	artigos	em	lıńgua	inglesa,	o	texto	que	
não	possuir	qualidade	mıńima	apropriada	a	uma	publicação	em	periódico	será	devolvido	aos	autores.

c)	Todos	os	artigos	devem	ser	digitados	em	fonte	Arial	corpo	11,	espaçamento	1,5	entre	linhas,	margens	2,5	
cm	e	alinhamento	justificado.	O	arquivo	deve	estar	em	um	dos	formatos	.doc,	.docx	ou	.rtf		e	não	pode	conter	
qualquer	tipo	de	marcação.	

d)	A	primeira	página	deverá	conter	na	parte	superior	o	tıt́ulo	do	artigo	(em	português	e	inglês),	os	nomes	
completos	dos	autores	e	suas	respectivas	instituições	de	vıńculo	(nome	e	endereço	completo,	incluindo	
cidade,	estado	e	paıś).	O	autor	responsável	pelo	artigo	deve	incluir	um	e-mail	de	contato.	A	seguir,	deverá	
constar	o	resumo,	limitado	a	150	palavras,	três	palavras-chave	(separadas	por	vıŕgulas)	e	a	tradução	de	
ambos	para	a	lıńgua	inglesa	(abstract,	keywords).	O	resumo	deve	citar	sucintamente	o	propósito	do	artigo,	
os	resultados	mais	relevantes	e	as	conclusões	principais.

e)	Os	artigos	submetidos	devem	enquadrar-se	em	uma	das	categorias	abaixo:

Artigo	completo:	refere-se	a	estudos	completos	e	inéditos.	Deve	ser	estruturado	de	acordo	com	a	ordem:	
Introdução	-	Materiais	e	métodos	-	Resultados	e	discussão	–	Conclusões	–	Agradecimentos	-	Referências.

Comunicação:	 também	 se	 refere	 a	 estudo	 inédito,	 mas	 com	 uma	 quantidade	 reduzida	 de	 dados	
experimentais	que,	contudo,	possuem	impacto	significativo	para	justificar	uma	publicação.

Nota	técnica:	seção	destinada	à	divulgação	de	métodos	analıt́icos,	técnicas	laboratoriais	ou	industriais	e	
aparelhagens	desenvolvidas	pelos	autores	do	artigo.	Deve	seguir	a	mesma	estrutura	apresentada	para	os	
artigos	completos.	

Revisão:	serve	à	divulgação	do	estado	da	arte	de	uma	determinada	área	da	quıḿica	pertinente	ao	escopo	
da	RQI.	

Opinião:	pesquisadores	e	profissionais	renomados	de	uma	determinada	área	da	quıḿica	abrangida	pela	
RQI	 podem,	 a	 exclusivo	 convite	 do	 Editor,	 ser	 convidados	 a	 redigir	 um	 artigo	 versando	 sobre	 pontos	
especıf́icos	de	suas	áreas,	tais	como:	polıt́ica	industrial,	perspectivas	econômicas,	mercado	de	trabalho,	
investimentos	em	P&D&I	etc.

Para	a	preparação	de	seu	artigo,	a	ıńtegra	das	normas	de	submissão	pode	ser	consultada	acessando
http://www.abq.org.br/rqi/instrucoes-para-submissao-de-artigos-tecnicos-cientificos.html.
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SINDIQUIM/RSSINDIQUIM/RS

SINDICATO DAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Avenida Assis Brasil, 8787 – Sistema FIERGS/CIERGS 

Fone: (51) 3347-8758 – Fax: (51) 3331-5200 – CEP 91140-001 – Porto Alegre – RS 

e-mail: sindiquim-rs@sindiquim.org.br – site: www.sindiquim.org.br 

Conduzindo o desenvolvimento da 

Indústria Química do Rio Grande do Sul

Atualmente nossas indústrias estão comprometidas com a 

sustentabilidade do planeta através da Química Verde que provém 

da natureza e de onde surge a química para o nosso cotidiano.
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